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ESTADO DE RONDÔNIA
CÂMARA MUNICIPAL DE JARU

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 01/CMJ/2025
CREDENCIAMENTO DE EMISSORAS DE RÁDIO E EMPRESAS DE MÍDIAS DIGITAIS

 
 PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 188/CMJ/2025

 
1. PREÂMBULO
 
Torna-se público que a Câmara Municipal de Jaru-RO, através do Agente de Contratação, designado pela
Portaria nº 089/CMJ/GP/2025 de 10 de fevereiro de 2025, para o conhecimento dos interessados, que
proceder-se-á com o CHAMAMENTO PÚBLICO, para fins de credenciamento de pessoas jurídicas com
vistas a prestação de serviços de RÁDIO E MÍDIAS DIGITAIS. Tendo como objetivo dar publicidade
institucional, de cunho informativo e de orientação social, de acordo com o art. 37 da Constituição Federal
de 1.988, em conformidade com a Lei nº 14.133, de 2021, em especial ao art. 79 e Decreto Nº 11.878 de
2024 que regulamenta o procedimento auxiliar de credenciamento para a contratação de bens e serviços, no
âmbito da administração pública e ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital.
 
Início do recebimento de requerimentos de credenciamento: 23/06/2025, a partir das 07:30h, (horário de
Jaru-RO), entregue presencialmente à comissão do credenciamento, conforme anexos do instrumento
convocatório. Início da Sessão Pública: 24/07/2025, às 08h30 min.
 
2. DO OBJETO
 
2.1. O objeto do presente é o credenciamento de pessoas jurídicas com vistas a prestação de serviços
de RÁDIO E MÍDIAS DIGITAIS. Tendo como objetivo dar publicidade institucional, de cunho informativo
e de orientação social, de acordo com o art. 37 da Constituição Federal de 1.988, em conformidade com a
Lei Federal n. º 14.133/2021. Previsto no art. 79, inciso I, da Lei Federal nº 14.133/2021, ou seja, paralela e
não excludente: caso em que é viável e vantajosa para a Administração a realização de contratações
simultâneas em condições padronizadas.
 

Item Descrição Unid. Quant. Valor Unid. Valor Total

1

GRAVAÇÃO E VEÍCULAÇÃO DE CHAMADA
SONORA AVULSA (SPOT), DE CONTEÚDO
INSTITUCIONAL COM TEMPO DE 30 (TRINTA)
SEGUNDOS, COM ABRANGÊNCIA NO
MUNÍCIPIO DE JARU, E ALCANCE MÍNIMO DE
10 QUILÔMETROS. As inserções deverão ocorrer em
horários DETERMINADOS, nos intervalos das
programações de maior audiência.

INSERÇÃO 2.000 11,00 22.000,00

2

GRAVAÇÃO E VEÍCULAÇÃO DE CHAMADA
SONORA AVULSA (SPOT), DE CONTEÚDO
INSTITUCIONAL COM TEMPO DE 30 (TRINTA)
SEGUNDOS, COM ABRANGÊNCIA NO
MUNÍCIPIO DE JARU E DISTRITOS, E ALCANCE
MÍNIMO DE 50 QUILÔMETROS. As inserções
deverão ocorrer em horários DETERMINADOS, nos
intervalos das programações de maior audiência.

INSERÇÃO 8.000 22,59 180.720,00

3

PODCAST SEMANAL, CONDUZIDO POR
APRESENTADOR, COM TEMPO DE 60
(SESSENTA) MINUTOS, NO HORÁRIO DAS 18H
ÀS 19H. Com direito a interações, seja por telefone, redes
sociais ou outros meios disponibilizados pela empresa, a
fim de promover a interlocução entre os parlamentares e a
população. Com (streaming) Transmissão nas Plataformas
Digitais da empresa e compartilhamento nas mídias
sociais da Câmara.

INSERÇÃO 52 932,75 48.503,00

4 VEÍCULAÇÃO DE CONTEÚDO INSTITUCIONAL
DIGITAL EM WEB SITE, CONTENDO ATÉ 3.000
(TRÊS MIL) CARACTERES SEM ESPAÇO, COM
IMAGENS E/OU VÍDEOS. O conteúdo a ser divulgado

INSERÇÃO 1.000,00 232,25 232.250,00
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pelo site, será indicado pela Câmara Municipal, assim
como as IMAGENS e/ou VÍDEOS. 

 
2.2. O valor estimado para o quantitativo total do credenciamento é de R$ 483.473,00 (quatrocentos e
oitenta e três mil e quatrocentos e setenta e três reais).
2.3. Os serviços a serem credenciados serão distribuídos de forma igualitária, obedecendo aos critérios de
apresentação e classificação, considerando a capacidade dos credenciados.
 
3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
 
3.1. Poderão se credenciar todas as pessoas jurídicas interessadas em prestar os serviços que atenderem às
exigências constantes neste Edital e seus anexos.
3.2. Fica permitido o credenciamento a qualquer tempo, enquanto perdurar a vigência do Edital, iniciando-se
o prazo a partir da data de sua publicação, bastando para tanto comprovar o atendimento a todos os requisitos
fixados, com a entrega da documentação pertinente.
3.3. O prazo de vigência deste Edital é até 12 (Doze) MESES a contar da data de publicação.
3.4. Os interessados deverão apresentar o Requerimento padrão para Credenciamento, segundo modelo
constante do Anexo, acompanhado da documentação exigida que deverá ser apresentada em envelope não
transparentes, lacrado, rubricado no fecho e identificado da seguinte forma:
3.5. Poderão requerer o Credenciamento os interessados que protocolizarem dentro do prazo de vigência
deste edital a documentação abaixo especificada, além dos requisitos constantes a seguir:
3.6. O requerente deve fazer opção de credenciamento ao ramo de atividade de atuação da credenciado, caso
pertença a mais de um ramo de atuação poderá requerer o credenciamento por quais acharem necessário.
3.7. Para o credenciamento disposto no serviço 1 e 2 conforme tabela em anexo item 2. Deste edital. O
requerente deverá optar pelo item 1 ou pelo item 2. Não podendo ser cumulativo, considerando que o rateio
será feito por todos os credenciados com o saldo total previsto, de modo a garantir a fiel execução do
princípio da isonomia.
Declarando conhecer e concordar plenamente com as cláusulas e condições do Edital de Credenciamento e
seus anexos, manifestamos plena aceitação das condições exigidas para execução do objeto do certame,
conforme valores e especificações técnicas detalhadas.
 
ENVELOPE   Nº 01 - TERMO DE ACEITAÇÃO DA PROPOSTA E OS ITENS PARA
CREDENCIAMENTO
CÂMARA MUNICIPAL DE JARU-RO
CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 001/2025
(MODELO ANEXO)
 
ENVELOPE Nº 02 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO/QUALIFICAÇÃO TÉCNICA/TERMO
DE COMPROMISSO - (MODELO ANEXO).
CÂMARA MUNICIPAL DE JARU-RO
CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 001/2025
 
Estão impedidas de se credenciar as pessoas jurídicas:
 
3.8. Que tenham falência, recuperação judicial ou dissolução da empresa sem autorização judicial para
participação;
3.9. Impedidas de licitar, contratar ou transacionar com a Administração Pública, direta ou indireta;
3.10. Empresas que tenham sido sujeitos de aplicação da penalidade de suspensão temporária de contratar
com o Município de Jaru-RO.
3.11. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil
com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação
ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, devendo essa proibição constar expressamente do edital
de credenciamento;
3.12. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de
trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela
legislação trabalhista.
 
4. ABRANGÊNCIA LOCAL
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A participação neste processo de credenciamento é restrita a empresas de comunicação com sede no
município de Jaru. A Administração Municipal busca privilegiar veículos de comunicação local, garantindo
que as informações institucionais e as ações do município alcancem diretamente a população Jaruense, que,
muitas vezes, não tem acesso ou conhecimento de veículos institucionais de outras localidades. Visando
fortalecer a conexão entre a Administração Municipal e a comunidade, assegurando que as informações
relevantes sobre ações do município, serviços e eventos cheguem diretamente aos ouvintes de Jaru,
respeitando a realidade local e os canais de comunicação mais eficientes para o público alvo.
 
5. DA SESSÃO PÚBLICA
 
5.1. A sessão para recebimento e abertura do envelope e respectivo julgamento, será pública e iniciada na
data e hora marcada conforme publicação do aviso, constantes no EDITAL e será dirigida pelo Presidente da
Comissão de Licitação da Câmara Municipal de Jaru com o apoio da Comissão de Credenciamento
designada, sendo realizada de acordo com as respectivas normas e legislação vigente.
5.2. A Comissão abrirá os envelopes lacrados referidos na Sessão, e depois de verificados seus conteúdos,
serão rubricados por todos os presentes.
5.3. O credenciamento ficará permanentemente aberto durante a vigência do edital.
5.4. A Comissão Permanente de Licitação suspenderá a Sessão para posterior análise da documentação e
julgamento dos pedidos de credenciamento e posterior publicação das empresas credenciadas.
5.5. A comissão terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis para análise dos documentos de habilitação e posterior
publicação dos credenciados.
5.6. Serão considerados habilitados e credenciados os interessados que cumprirem todas as exigências deste
Edital, sendo inabilitados e não credenciados aqueles que não cumprirem e não manifestarem interesse em
complementar a documentação necessária.
 
6. HABILITAÇÃO

6.1. Habilitação Jurídica 

6.1.1. Registro comercial, no caso de empresa individual;
6.1.2. Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, acompanhado de todas as alterações
contratuais, se houver, ou a alteração contratual consolidada, devidamente registrada na Junta Comercial, em
se tratando de sociedades comerciais;
6.1.3. Documentos de eleição dos atuais administradores, tratando-se de sociedades por ações,
acompanhados da documentação mencionada no subitem 6.1.2.
6.1.4. Ato constitutivo devidamente registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, no caso de
sociedades civis, acompanhado de prova da diretoria em exercício;
6.1.5. O objeto constante do Contrato Social e de todas as alterações contratuais, caso existam, deverá ser
compatível com a natureza do objeto da presente contratação, sob pena de indeferimento.
6.1.6. Cópia do RG e CPF dos sócios, do diretor, do proprietário ou do representante legal da empresa;
6.1.7. Caso a empresa seja representada por procurador, apresentação de: Cópia da cédula de identidade ou
documento oficial com foto do procurador; 
 
 
6.2. Regularidade Fiscal e Trabalhista
 
6.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ), com atividade compatível com
o objeto licitado;
Procuração com firma reconhecida, conferindo amplos poderes para o certame, acompanhada do ato de
constituição ou investidura da empresa;
6.2.4. Prova de regularidade junto ao FGTS (Caixa Econômica Federal);
6.2.5. Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União;
6.2.6. Certidão Negativa de Débitos da Fazenda Estadual.
6.2.7. Certidão Negativa de Débitos da Fazenda Municipal do domicílio ou sede da empresa;
6.2.8. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).
 
6.3. Requisitos Específicos para Rádios e Rádios Comunitárias
 
6.3.1. Cumprimento das exigências da Lei nº 9.612/1998 (Lei das Rádios Comunitárias);
6.3.2. Registro e autorização de funcionamento emitidos pela ANATEL.
6.3.3. Licença de Funcionamento da emissora de rádio, emitida pelo Ministério das Comunicações.
 
6.4. Qualificação Técnica
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a) Atestado (s) de Capacidade Técnica (Declaração ou Certidão) fornecido por pessoa jurídica de direito
público ou privado, comprovado o desempenho da licitante em contrato (s) pertinente e compatível em
características ao do objeto do credenciamento.
b) O(s) atestado(s)/certidões deverão ser apresentados em papel timbrado, original ou cópia reprográfica
autenticada, assinados por autoridade ou representante de quem os expediu.
c) Podendo ainda, ser solicitado contrato de prestação de serviço ou Nfe que comprove a veracidade do
Atestado apresentado.
 
 
6.5. Qualificação Econômico-financeira
 
6.5.1. Certidão negativa de falência, recuperação judicial, extrajudicial ou execução patrimonial expedida
pelo distribuidor da sede do licitante;
6.5.2. Empresas em recuperação judicial devem apresentar certidão judicial que comprove sua aptidão
econômica e financeira para participar do certame, conforme Acórdão TCU nº 1201/2020;
6.5.3. A documentação será analisada pela Comissão de Credenciamento e equipe de apoio, a partir da data
de publicação do edital, na sede da Câmara Municipal de Jaru Departamento de Licitações, situado na Rua
Goiás, nº 3135, Setor 02;
6.5.4. Poderá haver a necessidade de realização de diligências para melhor análise da documentação do
interessado até a conclusão da fase de habilitação.
 
6.6. Das Declarações
 
FATO SUPERVENIENTE
a) Que até a presente data, não existe FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS para habilitação no
presente processo de credenciamento, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, nos
termos do art. 92, inciso XVI, da Lei Federal nº 14.133/21 e suas alterações.

EMPREGABILIDADE DE MENOR
b) Que a empresa não utiliza em seu quadro de colaboradores a mão-de-obra de MENORES DE IDADE, nas
idades e condições elencadas no inciso XXXIII, Art. 7º da Constituição Federal, em conformidade com a Lei
Federal nº 9.854/99.

GRAU DE PARENTESCO
c) Que a empresa não mantem vínculo, em exercícios de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil, com dirigente do órgão ou com agente público que desempenhe função na licitação ou
atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau.

AUTENTICIDADE DOS DOCUMENTOS
d)  Que os documentos fornecidos são AUTÊNTICOS.

ENCARGOS, TRIBUTOS E DESPEAS INERENTES AO OBJETO
e)  Que todos os ENCARGOS, despesas com mão-de-obra e, todos os tributos e encargos fiscais, sociais,
trabalhistas, previdenciários e comerciais e, ainda, os gastos com transporte/frete e acondicionamento dos
produtos em embalagens adequadas estão inclusos no preço ofertado.
RESERVA DE CARGO

f) Que a empresa cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. Art. 63, I da Lei 14.133 de 2021.
 
 
6.7. Estão impedidas de se credenciar as pessoas jurídicas:
 
Declaradas inidôneas nos termos da Lei;
6.7.1. Que tenham falência, recuperação judicial ou dissolução da empresa sem autorização judicial para
participação;
6.7.2. Impedidas de licitar, contratar ou transacionar com a Administração Pública, direta ou indireta;
6.7.3. Empresas que tenham sido sujeitos de aplicação da penalidade de suspensão temporária de contratar
com o Município de Jaru-RO.
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6.7.4. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou
civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, devendo essa proibição constar expressamente
do edital de licitação;
6.7.5. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de
trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela
legislação trabalhista.
 
7.  DA DIVULGAÇÃO DO RESULTADO

7.1. Após a análise documental, a Comissão de Licitação apresentará a relação geral dos credenciados, assim
como a complementará sempre que novos interessados se credenciarem.
7.2. O processo de análise e o resultado final serão homologados pela Presidente da Câmara Municipal de
Jaru.
7.3. Após o deferimento do credenciamento, o resultado será devidamente publicado no Diário do Município
de Jaru DOE/JARU, e publicação no Portal da Transparência da Câmara Municipal de Jaru.
7.4 A lista dos interessados habilitados/credenciados, segundo os critérios do edital, será divulgada e mantida
atualizada sempre que houver novos participantes no processo de credenciamento.

8.  DO CONTRATO
 
8.1. A homologação do credenciamento não gera, por si só, direito subjetivo à contratação imediata. 
8.2. Conforme previsto no art. 4º do Decreto nº 11.878/2024, a contratação será realizada, considerando as
necessidades da Administração, a disponibilidade orçamentária e o interesse público.
8.3. Os credenciados permanecerão durante a vigência do credenciamento, devidamente registrados e
habilitados, podendo ser convocados a qualquer momento, conforme os critérios estabelecidos pela
Administração.
8.4. Após a divulgação do resultado, quando por necessidade e conveniência da Câmara Municipal de Jaru,
INICIARÁ O PROCEDIMENTO DE CONTRATAÇÃO VIA PROCESSO ADMINISTRATIVO DE
INEXIGIBILIDADE, conforme inciso IV do art. 74 da Lei Federal n.° 14.133/2021.
8.5. A Administração convocará o credenciado, após os procedimentos internos de contratação e terá o prazo
de 2 (dois) dias úteis para assinatura do termo contratual, sob pena de decair o direito à contratação, sem
prejuízo das sanções previstas no edital.
8.6. O credenciado contratado deverá indicar e manter preposto, para representá-lo na execução do contrato.
8.7. O instrumento contratual deverá ser assinado pelo representante legal do credenciado, e observará a
minuta contemplada no Edital de Credenciamento.
O instrumento contratual decorrente do credenciamento será publicado, em forma de extrato, no Diário
Oficial do Município Doe Jaru. (https://doe.jaru.ro.gov.br/)
8.8. O Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, podendo ser
prorrogado nas hipóteses legais, tendo eficácia legal após a publicação do seu extrato no Jornal Oficial
Eletrônico dos Municípios do Estado de Rondônia.
8.9. A convocação para a assinatura do Contrato se dará após efetivada a habilitação do interessado, segundo
os critérios deste Edital.
8.10. A prestação dos serviços deverá ser realizada no Município de JARU - RO, segundo os critérios
estabelecidos neste Edital e seus anexos.
 
9. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO
 
A vigência da prestação dos serviços será de 12 meses, a contar da data da assinatura do contrato, podendo
ser prorrogado nos termos do art. 106 da Lei 14.133 de 2021, mediante interesse de ambas as partes,
havendo justificativa, mantida as mesmas condições. As prestações dos serviços deverão iniciar-se de
imediato após a assinatura do contrato com a atual contratante.
 
10. DA RESCISÃO DO CONTRATO
 
Na hipótese do contratado inadimplir, total ou parcialmente, as obrigações oriundas da contratação, a
Administração poderá rescindir o contrato, garantida a ampla defesa e o contraditório.
 

https://doe.jaru.ro.gov.br/
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11.  DAS HIPÓTESES DE DESCREDENCIAMENTO
 
11.1. Será descredenciada a qualquer tempo, a instituição que:
11.2. Por algum motivo o credenciado deixar de atender às condições e especificações estabelecidas neste
Edital e Termo de Referência;
11.3. Recusar-se, injustificadamente, a assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente dentro
do prazo estabelecido, implicando ainda na imediata suspensão do direito de contratar com a Secretaria.
11.4. Não mantiver, durante o curso do contrato, as mesmas condições que possibilitaram o seu
credenciamento
11.5. Forem procedentes as denúncias formuladas sobre má prestação do serviço ou irregularidades que
afrontem princípios constitucionais;
11.6. Superveniência de fato ou circunstância que comprometa a capacidade técnica ou administrativa da
credenciada, ou que reduza a capacidade de prestação de serviço a ponto de não atender às exigências
estabelecidas;
11.7. A pedido formalizado do credenciado, com antecedência mínima de 10 (dez) dias.
11.8. O pedido de descredenciamento por parte do credenciado, não afastará do cumprimento de eventuais
contratos assumidos e das responsabilidades deles recorrentes.
 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO REAJUSTE DE PREÇOS
 
12.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de 12 (doze) meses, com data-base vinculada à data do
orçamento estimado, conforme disciplina o art. 25, §7º da Lei 14.133/2021.
12.2. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados
poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o Índice Nacional Consumidor
Amplo - IPCA/IBGE, ou outro mais vantajoso para a administração pública.
12.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos
efeitos financeiros do último reajuste.
12.4. Caso a CONTRATADA não solicite tempestivamente o reajuste, ocorrerá a preclusão do
direito. Também ocorrerá a preclusão do direito ao reajuste se o pedido for formulado depois de extinto o
contrato.
12.5. O reajuste terá seus efeitos financeiros iniciados a partir da data de aquisição do direito da
CONTRATADA.
 
A formalização da solicitação de reajuste deve conter os seguintes documentos:
 
I - Pedido inicial firmado pelo representante legal da pessoa jurídica contratada contendo a identificação
completa do fornecedor, número do processo licitatório, número da modalidade licitatória, número do
contrato;
II - Planilha, proposta, contemplando detalhadamente os valores solicitados;
 
13. DA EXTINÇÃO DO CONTRATO

13.1. A inexecução contratual ensejará a extinção do instrumento contratual nos termos do Capítulo VIII, da
Lei n.14.133/2021, a qual deverá ser formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o
contraditório e a ampla defesa, nos seguintes termos:
13.2. Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento
decorrente de sua própria conduta;
13.3. Consensual, por acordo entre as partes.
13.4. Determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral,
ou por decisão judicial.
Constituirão motivos para extinção do contrato as seguintes situações:
13.5. Não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas contratuais, de
especificações, de projetos ou de prazos;
13.6. Desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar e
fiscalizar sua execução ou por autoridade superior;
13.7. Alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua capacidade
de concluir o contrato;
13.8. Decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade; caso fortuito ou força maior,
regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato;
 
14. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
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As despesas decorrentes desta contratação correrão integralmente por conta de dotação orçamentária da
Câmara Municipal de Jaru.
 
1 -   Câmara Municipal de Jaru
01 - Poder Legislativo
01.01 - Câmara Legislativa Municipal
01.01.00 - Parlamento Municipal
01.031 - Ação Legislativa
01.031.0010 - Fortalecimento das Ações do Legislativo
01.031.0010.2053.0000 - Manutenção dos Serviços Administrativos Câmara
3.3.90.39.00 - Contratação de Serviço de Terceiros - Pessoa Jurídica

15. DA CONTRATAÇÃO PARALELA E NÃO EXCLUDENTE

15.1. As demandas serão atendidas de forma simultânea por todas as emissoras e site web credenciadas, de
acordo com as necessidades da Câmara Municipal de Jaru e as condições técnicas de cada participante.
15.2. A distribuição das veiculações se dará de forma igualitária entre os credenciados conforme o item de
participação das credenciadas.
15.3. A convocação da credenciada para a realização do serviço deverá ocorrer com antecedência mínima de
10 (dez) dias úteis, por meio eletrônico, e conter previsão das datas de início e de conclusão dos trabalhos.
15.4. As demandas serão apresentadas em listas específicas por objeto a ser contratado, contendo a descrição
da demanda, o tempo, hora ou fração e valores.
15.5. E condição indispensável para a participação na convocação geral que as credenciadas estejam
cumprindo as condições de habilitação do credenciamento. O agente de contratação ou a comissão especial
de credenciamento designada poderá exigir, a qualquer tempo, a comprovação documental do atendimento
das exigências de habilitação, observando o seguinte:
15.6. A credenciada deverá apresentar, logo após a assinatura do instrumento contratual, e a critério do órgão
contratante, planejamento dos trabalhos para confirmar a utilização da estimativa do tempo e do serviço
contratado. 
15.7. Na eventualidade de não permitir ou não se mostrar conveniente que se faça mediante a contratação
imediata e simultânea de todos os credenciados, será adotado critério de distribuição da demanda pela ordem
cronológica dos contratados.
15.8. As veiculações dos espaços publicitários/institucionais deverão ocorrer nas emissoras FM no horário
compreendido entre 6h às 22h, de segunda-feira a domingo.

16.  DOS PREÇOS E DO PAGAMENTO
 
16.1. Os serviços efetuados pelos credenciados serão pagos de acordo com os valores constantes do Termo
de Referência, cuja aceitação deverá ser expressa por meio do termo de aceitação do valor.
16.2. O valor a ser pago pela prestação dos serviços está de acordo com os preços de mercado conforme
pesquisa de preço feita à âmbito local, conforme disposto na especificação do serviço.
16.3. Os serviços serão distribuídos e pagos de acordo com o quantitativo de divulgação por cada
Credenciado.
16.4. O pagamento somente será efetuado se houver o aceite/certificação da Comissão de Recebimento na
fatura/nota fiscal se a fatura/nota fiscal não for apresentada ou for apresentada em desacordo ao contratado,
com irregularidades ou ainda se a documentação da empresa estiver irregular, o prazo para o pagamento será
interrompido até que a credenciada providencie as medidas saneadoras necessárias à sua regularização
formal, não implicando qualquer ônus para a Câmara Municipal de Jaru.
16.5. Saneadas as irregularidades, o prazo de pagamento será contado do início a partir da data de protocolo
da comunicação escrita da regularização das falhas e omissões pela Credenciada.
16.6. O prazo para pagamento será de 30 (trinta) dias corridos a partir da entrega da nota fiscal. O pagamento
será através de ordem bancária e depósito em conta corrente indicada pelo Credenciada, à vista da
fatura/nota fiscal por ele apresentada, devidamente certificada, sendo efetuada a retenção na fonte dos
tributos e contribuições elencadas nas disposições determinadas pelos órgãos fiscais e fazendários, em
conformidade com as legislações e instruções normativas vigentes, observada ainda a ordem cronológica de
sua exigibilidade.
16.7. Deve acompanhar a fatura toda a documentação necessária à comprovação de que a CONTRATADA se
mantém regular em todas as condições previstas para habilitação no certame.
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16.8. Tudo em conformidade com que dispõe sobre a Ordem Cronológica de Pagamentos, no âmbito do
Departamento Financeiro da Câmara Municipal de Jaru.
16.9. Considerar-se-á como sendo a data do pagamento a data de emissão da ordem bancária. A nota fiscal
ou nota fiscal-fatura, acompanhado dos relatórios de veiculação mensal com as inserções e publicações
conforme o serviço prestado pela credenciada, deverá ser entregue na sede da Câmara Municipal de Jaru ou
pelo endereço eletrônico:  camaraveradoresjaru@gmail.com, aos cuidados do fiscal do contrato.
 
17.  DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL
 
17.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de credenciamento por irregularidade ou para
solicitar esclarecimento sobre os seus termos.
17.2. Os pedidos de esclarecimentos e as impugnações ao presente Edital deverão ser efetuados por escrito, a
qualquer tempo, antes da data de encerramento do período de credenciamento, endereçados à Comissão de
Licitação, pelo e-mail cpl@jaru.ro.leg.br,
17.3. Caberá à Comissão de Licitação analisar e decidir sobre a o pedido de esclarecimento ou impugnação
no prazo de 03 (três) dias úteis.
17.4. As decisões e/ou respostas serão encaminhadas no e-mail informado pelo interessado no momento do
pedido de esclarecimento e/ou impugnação.

18.  DOS RECURSOS
 
18.1.   O interessado não habilitado, poderá interpor recurso devidamente assinado, no prazo de 03 (três) dias
úteis, a contar da data da comunicação da decisão da Comissão de Licitação, conforme dispõe o art. 16, § 1º
do Decreto Nº 11.878 de 2024. Via endereço eletrônico: cpl@jaru.ro.leg.br ou protocolar fisicamente no
órgão da credenciante.
18.2. O recurso não terá efeito suspensivo.
18.3. O recurso será dirigido à comissão de contratação, que, para reconsideração no prazo de três dias úteis,
em caso de indeferimento da será encaminhado com a devida motivação e no prazo de 10 (dez), contados da
data do recebimento, a autoridade superior deverá proferir sua decisão.
 
19.  DAS OBRIGAÇÕES DO CREDENCIADO
 
19.1. Diligenciar para que o Credenciamento viabilize a consecução de atendimentos, de acordo com os
objetivos e finalidades especificados e em conformidade com as normas legais pertinentes.
19.2. Responsabilizar-se pela indenização de dano causado, direta ou indiretamente à CÂMARA
MUNICIPAL DE JARU e a terceiros a ela vinculados, decorrentes de ação ou omissão voluntária ou de
negligência, imperícia ou imprudência, ficando assegurado à CÂMARA MUNICIPAL DE JARU o direito de
regresso.
19.3. Manter a qualidade dos serviços e manter a Câmara Municipal de Jaru, informada de qualquer
intercorrência que possam ser prejudiciais a execução do serviço.
19.4. A FISCALIZAÇÃO/ ACOMPANHAMENTO da execução deste Credenciamento não exclui nem
reduz a responsabilidade do credenciado nos termos da legislação referente a licitações e contratos
administrativos.
19.5. Apresentar documentação exigida, a qualquer tempo, pela CÂMARA MUNICIPAL DE JARU.
19.6. O Credenciado tem a obrigação de manter, durante toda a execução do contrato de prestação de
serviços, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas no credenciamento.
19.7. Estar regularmente registrado e legalizado perante os órgãos competentes;
19.8. Demonstrar compromisso com a ética jornalística e com a prestação de informações verdadeiras à
sociedade;
19.9. Todos os encargos decorrentes do presente Credenciamento são de responsabilidade do Credenciado,
sendo que nenhum ônus e obrigação trabalhista, previdenciária e fiscal serão transferidos à CÂMARA
MUNICIPAL DE JARU.
19.10. O Credenciado reconhece a CÂMARA MUNICIPAL DE JARU o direito de, a critério desta,
descontar dos pagamentos devidos o valor da multa e demais sanções pecuniárias previstas neste
Credenciamento.
 
20. DAS OBRIGAÇÕES DA CREDENCIANTE
 

mailto:camaraveradoresjaru@gmail.com
mailto:cpl@jaru.ro.leg.br
mailto:cpl@jaru.ro.leg.br
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20.1. Acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar os serviços objeto do presente contrato a fim de que sejam
executados rigorosamente em conformidade com o estabelecido neste instrumento.
20.2. A fiscalização dos serviços, por parte do Contratante, não exonera nem diminui a completa
responsabilidade da CONTRATADA por inobservância ou omissão a qualquer das cláusulas contratuais
estabelecidas no presente ajuste.
20.3. Notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade constatada, por escrito, para que seja sanada;
20.4. Efetuar o pagamento devido, pela execução dos serviços prestados, nos termos e prazos
contratualmente previstos, após terem sido devidamente atestados e visados pelo Fiscal do Contrato, de
acordo com a norma de contratação;
20.5. Prestar as informações necessárias ao planejamento das atividades para execução do contrato;
acompanhar a atuação da CONTRATADA na execução dos serviços objeto do presente Termo de
Referência;
20.6. Liquidar o empenho e efetuar o pagamento, dentro dos prazos preestabelecidos em contrato;
20.7. Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela CONTRATADA para a fiel execução do
contrato;
 
21. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

21.1. Compete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no art.
155 e 162 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:
21.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato;
21.3. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
21.4. Dar causa à inexecução total do contrato;
21.5. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
21.6. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
21.7. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado
dentro do prazo de validade de sua proposta;
21.8. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;
21.9. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa
durante a licitação ou a execução do contrato;
21.10. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
21.11. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
21.12. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação.
21.13. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
21.14. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito,
sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
a) Advertência pela falta do subitem 21.1. deste termo de referência, quando não se justificar a imposição de
penalidade mais grave;  
b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado dos itens prejudicados pela conduta do fornecedor,
por qualquer das infrações dos subitens 21.1. a 21.3.;
c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo
que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 21.1. a 21.7. deste
termo de referência, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no
âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3
(três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 25.8 a 25.12, bem como nos demais casos que
justifiquem a imposição da penalidade mais grave;
e) Multa de 0,1% (um décimo por cento) até 1% (um por cento) por dia útil sobre o valor da parcela em
atraso do Contrato, em caso de atraso no fornecimento, a título de multa moratória, limitada a incidência a 15
(quinze) dias úteis. Após o décimo quinto dia útil e a critério da Administração, no caso de fornecimento
com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total
da obrigação assumida, atraindo a aplicação da multa prevista na alínea "b", sem prejuízo da rescisão
unilateral da avença; 
Na aplicação das sanções serão considerados:
21.15. A natureza e a gravidade da infração cometida;
21.16. As peculiaridades do caso concreto;
21.17. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
21.18. Os danos que dela provierem para a Administração Pública;
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21.19.. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos
órgãos de controle.
21.20. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente
devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia
prestada ou será cobrada judicialmente.
21.21. A aplicação das sanções previstas neste termo de referência não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.
21.22. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.
21.23. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que
assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento
previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.
21.24. A multa não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por
cento) do valor do contrato nos termos do Art.156, §3º da Lei nº 14.133/2021.
 
22. DO FISCAL DO CONTRATO
 
Conforme determinado pelo artigo 25 e 117 ambos da Lei nº 14.133/2021 ficará designado servidor efetivo
como Fiscal de execução do referido contrato, a fim de acompanhar o cumprimento dos serviços de
publicidade institucional da Câmara Municipal de Jaru por meio de Rádio FM e veiculação de matéria
institucional, nos termos deste contrato, não excluindo ou restringindo a responsabilidade do Credenciado na
prestação dos serviços objeto deste termo, tendo como Portaria de fiscalização a ser designada, o qual deverá
fiscalizar a regular e fiel execução do contrato respectivo, ficando todo e qualquer pagamento submetido à
certificação de perfeita e adequada execução do objeto contratual.
 
23.  DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

23.1. A simples apresentação, pelo interessado, da documentação exigida para credenciamento não induzirá
automaticamente celebração do Contrato, sendo está submetida à habilitação prevista no rol do instrumento
convocatório. 
23.2. Os Credenciados serão os únicos e exclusivos responsáveis pelas informações disponibilizadas e sua
atualização junto Câmara Municipal de Jaru- RO. 
23.3 O Credenciamento terá vigência de 12 (doze) meses, prorrogáveis por iguais e sucessivos períodos, nos
termos da legislação. 
23.4. A Câmara Municipal de Jaru poderá revogar ou anular o presente credenciamento, na forma da lei, sem
que caiba aos participantes qualquer direito a reembolso, indenização ou compensação. 
23.5. Os casos omissos serão decididos pela Comissão de Licitação, na forma da Lei Federal nº 14.133/2021.

24. DO FORO

Fica eleito o Foro da Comarca de Jaru-RO, para dirimir quaisquer dúvidas referentes a este Edital ou ao
Credenciamento, com renúncia a qualquer outro, mesmo que privilegiado.

25.  ANEXOS DO EDITAL

São partes integrantes, indissociáveis e atreladas ao conteúdo deste Edital, os seguintes anexos, cujo teor
vincula totalmente os interessados:

Anexo I - Termo de Aceitação da Proposta e Solicitação de Credenciamento;
Anexo II - Declaração Conjunta;
Anexo III Termo de Referência;
Anexo IV - Minuta do Contrato

Jaru/RO, 09 de junho de 2025.
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Jackson de Oliveira Reis
Agente de Contratação
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Anexo I 

Termo de Aceitação da Proposta e os itens para credenciamento 

  

SOLICITAÇÃO DE CREDENCIAMENTO/ ACEITAÇÃO DA PROPOSTA 

  

PROCESSO: 188/2025 

CREDENCIAMENTO: 001/2025 

ORIGEM: CHAMAMENTO PÚBLICO    

xxxxxxxxxx, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob n° xxxxxxxxxx, com 
sede à (endereço completo), por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a) xxxxxxxxxx, 
portador(a) da RG nº xxxxxxxxxx e inscrito no CPF sob o nº xxxxxxxxxxxxxx, vem, por meio 
da presente, solicitar seu CREDENCIAMENTO para prestação de serviços de divulgações de 
atos oficiais e legais, anúncios institucionais e informa vos de interesse público, nos termos e 
condições do Edital de Credenciamento nº 01/2025. Declaro ainda, que aceito o preço proposto 
de acordo com os valores previstos para a contratação no instrumento convocatório conforme os 
termos e condições estabelecidos no Edital de Credenciamento relativo à prestação dos 
seguintes serviços. 

DADOS DO CREDENCIADO PESSOA JURÍDICA:   

Razão Social:  

CPF/CNPJ:  

Endereço:  

Complemento:  

E-mail:  

Telefone/Fax:  

Cidade/UF:  

CEP:   

DADOS DO REPRESENTANTE DA EMPRESA:   

Nome:  

CPF:  

RG:  

Cargo/Função:  

Telefone:  

Endereço:  

Cidade/Estado:  

E-mail:  

 

 

ID: 3198135 e CR C: 546BB690



DADOS BANCÁRIOS:  

Instituição:  

Agência:  

Conta:   
  

ITEM 01: GRAVAÇÃO E VEÍCULAÇÃO DE CHAMADA SONORA AVULSA (SPOT), DE 
CONTEÚDO INSTITUCIONAL COM TEMPO DE 30 (TRINTA) SEGUNDOS, COM 
ABRANGÊNCIA NO MUNÍCIPIO DE JARU, E ALCANCE MÍNIMO DE 10 
QUILÔMETROS. As inserções deverão ocorrer em horários DETERMINADOS, nos 
intervalos das programações de maior audiência. 

VALOR POR INSERÇÃO:  R$ 11,00  

  

ITEM 02: GRAVAÇÃO E VEÍCULAÇÃO DE CHAMADA SONORA AVULSA (SPOT), DE 
CONTEÚDO INSTITUCIONAL COM TEMPO DE 30 (TRINTA) SEGUNDOS, COM 
ABRANGÊNCIA NO MUNÍCIPIO DE JARU E DISTRITOS, E ALCANCE MÍNIMO DE 
50 QUILÔMETROS. As inserções deverão ocorrer em horários DETERMINADOS, nos 
intervalos das programações de maior audiência. 

VALOR POR INSERÇÃO: R$ 22,59 

  

ITEM 03: PODCAST SEMANAL, CONDUZIDO POR APRESENTADOR, COM TEMPO 
DE 60 (SESSENTA) MINUTOS, NO HORÁRIO DAS 18H ÀS 19H. Com direito a interações, 
seja por telefone, redes sociais ou outros meios disponibilizados pela empresa, a fim de promover 
a interlocução entre os parlamentares e a população. Com (streaming) Transmissão nas 
Plataformas Digitais da empresa e compartilhamento nas mídias sociais da Câmara. 

VALOR POR INSERÇÃO: R$ 932,75  

  

ITEM 04: VEÍCULAÇÃO DE CONTEÚDO INSTITUCIONAL DIGITAL EM WEB SITE, 
CONTENDO ATÉ 3.000 (TRÊS MIL) CARACTERES SEM ESPAÇO, COM IMAGENS 
E/OU VÍDEOS. O conteúdo a ser divulgado pelo site, será indicado pela Câmara Municipal, 
assim como as IMAGENS e/ou VÍDEOS. 

VALOR POR INSERÇÃO: R$ 232,25  

  

JARU-RO, ___________ de ______________ de 2025.  

  

Assinatura do Representante Legal e Carimbo do CNPJ 

  

  

OBS: Os itens a constar na solicitação de credenciamento deverão ser àqueles que o 
requerente tenha interesse em se credenciar. Conforme anexo na tabela do item 2. Deste 
edital. 
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Anexo II 

Declaração Conjunta  

  

Pelo presente, a empresa xxxxxxxxxxxxx, inscrita no CNPJ/MF nº xxxxxxxxx, com sede 
administrativa na Rua xxxxxxxxxxxxxx, nº xxx, Bairro xxxxxx, xxxx/xx, neste ato representado 
por xxxxxxxxxxx, CPF nº xxxxxxxxxx, propomo-nos a entregar/executar o xxxxxxxxxxxxxxx, 
que acontecerá em xxxxxxx, nos dias xxxxx de xxxxx de 2025. 

  

DECLARAMOS, sob as penas da LEI: 

FATO SUPERVENIENTE 

Que até a presente data, não existe FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS para habilitação 
no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, 
nos termos do art. 92, inciso XVI, da Lei Federal nº 14.133/21 e suas alterações. 

EMPREGABILIDADE DE MENOR 

Que não utilizamos em nosso funcional a mão-de-obra de MENORES DE IDADE, nas idades e 
condições elencadas no inciso XXXIII, Art. 7º da Constituição Federal, em conformidade com a 
Lei Federal nº 9.854/99. 

GRAU DE PARENTESCO 

Que não mantem vínculo, em exercícios de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil, com dirigente do órgão ou com agente público que desempenhe função na 
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro 
ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 

AUTENTICIDADE DOS DOCUMENTOS 

Que os documentos fornecidos são AUTÊNTICOS. 

ENCARGOS, TRIBUTOS E DESPEAS INERENTES AO OBJETO 

Que todos os ENCARGOS, despesas com mão-de-obra e, todos os tributos e encargos fiscais, 
sociais, trabalhistas, previdenciários e comerciais e, ainda, os gastos com transporte/frete e 
acondicionamento dos produtos em embalagens adequadas estão inclusos no preço ofertado. 

RESERVA DE CARGO 

Que que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. Art. 63, I da Lei 14.133 
de 2021. Por ser expressão da verdade, firmo e assino o presente.  

  

JARU-RO, ___________ de ______________ de 2025.   

 

  

Assinatura do Representante Legal 
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ESTADO DE RONDÔNIA
CÂMARA MUNICIPAL DE JARU

TERMO DE REFERÊNCIA
 

CREDENCIAMENTO DE EMISSORAS DE RãDIO E EMPRESAS DE MÍDIAS DIGITAIS PARA VEÍCULAÇÃO DE
CONTEÚDOS INTITUCIONAIS DA CÂMARA MUNICIPAL DE JARU.
TeŶdoàĐoŵoàoďjeƟǀoàdaƌàpuďliĐidadeàiŶsƟtuĐioŶal,àdeàĐuŶhoàiŶfoƌŵaƟǀoàeàdeàoƌieŶtaçĆoàsoĐial,àdeàaĐoƌdo
ĐoŵàoàaƌƟgoàϯϳàdaàCoŶsƟtuiçĆoàFedeƌalàdeàϭ.ϵϴϴ,àeŵàĐoŶfoƌŵidadeàĐoŵàaàLeiàFedeƌalàŶ.àºàdaàLeiàŶºàϭϰ.ϭϯϯ,
deàϮϬϮϭàeŵàespeĐialàdoàseuàaƌt.àϳϵàeàoàDeĐƌetoàŶºàϭϭ.ϴϳϴàdeàϵàdeàjaŶeiƌoàdeàϮϬϮϰ.
à
ϭ. DO OBJETO

CoŶfoƌŵeàoàaƌt.àϲº,àiŶĐisoàXLIII,àdaàLeiàFedeƌalàŶºàϭϰ.ϭϯϯ/ϮϬϮϭ,àdefiŶe-seàĐhaŵaŵeŶtoàdeàCƌedeŶĐiaŵeŶto
Đoŵoà oà pƌoĐessoà adŵiŶistƌaƟǀoà deà ĐhaŵaŵeŶtoà púďliĐoà eŵà Ƌueà aà ádŵiŶistƌaçĆoà PúďliĐaà ĐoŶǀoĐa
iŶteƌessadosà eŵà pƌestaƌà seƌǀiçosà ouà foƌŶeĐeƌà ďeŶsà paƌaà Ƌue,à pƌeeŶĐhidosà osà ƌeƋuisitosà ŶeĐessĄƌios,à se
ĐƌedeŶĐieŵàŶoàſƌgĆoàouàŶaàeŶƟdadeàpaƌaàexeĐutaƌàoàoďjetoàƋuaŶdoàĐoŶǀoĐados.
Oà oďjetoà desteà Editalà Ġ CREDENCIAR pessoasà juƌídiĐasà Đoŵà ǀistasà aà pƌestaçĆoà deà seƌǀiçosà de RãDIO E
MÍDIAS DIGITAIS. TeŶdoàĐoŵoàoďjeƟǀoàdaƌàpuďliĐidadeàiŶsƟtuĐioŶal,àdeàĐuŶhoàiŶfoƌŵaƟǀoàeàdeàoƌieŶtaçĆo
soĐial,àdeàaĐoƌdoàĐoŵàoàaƌt.àϯϳàdaàCoŶsƟtuiçĆoàFedeƌalàdeàϭ.ϵϴϴ,àeŵàĐoŶfoƌŵidadeàĐoŵàaàLeiàFedeƌalàŶ.àº
ϭϰ.ϭϯϯ/ϮϬϮϭ.àOàĐƌitĠƌioàdeàseleçĆoàĠàoàpƌeǀistoàŶoàaƌt.àϳϵ,àiŶĐisoàI,àdaàLeiàFedeƌalàŶºàϭϰ.ϭϯϯ/ϮϬϮϭ,àouàseja,
paƌalelaà eà ŶĆoà exĐludeŶte:à Đasoà eŵà Ƌueà Ġà ǀiĄǀelà eà ǀaŶtajosaà paƌaà aà ádŵiŶistƌaçĆoà aà ƌealizaçĆoà de
ĐoŶtƌataçƁesàsiŵultąŶeasàeŵàĐoŶdiçƁesàpadƌoŶizadas.

OàseƌǀiçoàseƌĄàpƌestadoàĐoŶfoƌŵeàdesĐƌitoàŶaàtaďelaàesƟŵaƟǀaàaďaixo:

ITEM DESCRIÇÃO UNID QUANT VALOR
UNIT

VALOR
TOTAL

ϭ

GRAVAÇÃO E VEÍCULAÇÃO DE
CHAMADA SONORA AVULSA
;SPOTͿ, DE CONTEÚDO
INSTITUCIONAL COM TEMPO DE ϯϬ
;TRINTAͿ SEGUNDOS, COM
ABRANGÊNCIA NO MUNÍCIPIO DE
JARU, E ALCANCE MÍNIMO DE ϭϬ
QUILÔMETROS. ásà iŶseƌçƁes
deǀeƌĆoà oĐoƌƌeƌà eŵà hoƌĄƌios
DETERMINáDOS,àŶosàiŶteƌǀalosàdas
pƌogƌaŵaçƁesàdeàŵaioƌàaudiġŶĐia.

INSERÇÃO Ϯ.ϬϬϬ ϭϭ,ϬϬ ϮϮ.ϬϬϬ,ϬϬ

Ϯ

GRAVAÇÃO E VEÍCULAÇÃO DE
CHAMADA SONORA AVULSA
;SPOTͿ, DE CONTEÚDO
INSTITUCIONAL COM TEMPO DE
ϯϬ ;TRINTAͿ SEGUNDOS, COM
ABRANGÊNCIA NO MUNÍCIPIO
DE JARU E DISTRITOS, E
ALCANCE MÍNIMO DE ϱϬ
QUILÔMETROS.
ásà iŶseƌçƁesà deǀeƌĆoà oĐoƌƌeƌà eŵ
hoƌĄƌiosà DETERMINáDOS,à Ŷos
iŶteƌǀalosà dasà pƌogƌaŵaçƁesà de
ŵaioƌàaudiġŶĐia.

INSERÇÃO ϴ.ϬϬϬ ϮϮ,ϱϵ ϭϴϬ.ϳϮϬ,ϬϬ

ϯ PODCAST SEMANAL,
CONDU)IDO POR
APRESENTADOR, COM TEMPO
DE ϲϬ ;SESSENTAͿ MINUTOS, NO
HORãRIO DAS ϭϴH âS ϭϵH.

INSERÇÃO ϱϮ ϵϯϮ,ϳϱ ϰϴ.ϱϬϯ,ϬϬ
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Coŵà diƌeitoà aà iŶteƌaçƁes,à sejaà poƌ
telefoŶe,à ƌedesà soĐiaisà ouà outƌos
ŵeiosà dispoŶiďilizadosà pela
eŵpƌesa,à aà fiŵà deà pƌoŵoǀeƌà a
iŶteƌloĐuçĆoà eŶtƌeà os
paƌlaŵeŶtaƌesà eà aà populaçĆo.à Coŵ
;stƌeaŵiŶgͿà TƌaŶsŵissĆoà Ŷas
Platafoƌŵasà Digitaisà daà eŵpƌesaà e
ĐoŵpaƌƟlhaŵeŶtoà Ŷasà ŵídias
soĐiaisàdaàCąŵaƌa.

ϰ

VEÍCULAÇÃO DE CONTEÚDO
INSTITUCIONAL DIGITAL EM
WEB SITE, CONTENDO ATÉ
ϯ.ϬϬϬ ;TRÊS MILͿ CARACTERES
SEM ESPAÇO, COM IMAGENS
E/OU VÍDEOS. 
Oà ĐoŶteúdoà aà seƌà diǀulgadoà pelo
site,à seƌĄà iŶdiĐadoà pelaà Cąŵaƌa
MuŶiĐipal,àassiŵàĐoŵoàasàIMáGENS
e/ouàVÍDEOS.à

INSERÇÃO ϭ.ϬϬϬ ϮϯϮ,Ϯϱ ϮϯϮ.ϮϱϬ,ϬϬ

ϭ.ϭ.àOà ǀaloƌà esƟŵadoà paƌaà oà ƋuaŶƟtaƟǀoà totalà doà ĐƌedeŶĐiaŵeŶtoà Ġà deàR$ ϰϴϯ.ϰϳϯ,ϬϬ ;ƋuatroĐeŶtos e
oiteŶta e três ŵil e ƋuatroĐeŶtos e seteŶta e três reaisͿ.
ϭ.Ϯ.àOsàseƌǀiçosàaàseƌeŵàĐƌedeŶĐiadosàseƌĆoàdistƌiďuídosàdeàfoƌŵaàigualitĄƌia,àoďedeĐeŶdoàaosàĐƌitĠƌiosàde
apƌeseŶtaçĆoàeàĐlassifiĐaçĆo,àĐoŶsideƌaŶdoàaàĐapaĐidadeàdosàĐƌedeŶĐiados.

Ϯ. FUNDAMENTÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
 
OàĐƌedeŶĐiaŵeŶtoàdeàƌĄdioàeàŵídiaàdigitalàpaƌaàaàCąŵaƌaàMuŶiĐipalàdeàJaƌuàĠàuŵaàŵedidaàesseŶĐialàpaƌa
gaƌaŶƟƌà aà tƌaŶspaƌġŶĐia,à aà ĐoŵuŶiĐaçĆoà efiĐieŶteà eà oà aĐessoà daà populaçĆoà ăsà iŶfoƌŵaçƁesà soďƌeà as
aƟǀidadesà legislaƟǀasà eà adŵiŶistƌaƟǀasà doà ŵuŶiĐípio.à áà uƟlizaçĆoà dessesà ŵeiosà deà ĐoŵuŶiĐaçĆo
pƌopoƌĐioŶaàăàCąŵaƌaàuŵaàplatafoƌŵaàaĐessíǀelàpaƌaàdiǀulgaƌàasàaçƁesàdoàPodeƌàLegislaƟǀo,àĐoŵoàsessƁes,
pƌojetosàdeàlei,àaudiġŶĐiasàpúďliĐas,àeǀeŶtosàeàdeŵaisàiŶiĐiaƟǀasàdeàiŶteƌesseàpúďliĐo.
áàƌĄdioàeàaàŵídiaàdigital,àĐoŵoàŵeiosàdeàĐoŵuŶiĐaçĆoàaŵplaŵeŶteàaĐessíǀeisàaà todos,à ƌepƌeseŶtaŵàuŵa
feƌƌaŵeŶtaàfuŶdaŵeŶtalàpaƌaàalĐaŶçaƌàuŵàpúďliĐoàdiǀeƌsoàeàgaƌaŶƟƌàƋueàaàpopulaçĆoàestejaàdeǀidaŵeŶte
iŶfoƌŵadaàsoďƌeàasàdeĐisƁesàeàaçƁesàdaàCąŵaƌaàMuŶiĐipalàdeàJaƌu.àCoŵàaàexpaŶsĆoàdoàaĐessoàăàiŶteƌŶetàeàa
populaƌizaçĆoàdasàeŵissoƌasàdeàƌĄdio,àessasàplatafoƌŵasàsĆoàhojeàƌeĐuƌsosàaŵplaŵeŶteàdispoŶíǀeisàeàĐoŵ
gƌaŶdeàalĐaŶĐe,àpeƌŵiƟŶdoàƋueàĐidadĆosàdeàdifeƌeŶtesàfaixasàetĄƌiasàeàloĐalidadesàteŶhaŵàaĐessoàdiƌetoàăs
iŶfoƌŵaçƁes.
álĠŵà disso,à oà ĐƌedeŶĐiaŵeŶtoà deà ǀeíĐulosà deà ĐoŵuŶiĐaçĆoà adeƋuadosà paƌaà esteà fiŵà asseguƌaà Ƌueà as
iŶfoƌŵaçƁesà sejaŵà tƌaŶsŵiƟdasà deà ŵaŶeiƌaà iŵpaƌĐialà eà Đoŵà aà Ƌualidadeà ŶeĐessĄƌia,à pƌoŵoǀeŶdoà uŵa
ĐoŵuŶiĐaçĆoà Đlaƌaà eà oďjeƟǀaà Đoŵà aà soĐiedade.à Dessaà foƌŵa,à aà CąŵaƌaàMuŶiĐipalà deà Jaƌuà ƌefoƌçaà oà seu
Đoŵpƌoŵissoà Đoŵàaà tƌaŶspaƌġŶĐia,à aà paƌƟĐipaçĆoàpopulaƌà eà oà foƌtaleĐiŵeŶtoàdaàdeŵoĐƌaĐia,à gaƌaŶƟŶdo
Ƌueà todosà osà ĐidadĆosà teŶhaŵà aĐessoà ăsà iŶfoƌŵaçƁesà ƌeleǀaŶtesà eà possaŵà aĐoŵpaŶhaƌà oà tƌaďalhoà dos
ƌepƌeseŶtaŶtesàeleitos.
PoƌtaŶto,àaàĐoŵuŶiĐaçĆoàĠàuŵaàfeƌƌaŵeŶtaàĐƌuĐialàpaƌaàoàexeƌĐíĐioàdaàĐidadaŶia,àeàaàĐƌedeŶĐiaçĆoàdeàƌĄdio
eàŵídiaàdigitalàĠàuŵaàŵedidaàestƌatĠgiĐaàƋueàĐoŶtƌiďuiàpaƌaàoàapƌiŵoƌaŵeŶtoàdaàgestĆoàpúďliĐaàeàaàefeƟǀa
paƌƟĐipaçĆoàdaàpopulaçĆo,àteŶdoàeŵàǀista,àƋueàŵuŶiĐípioàdeàJaƌuàĐoŶtaàĐoŵàdiǀeƌsasàƌĄdiosàeàǀeíĐulosàde
ŵídiaà digital,à Ƌueà sĆoà aŵplaŵeŶteà aĐessíǀeisà ăà populaçĆoà loĐal,à ďeŵà Đoŵo,à oà aĐessoà aŵplaŵeŶte
dispoŶíǀelàaàessesàŵeiosàdeàĐoŵuŶiĐaçĆo.
 
ϯ. DA FORMA DE FORNECIMENTO
 
Os serviços serĆo prestados da seguiŶte forŵa, podeŶdo ser alterŶados ou siŵultąŶeo:
 
ϯ.ϭ. GRAVAÇÃO E VEÍCULAÇÃO DE CHAMADA SONORA AVULSA ;SPOTͿ, COM DURAÇÃO DE ϯϬ ;TRINTAͿ
SEGUNDOS, DE CONTEÚDO INSTITUCIONAL:
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PaƌaàosàseƌǀiçosàdeàgƌaǀaçĆoàeàǀeiĐulaçĆoàsoŶoƌa,àseƌĄàeŶǀiadoàoàĐoŶteúdoàpaƌaàaàeŵissoƌaàƋueàpoƌàĐoŶta
daàĐƌedeŶĐiada,àfaƌĄàaàƌepƌoduçĆoàeàǀeiĐulaçĆo,àseŶdoàasàiŶseƌçƁesàdeàϯϬàseguŶdos,ààĐoŶfoƌŵeàaàsoliĐitaçĆo.
ásàiŶseƌçƁesàseƌĆoàdiĄƌiasàeàpodeŶdoàseƌàdeàseguŶda-feiƌaààaàdoŵiŶgo.à
Osà SPOTSà seƌĆoà uƟlizadosà paƌaà aà diǀulgaçĆoà deà ŶoơĐias,à iŶfoƌŵaçƁesà iŶsƟtuĐioŶais,à ĐoŶǀitesà eà deŵais
ĐoŶteúdosàƌelaĐioŶadosàăsàdeŵaŶdasàdaàĐoŶtƌataçĆoàǀoltadaàaoàateŶdiŵeŶtoàdaàCąŵaƌaàMuŶiĐipalàdeàJaƌu.
ásàiŶseƌçƁesàdeǀeƌĆoàoĐoƌƌeƌàŶosàiŶteƌǀalosàdasàpƌogƌaŵaçƁesàdeàŵaioƌàaudiġŶĐia.
áàCoŶtƌatadaà seà Đoŵpƌoŵeteàaà ǀeiĐulaƌà asà iŶseƌçƁesàeŵà totalà oďseƌǀąŶĐiaàdoàƋueàpƌeĐeituaàoà Teƌŵoàde
RefeƌġŶĐia,àsoďàpeŶaàdeàƌespoŶdeƌàpelasàsaŶsƁesàestaďeleĐidasàpeloàEditalàeàpeloàCoŶtƌato.à
à
ϯ.Ϯ. PODCAST SEMANAL, CONDU)IDO POR APRESENTADOR, COM TEMPO DE ϲϬ ;SESSENTAͿ MINUTOS:

OàPodĐastàseƌĄàseŵaŶal,àpƌefeƌeŶĐialŵeŶteàeŶtƌeàoàpeƌíodoàdeàϭϴhàăsàϭϵh.àPodeŶdoàseƌàalteƌadoàĐoŶfoƌŵe
iŶteƌesseà daà adŵiŶistƌaçĆo,à Đoŵà pƌĠǀioà aǀisoà aoà ĐƌedeŶĐiado.à Oà foƌŶeĐiŵeŶtoà deà eƋuipaŵeŶtosà e
iŶfƌaestƌutuƌaàŶeĐessĄƌiaàpaƌaàgƌaǀaçĆoàĐoŵo:àŵiĐƌofoŶes,àsoŌǁaƌesàdeàediçĆo,àestúdios,àseƌĄàiŶteiƌaŵeŶte
poƌà ĐoŶtaà daà ĐƌedeŶĐiadaà eŵà à estúdioà pƌſpƌio,à gaƌaŶƟŶdoà Ƌueà oà ĐoŶteúdoà pƌoduzidoà estejaà deŶtƌoà dos
padƌƁesàexigidosàpelaàCąŵaƌaàMuŶiĐipalàdeàJaƌu,àďeŵàĐoŵoàaàƋualidadeàdeàĄudio,àĐoŶteúdoàadeƋuado.

áà eŵpƌesaà ĐƌedeŶĐiadaà eà aà Cąŵaƌaà MuŶiĐipalà deǀeƌĆoà aliŶhaƌà pƌeǀiaŵeŶteà aà ageŶdaà deà uƟlizaçĆoà do
estúdioàpaƌaàgaƌaŶƟƌàƋueàasàgƌaǀaçƁesàoĐoƌƌaŵàdeàŵaŶeiƌaàefiĐieŶteàeàseŵàsoďƌeposiçĆoàdeàhoƌĄƌios.

áàeŵpƌesaàĐƌedeŶĐiadaàdeǀeƌĄàgaƌaŶƟƌàaàtƌaŶsŵissĆoàeàoàaĐessoàăàŵídiaàpaƌaàdiǀulgaçĆoàeŵàplatafoƌŵas
digitaisàdaàCąŵaƌaàMuŶiĐipalàdeàJaƌu.

áàCąŵaƌaàMuŶiĐipalà deà Jaƌu,à poƌàŵeioàdeà suaà assessoƌia,à teƌĄàoàdiƌeitoàdeà ƌealizaƌà gƌaǀaçƁesàŶoàestúdio
foƌŶeĐidoàpelaàeŵpƌesaàĐƌedeŶĐiada,àseŵpƌeàƋueàŶeĐessĄƌioàĐoŵàaàaŶuġŶĐiaàdoàĐƌedeŶĐiado

áàƌotaƟǀidadeàdoàpaƌƟĐipaŶteàseƌĄàĐoŶfoƌŵeàageŶdaŵeŶtoàdaàCąŵaƌaàMuŶiĐipal.

NaàpaƌƟĐipaçĆoàdoàPodĐastàpodeƌĄàteƌàĐoŵpaƌeĐiŵeŶtoàdeàŵaisàdeàuŵàǀeƌeadoƌàouàpaƌƟĐipaŶteàĐiǀilàe/ou
assessoƌia,àseàĐoŶǀidadoàeàautoƌizadoàpelaàpƌesideŶteàdaàĐasaàdeàleis.

 
ϯ.ϯ. VEÍCULAÇÃO DE CONTEÚDO INSTITUCIONAL DIGITAL EM WEB SITE, CONTENDO ATÉ ϯ.ϬϬϬ ;TRÊS MILͿ
CARACTERES SEM ESPAÇO, COM IMAGENS E/OU VÍDEOS.
 
OàĐoŶteúdoàpaƌaàaàǀeiĐulaçĆoàseƌĄàeŶǀiadoàpeloàƌepƌeseŶtaŶteàdaàCąŵaƌaàMuŶiĐipalàeàfiĐaƌĄàaàĐaƌgoàdoàsite
aàfoƌŵataçĆo,àaàoƌgaŶizaçĆoàdeàfoƌŵaàĐoeƌeŶteàeàaàpuďliĐaçĆo.
à
ϰ. DA ENTREGA DA DOCUMENTAÇÃO  
 
ϰ.ϭ.àáàdoĐuŵeŶtaçĆoàŶeĐessĄƌiaàpaƌaàpaƌƟĐipaçĆoàdesteàpƌoĐessoàdeǀeƌĄàseƌàeŶtƌegueàŶoàDepaƌtaŵeŶtoàde
LiĐitaçĆoàdaàCąŵaƌaàMuŶiĐipalàdeàJaƌu,àeŶtƌegueàaoàƌespoŶsĄǀelàouàŵeŵďƌoàdaàĐoŵissĆo,àsituadaàŶaàRua:
GoiĄsàŶºàϯϭϯϱàsetoƌàϬϮ,àŶoàpeƌíodoàĐoŵpƌeeŶdidoàeŶtƌeàaàdataàdeàpuďliĐaçĆoàdoàaǀisoàeàeditalàeàaàdataàda
ƌealizaçĆoà daà sessĆoà púďliĐa;à Deà seguŶdaà aà sexta-feiƌa,à Ŷoà hoƌĄƌioà ĐoŵpƌeeŶdidoà eŶtƌeà Ϭϳh:ϯϬŵiŶà ăs
ϭϯh:ϯϬŵiŶ.
ϰ.Ϯ.à áà doĐuŵeŶtaçĆoà exigidaà Ŷesteà editalà deǀeƌĄà seƌà apƌeseŶtadaà eŵà Đſpiaà auteŶƟĐada,à assiŶadoà pelo
ƟtulaƌàdaàeŵpƌesaàouàseuàƌepƌeseŶtaŶteàlegal,àouàĐſpiaàsiŵplesàaĐoŵpaŶhadaàdoàƌespeĐƟǀoàoƌigiŶalàpaƌa
ĐoŶfeƌġŶĐiaàeàauteŶƟĐaçĆoàpoƌàseƌǀidoƌàdaàCoŵissĆoàdeàLiĐitaçĆo.
ϰ.ϯ.à áà auteŶƟĐaçĆoà daà doĐuŵeŶtaçĆoà sſà seƌĄà feitaàŵediaŶteà apƌeseŶtaçĆoà dasà ǀiasà oƌigiŶaisà Ƌueà seƌĆo
auteŶƟĐadas.à áà ŶĆoà apƌeseŶtaçĆoà dosà oƌigiŶaisà iŵpossiďilitaƌĄà aà auteŶƟĐaçĆoà eà ĐoŶseƋueŶteŵeŶte
iŵpediƌĄàaàĐoŶtƌataçĆoàdaàeŵpƌesa.

ϱ. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
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ϱ.ϭ.àPodeƌĆoàseàĐƌedeŶĐiaƌàtodasàasàpessoasàjuƌídiĐasàiŶteƌessadasàeŵàpƌestaƌàosàseƌǀiçosàƋueàateŶdeƌeŵàăs
exigġŶĐiasàĐoŶstaŶtesàŶesteàEditalàeàseusàaŶexos.
ϱ.Ϯ.àFiĐaàpeƌŵiƟdoàoàĐƌedeŶĐiaŵeŶtoàaàƋualƋueƌàteŵpo,àeŶƋuaŶtoàpeƌduƌaƌàaàǀigġŶĐiaàdoàEdital,àiŶiĐiaŶdo-
seàoàpƌazoàaàpaƌƟƌàdaàdataàdeàsuaàpuďliĐaçĆo,àďastaŶdoàpaƌaà taŶtoàĐoŵpƌoǀaƌàoàateŶdiŵeŶtoàaà todosàos
ƌeƋuisitosàfixados,àĐoŵàaàeŶtƌegaàdaàdoĐuŵeŶtaçĆoàpeƌƟŶeŶte.
ϱ.ϯ.àOàpƌazoàdeàǀigġŶĐiaàdesteàEditalàĠàatĠàϭϮ ;DozeͿ MESES aàĐoŶtaƌàdaàdataàdeàpuďliĐaçĆo.
PodeƌĆoàƌeƋueƌeƌàoàCƌedeŶĐiaŵeŶtoàosàiŶteƌessadosàƋueàpƌotoĐolizaƌeŵàdeŶtƌoàdoàpƌazoàdeàǀigġŶĐiaàdeste
editalàaàdoĐuŵeŶtaçĆoàaďaixoàespeĐifiĐada,àalĠŵàdosàƌeƋuisitosàĐoŶstaŶtesàaàseguiƌ:
ϱ.ϰ.àOsà iŶteƌessadosàdeǀeƌĆoàapƌeseŶtaƌàoàReƋueƌiŵeŶtoàpadƌĆoàpaƌaàCƌedeŶĐiaŵeŶto,à seguŶdoàŵodelo
ĐoŶstaŶteàdoàáŶexo,àaĐoŵpaŶhadoàdaàdoĐuŵeŶtaçĆoàexigidaàƋueàdeǀeƌĄàseƌàapƌeseŶtadaàeŵàeŶǀelopeàŶĆo
tƌaŶspaƌeŶtes,àlaĐƌado,àƌuďƌiĐadoàŶoàfeĐhoàeàideŶƟfiĐadoàdaàseguiŶteàfoƌŵa:
à
ENVELOPE   Nº Ϭϭ - TERMO DE ACEITAÇÃO DA PROPOSTA E OS ITENS PARA CREDENCIAMENTO
CÂMáRáàMUNICIPáLàDEàJáRU-RO
CHáMáMENTOàPÚBLICOàNºàϬϬϭ/ϮϬϮϱ

ENVELOPE Nº ϬϮ - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO/QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
CÂMáRáàMUNICIPáLàDEàJáRU-RO
CHáMáMENTOàPÚBLICOàNºàϬϬϭ/ϮϬϮϱ

ϲ. DA CONTRATAÇÃO

ϲ.ϭ.àNaàeǀeŶtualidadeàdeàŶĆoàpeƌŵiƟƌàouàŶĆoàseàŵostƌaƌàĐoŶǀeŶieŶteàƋueàseàfaçaàŵediaŶteàaàĐoŶtƌataçĆo
iŵediataà eà siŵultąŶeaàdeà todosà osà ĐƌedeŶĐiados,à seƌĄà adotadoà ĐƌitĠƌioà deà distƌiďuiçĆoà daà deŵaŶdaàpela
oƌdeŵàĐƌoŶolſgiĐaàdosàĐoŶtƌatados.
ϲ.Ϯ.àCoŶstaƌĄàŶoàplaŶejaŵeŶto,àoàŶúŵeƌoàdeàiŶseƌçƁes,àdiasàdasàǀeiĐulaçƁesàeàhoƌĄƌiosàdeàĐoŵuŵàaĐoƌdo
ĐoŵàasàeŵpƌesasàespeĐifiĐasàapſsàoàĐƌedeŶĐiaŵeŶto.
ϲ.ϯ.à áà ǀeiĐulaçĆoà dosà espaçosà puďliĐitĄƌios/iŶsƟtuĐioŶaisà deǀeƌĆoà oĐoƌƌeƌà Ŷasà eŵissoƌasà FMà Ŷoà hoƌĄƌio
ĐoŵpƌeeŶdidoàeŶtƌeàϲhàăsàϮϮh,àdeàseguŶda-feiƌaàaàdoŵiŶgo.

ϳ. HABILITAÇÃO
ϳ.ϭ. HaďilitaçĆo JurídiĐa

ϳ.ϭ.ϭ.àRegistƌoàĐoŵeƌĐial,àŶoàĐasoàdeàeŵpƌesaàiŶdiǀidual;
ϳ.ϭ.Ϯ.à átoà CoŶsƟtuƟǀo,à Estatutoà ouà CoŶtƌatoà SoĐialà eŵà ǀigoƌ,à aĐoŵpaŶhadoà deà todasà asà alteƌaçƁes
ĐoŶtƌatuais,àseàhouǀeƌ,àouàaàalteƌaçĆoàĐoŶtƌatualàĐoŶsolidada,àdeǀidaŵeŶteàƌegistƌadaàŶaàJuŶtaàCoŵeƌĐial,
eŵàseàtƌataŶdoàdeàsoĐiedadesàĐoŵeƌĐiais;
ϳ.ϭ.ϯ.à DoĐuŵeŶtosà deà eleiçĆoà dosà atuaisà adŵiŶistƌadoƌes,à tƌataŶdo-seà deà soĐiedadesà poƌà açƁes,
aĐoŵpaŶhadosàdaàdoĐuŵeŶtaçĆoàŵeŶĐioŶadaàŶoàsuďiteŵàϵ.ϭ.Ϯ;
ϳ.ϭ.ϰ.àátoàĐoŶsƟtuƟǀoàdeǀidaŵeŶteàƌegistƌadoàŶoàCaƌtſƌioàdeàRegistƌoàCiǀilàdeàPessoasàJuƌídiĐas,àŶoàĐasoàde
soĐiedadesàĐiǀis,àaĐoŵpaŶhadoàdeàpƌoǀaàdaàdiƌetoƌiaàeŵàexeƌĐíĐio;
ϳ.ϭ.ϱ.àOàoďjetoàĐoŶstaŶteàdoàCoŶtƌatoàSoĐialàeàdeàtodasàasàalteƌaçƁesàĐoŶtƌatuais,àĐasoàexistaŵ,àdeverĄ ser
ĐoŵpaơvelàĐoŵàaàŶatuƌezaàdoàoďjetoàdaàpƌeseŶteàĐoŶtƌataçĆo,àsoďàpeŶaàdeàiŶdefeƌiŵeŶto.
ϳ.Ϯ. Regularidade FisĐal e Traďalhista
ϳ.Ϯ.ϭ.àPƌoǀaàdeàiŶsĐƌiçĆoàŶoàCadastƌoàNaĐioŶalàdeàPessoasàJuƌídiĐasà;CNPJͿ,àĐoŵàaƟǀidadeàĐoŵpaơǀelàĐoŵào
oďjetoàliĐitado;
ϳ.Ϯ.Ϯ.àCſpiaàdoàRGàeàCPFàdosàsſĐios,àdoàdiƌetoƌ,àdoàpƌopƌietĄƌioàouàdoàƌepƌeseŶtaŶteàlegalàdaàeŵpƌesa;
ϳ.Ϯ.ϯ.àCasoàaàeŵpƌesaàsejaàƌepƌeseŶtadaàpoƌàpƌoĐuƌadoƌ,àapƌeseŶtaçĆoàde:

CſpiaàdaàĐĠdulaàdeàideŶƟdadeàouàdoĐuŵeŶtoàofiĐialàĐoŵàfotoàdoàpƌoĐuƌadoƌ;
PƌoĐuƌaçĆoàĐoŵàfiƌŵaàƌeĐoŶheĐida,àĐoŶfeƌiŶdoàaŵplosàpodeƌesàpaƌaàoàĐeƌtaŵe,àaĐoŵpaŶhadaàdoàatoàde
ĐoŶsƟtuiçĆoàouàiŶǀesƟduƌaàdaàeŵpƌesa;
ϳ.Ϯ.ϰ.àPƌoǀaàdeàƌegulaƌidadeàjuŶtoàaoàFGTSà;CaixaàEĐoŶƀŵiĐaàFedeƌalͿ;
ϳ.Ϯ.ϱ.àCeƌƟdĆoàCoŶjuŶtaàdeàDĠďitosàRelaƟǀosàaàTƌiďutosàFedeƌaisàeàăàDíǀidaàáƟǀaàdaàUŶiĆo;
ϳ.Ϯ.ϲ.àCeƌƟdĆoàNegaƟǀaàdeàDĠďitosàdaàFazeŶdaàEstadual;
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ϳ.Ϯ.ϳ.àCeƌƟdĆoàNegaƟǀaàdeàDĠďitosàdaàFazeŶdaàMuŶiĐipalàdoàdoŵiĐílioàouàsedeàdaàeŵpƌesa;
ϳ.Ϯ.ϴ.àCeƌƟdĆoàNegaƟǀaàdeàDĠďitosàTƌaďalhistasà;CNDTͿ.

ϳ.ϯ. ReƋuisitos EspeĐífiĐos para RĄdios CoŵuŶitĄrias
ϳ.ϯ.ϭ.àCuŵpƌiŵeŶtoàdasàexigġŶĐiasàdaàLeiàŶºàϵ.ϲϭϮ/ϭϵϵϴà;LeiàdasàRĄdiosàCoŵuŶitĄƌiasͿ;
ϳ.ϯ.Ϯ.àRegistƌoàeàautoƌizaçĆoàdeàfuŶĐioŶaŵeŶtoàeŵiƟdosàpelaàáNáTEL.

ϳ.ϰ. QualifiĐaçĆo TĠĐŶiĐa
ϳ.ϰ.ϭ.àátestado;sͿàdeàCapaĐidadeàTĠĐŶiĐaà;deĐlaƌaçĆoàouàĐeƌƟdĆoͿàfoƌŶeĐido;sͿàpoƌàpessoaàjuƌídiĐaàdeàdiƌeito
púďliĐoàouàpƌiǀado,àƋueàĐoŵpƌoǀeŵàaàexpeƌiġŶĐiaàĐoŵàoďjetoàĐoŵpaơǀel;
ϳ.ϰ.Ϯ.àOsàatestadosàdeǀeŵàseƌàapƌeseŶtadosàeŵàpapelàƟŵďƌado,àoƌigiŶaisàouàĐſpiasàauteŶƟĐadas,àassiŶados
poƌàautoƌidadeàĐoŵpeteŶte;
ϳ.ϰ.ϯ.àLiĐeŶçaàdeàFuŶĐioŶaŵeŶtoàdaàeŵissoƌaàdeàƌĄdio,àeŵiƟdaàpeloàMiŶistĠƌioàdasàCoŵuŶiĐaçƁes.

ϳ.ϱ. QualifiĐaçĆo EĐoŶôŵiĐa-FiŶaŶĐeira

ϳ.ϱ.ϭ.àCeƌƟdĆoàŶegaƟǀaàdeàfalġŶĐia,àƌeĐupeƌaçĆoàjudiĐial,àextƌajudiĐialàouàexeĐuçĆoàpatƌiŵoŶialàexpedida
peloàdistƌiďuidoƌàdaàsedeàdoàliĐitaŶte;
ϳ.ϱ.Ϯ.àEŵpƌesasàeŵàƌeĐupeƌaçĆoàjudiĐialàdeǀeŵàapƌeseŶtaƌàĐeƌƟdĆoàjudiĐialàƋueàĐoŵpƌoǀeàsuaàapƟdĆo
eĐoŶƀŵiĐaàeàfiŶaŶĐeiƌaàpaƌaàpaƌƟĐipaƌàdoàĐeƌtaŵe,àĐoŶfoƌŵeàáĐſƌdĆoàTCUàŶºàϭϮϬϭ/ϮϬϮϬ;
ϳ.ϱ.ϯ.àáàdoĐuŵeŶtaçĆoàseƌĄàaŶalisadaàpelaàCoŵissĆoàdeàCƌedeŶĐiaŵeŶtoàeàeƋuipeàdeàapoio,àaàpaƌƟƌàdaàdata
deàpuďliĐaçĆoàdoàedital,àŶaàsedeàdaàCąŵaƌaàMuŶiĐipalàdeàJaƌuàDepaƌtaŵeŶtoàdeàLiĐitaçƁes,àsituadoàŶaàRua
GoiĄs,àŶºàϯϭϯϱ,àSetoƌàϬϮ;
ϳ.ϱ.ϰ.à PodeƌĄàhaǀeƌà aàŶeĐessidadeàdeà ƌealizaçĆoàdeàdiligġŶĐiasàpaƌaàŵelhoƌà aŶĄliseàdaàdoĐuŵeŶtaçĆoàdo
iŶteƌessadoàatĠàaàĐoŶĐlusĆoàdaàfaseàdeàhaďilitaçĆo.
à
ϳ.ϲ. EstĆo iŵpedidas de se ĐredeŶĐiar as pessoas jurídiĐas:
à
DeĐlaradas iŶidôŶeas Ŷos terŵos da Lei;
ϳ.ϲ.ϭ.àQueà teŶhaŵà falġŶĐia,à ƌeĐupeƌaçĆoà judiĐialàouàdissoluçĆoàdaàeŵpƌesaà seŵàautoƌizaçĆoà judiĐialàpaƌa
paƌƟĐipaçĆo;
ϳ.ϲ.Ϯ.àIŵpedidasàdeàliĐitaƌ,àĐoŶtƌataƌàouàtƌaŶsaĐioŶaƌàĐoŵàaàádŵiŶistƌaçĆoàPúďliĐa,àdiƌetaàouàiŶdiƌeta;
ϳ.ϲ.ϯ.àEŵpƌesasàƋueàteŶhaŵàsidoàsujeitosàdeàapliĐaçĆoàdaàpeŶalidadeàdeàsuspeŶsĆoàteŵpoƌĄƌiaàdeàĐoŶtƌataƌ
ĐoŵàoàMuŶiĐípioàdeàJaƌu-RO.

ϳ.ϲ.ϰ.àáƋueleàƋueàŵaŶteŶhaàǀíŶĐuloàdeàŶatuƌezaàtĠĐŶiĐa,àĐoŵeƌĐial,àeĐoŶƀŵiĐa,àfiŶaŶĐeiƌa,à tƌaďalhistaàou
Điǀilà ĐoŵàdiƌigeŶteàdoàſƌgĆoàouàeŶƟdadeàĐoŶtƌataŶteàouàĐoŵàageŶteàpúďliĐoàƋueàdeseŵpeŶheàfuŶçĆoàŶa
liĐitaçĆoà ouà atueà Ŷaà fisĐalizaçĆoà ouà Ŷaà gestĆoà doà ĐoŶtƌato,à ouà Ƌueà delesà sejaà ĐƀŶjuge,à ĐoŵpaŶheiƌoà ou
paƌeŶteà eŵà liŶhaà ƌeta,à Đolateƌalà ouà poƌà afiŶidade,à atĠà oà teƌĐeiƌoà gƌau,à deǀeŶdoà essaà pƌoiďiçĆoà ĐoŶstaƌ
expƌessaŵeŶteàdoàeditalàdeàliĐitaçĆo;
ϳ.ϲ.ϱ.à Pessoaà İsiĐaà ouà juƌídiĐaà Ƌue,à Ŷosà ϱà ;ĐiŶĐoͿà aŶosà aŶteƌioƌesà ăà diǀulgaçĆoà doà edital,à teŶhaà sido
ĐoŶdeŶadaàjudiĐialŵeŶte,àĐoŵàtƌąŶsitoàeŵàjulgado,àpoƌàexploƌaçĆoàdeàtƌaďalhoà iŶfaŶƟl,àpoƌàsuďŵissĆoàde
tƌaďalhadoƌesàaàĐoŶdiçƁesàaŶĄlogasàăsàdeàesĐƌaǀoàouàpoƌàĐoŶtƌataçĆoàdeàadolesĐeŶtesàŶosàĐasosàǀedados
pelaàlegislaçĆoàtƌaďalhista.

ϳ.ϳ. ABRANGÊNCIA LOCAL:

áà paƌƟĐipaçĆoà Ŷesteà pƌoĐessoà deà ĐƌedeŶĐiaŵeŶtoà Ġà ƌestƌitaà aà eŵpƌesasà deà ĐoŵuŶiĐaçĆoà Đoŵà sedeà Ŷo
ŵuŶiĐípioàdeàJaƌu.àáàádŵiŶistƌaçĆoàMuŶiĐipalàďusĐaàpƌiǀilegiaƌàǀeíĐulosàdeàĐoŵuŶiĐaçĆoà loĐal,àgaƌaŶƟŶdo
Ƌueà asà iŶfoƌŵaçƁesà iŶsƟtuĐioŶaisà eà asà açƁesà doàŵuŶiĐípioà alĐaŶĐeŵàdiƌetaŵeŶteà aà populaçĆoà JaƌueŶse,
Ƌue,à ŵuitasà ǀezes,à ŶĆoà teŵà aĐessoà ouà ĐoŶheĐiŵeŶtoà deà ǀeíĐulosà iŶsƟtuĐioŶaisà deà outƌasà loĐalidades.
VisaŶdoà foƌtaleĐeƌà aà ĐoŶexĆoà eŶtƌeà aà ádŵiŶistƌaçĆoà MuŶiĐipalà eà aà ĐoŵuŶidade,à asseguƌaŶdoà Ƌueà as
iŶfoƌŵaçƁesàƌeleǀaŶtesàsoďƌeàaçƁesàdoàŵuŶiĐípio,àseƌǀiçosàeàeǀeŶtosàĐhegueŵàdiƌetaŵeŶteàaosàouǀiŶtesàde
Jaƌu,àƌespeitaŶdoàaàƌealidadeàloĐalàeàosàĐaŶaisàdeàĐoŵuŶiĐaçĆoàŵaisàefiĐieŶtesàpaƌaàoàpúďliĐoàalǀo.
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ϴ. DA SESSÃO PÚBLICA
 
ϴ.ϭ.àáàsessĆoàpaƌaàƌeĐeďiŵeŶtoàeàaďeƌtuƌaàdoàeŶǀelopeàeàƌespeĐƟǀoàjulgaŵeŶto,àseƌĄàpúďliĐaàeàiŶiĐiadaàŶa
dataàeàhoƌaàŵaƌĐadaàĐoŶfoƌŵeàpuďliĐaçĆoàdoàaǀiso,àĐoŶstaŶtesàŶoàEDITALàeàseƌĄàdiƌigidaàpeloàPƌesideŶteàda
CoŵissĆoà deà LiĐitaçĆoà daà Cąŵaƌaà MuŶiĐipalà deà Jaƌuà Đoŵà oà apoioà daà CoŵissĆoà deà CƌedeŶĐiaŵeŶto
desigŶada,àseŶdoàƌealizadaàdeàaĐoƌdoàĐoŵàasàƌespeĐƟǀasàŶoƌŵasàeàlegislaçĆoàǀigeŶte.
ϴ.Ϯ.àáàCoŵissĆoàaďƌiƌĄàosàeŶǀelopesàlaĐƌadosàƌefeƌidosàŶaàSessĆo,àeàdepoisàdeàǀeƌifiĐadosàseusàĐoŶteúdos,
seƌĆoàƌuďƌiĐadosàpoƌàtodosàosàpƌeseŶtes.
ϴ.ϯ.àOàĐƌedeŶĐiaŵeŶtoàfiĐaƌĄàpeƌŵaŶeŶteŵeŶteàaďeƌtoàduƌaŶteàaàǀigġŶĐiaàdoàedital.
ϴ.ϰ.àáàCoŵissĆoàPeƌŵaŶeŶteàdeàLiĐitaçĆoàsuspeŶdeƌĄàaàSessĆoàpaƌaàposteƌioƌàaŶĄliseàdaàdoĐuŵeŶtaçĆoàe
julgaŵeŶtoàdosàpedidosàdeàĐƌedeŶĐiaŵeŶtoàeàposteƌioƌàpuďliĐaçĆoàdasàeŵpƌesasàĐƌedeŶĐiadas.
ϴ.ϱ.àáàĐoŵissĆoàteƌĄàoàpƌazoàdeàϱà;ĐiŶĐoͿàdiasàúteisàpaƌaàaŶaliseàdosàdoĐuŵeŶtosàdeàhaďilitaçĆoàeàposteƌioƌ
puďliĐaçĆoàdosàĐƌedeŶĐiados.

ϵ. DO JULGAMENTO DA DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA NA SESSÃO:
 
ϵ.ϭ.àOà julgaŵeŶtoàseƌĄàefetuadoàdeàaĐoƌdoàĐoŵàosà ƌeƋuisitosàpƌeǀistosàŶosàdoĐuŵeŶtosàdeàHaďilitaçĆoàe
seƌĆoà ĐoŶsideƌadasà haďilitadasà asà eŵpƌesasà Ƌueà apƌeseŶtaƌeŵà oà ReƋueƌiŵeŶto,à asà DeĐlaƌaçƁes,à eà a
DoĐuŵeŶtaçĆoàŶeĐessĄƌiaà ăà haďilitaçĆo,à deŶtƌoà doà pƌazoà deà ǀalidade,à eŵà Đſpiaà auteŶƟĐadaàpoƌà Đaƌtſƌio
ĐoŵpeteŶte;
ϵ.Ϯ.àSeƌĆoàĐoŶsideƌadasà iŶaďilitadasàasàeŵpƌesasàƋueàdeixaƌeŵàdeàapƌeseŶtaƌàaàdoĐuŵeŶtaçĆoàsoliĐitada,
apƌeseŶtĄ-laàĐoŵàǀíĐios/defeitos,àĐoŶtƌaƌiaƌàƋualƋueƌàexigġŶĐiaàĐoŶƟdaàŶesteàEdital,àouàĐujosàdoĐuŵeŶtos
esƟǀeƌeŵàĐoŵàpƌazo;sͿàdeàǀalidadeàexpiƌada;sͿ;à
ϵ.ϯ.àNĆoàseƌĆoàĐausaàdeàiŶaďilitaçĆoàaàŵeƌaàiƌƌegulaƌidadeàfoƌŵalàƋueàŶĆoàafeteàoàĐoŶteúdo,àaàidoŶeidade
doàdoĐuŵeŶto,àouàŶĆoàiŵpeçaàoàseuàeŶteŶdiŵeŶto;
ϵ.ϰ.àQualƋueƌàiŶteƌĐoƌƌġŶĐiaàseƌĄàdeǀidaŵeŶteàƌegistƌadoàeŵàataàpaƌaàƋueàtodosàosàpaƌƟĐipaŶtesàteŶhaŵ
pleŶoàĐoŶheĐiŵeŶtoàdosàfatosàoĐoƌƌidosàŶaàsessĆo.
ϵ.ϱ.àápſsàaŶĄliseàdaàdoĐuŵeŶtaçĆoàdosàpaƌƟĐipaŶtes,àeàǀeƌifiĐadaàaàsuaàƌegulaƌidade,àpƌoĐedeƌĄàăsàoƌdeŶs
deàseƌǀiços,àseƌĆoàdiǀididosàpoƌàigualàaàtodosàosàĐƌedeŶĐiados,àfiĐaŶdoàaàĐaƌgoàdaàadŵiŶistƌaçĆoàaàeŵissĆo
daàoƌdeŵàdeàseƌǀiço.

ϭϬ. DA DECISÃO

ϭϬ.ϭ.à EŶĐeƌƌadaà aà aŶĄlise,à aà ƌelaçĆoà dosà ĐƌedeŶĐiadosà haďilitadosà seƌĄà puďliĐadaà Ŷoà diĄƌioà ofiĐialà do
ŵuŶiĐípioà eà Ŷoà poƌtalà daà tƌaŶspaƌġŶĐiaà daà à Cąŵaƌaà MuŶiĐipalà deà Jaƌuà e/ouà outƌoà ŵeioà deà diǀulgaçĆo
iŶsƟtuĐioŶalàadotado,àgaƌaŶƟŶdoàaŵplaàpuďliĐidade.
ϭϬ.Ϯ.à Osà iŶteƌessadosà ĐoŶsideƌadosà iŶaďilitadosà seƌĆoà foƌŵalŵeŶteà ŶoƟfiĐadosà daà deĐisĆo,à seŶdo-lhes
asseguƌadoàoàdiƌeitoàdeàiŶteƌpoƌàƌeĐuƌsoàadŵiŶistƌaƟǀoàŶoàpƌazoàlegal,àĐoŶfoƌŵeàdispostoàŶesteàedital.
ϭϬ.ϯ.à CoŶĐluídaà aà aǀaliaçĆoà pelaà CoŵissĆoà desigŶada,à seƌĆoà osà autosà eŶĐaŵiŶhadosà ăà autoƌidade
ĐoŵpeteŶteàpaƌaàĐƌedeŶĐiaŵeŶtoàouàiŶdefeƌiŵeŶto,àseŶdoàoàextƌatoàdaàdeĐisĆoàpuďliĐadoàŶoàsíƟoàofiĐialàda
CÂMáRáàMUNICIPáLàDEàJáRU,àŶoàDiĄƌioàOfiĐialàdoàMuŶiĐípioàeàŶoàPORTáLàNáCIONáLàDEàCONTRáTáÇÕES
PÚBLICáSà;PNCPͿ,àĐoŶfoƌŵeàdispostoàŶoàiŶĐisoàIIIàdoà§Ϯºàdoàaƌt.àϭϳϰàdaàLeiàŶº.àϭϰ.ϭϯϯ/ϮϬϮϭ.
ϭϬ.ϰ.à ásà eŵpƌesasà iŶdefeƌidas,à podeƌĆoà apƌeseŶtaƌà Ŷoǀaà doĐuŵeŶtaçĆo,à aà ƋualƋueƌà teŵpoà aà paƌƟƌà da
puďliĐaçĆoàdoàƌesultado,àƌeiŶiĐiaŶdoàtodoàoàpƌoĐediŵeŶtoàdeàCƌedeŶĐiaŵeŶto.

ϭϭ. DA CONTRATAÇÃO DOS CREDENCIADOS

ϭϭ.ϭ.àáàhoŵologaçĆoàdoàĐƌedeŶĐiaŵeŶtoàŶĆoàgeƌa,àpoƌàsiàsſ,àdiƌeitoàsuďjeƟǀoàăàĐoŶtƌataçĆoàiŵediata.à
ϭϭ.Ϯ.àCoŶfoƌŵeàpƌeǀistoàŶoàaƌt.àϰºàdoàDeĐƌetoàŶºàϭϭ.ϴϳϴ/ϮϬϮϰ,àaàĐoŶtƌataçĆoàseƌĄàƌealizada,àĐoŶsideƌaŶdo
asàŶeĐessidadesàdaàádŵiŶistƌaçĆo,àaàdispoŶiďilidadeàoƌçaŵeŶtĄƌiaàeàoàiŶteƌesseàpúďliĐo.
ϭϭ.ϯ.à Osà ĐƌedeŶĐiadosà peƌŵaŶeĐeƌĆoà duƌaŶteà aà ǀigġŶĐiaà doà ĐƌedeŶĐiaŵeŶto,à deǀidaŵeŶteà ƌegistƌadosà e
haďilitados,à podeŶdoà seƌà ĐoŶǀoĐadosà aà ƋualƋueƌà ŵoŵeŶto,à ĐoŶfoƌŵeà osà ĐƌitĠƌiosà estaďeleĐidosà pela
ádŵiŶistƌaçĆo.
ϭϭ.ϰ.àápſsàaàdiǀulgaçĆoàdoàƌesultado,àƋuaŶdoàpoƌàŶeĐessidadeàeàĐoŶǀeŶiġŶĐiaàdaàCąŵaƌaàMuŶiĐipalàdeàJaƌu,
INICIáRãà Oà PROCEDIMENTOà DEà CONTRáTáÇÃOà VIáà PROCESSOà áDMINISTRáTIVOà DEà INEXIGIBILIDáDE,
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ĐoŶfoƌŵeàiŶĐisoàIVàdoàaƌt.àϳϰàdaàLeiàFedeƌalàŶ.°àϭϰ.ϭϯϯ/ϮϬϮϭ.
ϭϭ.ϱ.àáàádŵiŶistƌaçĆoàĐoŶǀoĐaƌĄàoàĐƌedeŶĐiado,àapſsàosàpƌoĐediŵeŶtosà iŶteƌŶosàdeàĐoŶtƌataçĆoàeà teƌĄào
pƌazoàdeàϮà;doisͿàdiasàúteisàpaƌaàassiŶatuƌaàdoàteƌŵoàĐoŶtƌatual,àsoďàpeŶaàdeàdeĐaiƌàoàdiƌeitoàăàĐoŶtƌataçĆo,
seŵàpƌejuízoàdasàsaŶçƁesàpƌeǀistasàŶoàedital.
ϭϭ.ϲ.à Oà ĐƌedeŶĐiadoà ĐoŶtƌatadoà deǀeƌĄà iŶdiĐaƌà eà ŵaŶteƌà pƌeposto,à paƌaà ƌepƌeseŶtĄ-loà Ŷaà exeĐuçĆoà do
ĐoŶtƌato.
ϭϭ.ϳ.àOàiŶstƌuŵeŶtoàĐoŶtƌatualàdeǀeƌĄàseƌàassiŶadoàpeloàƌepƌeseŶtaŶteàlegalàdoàĐƌedeŶĐiado,àeàoďseƌǀaƌĄàa
ŵiŶutaàĐoŶteŵpladaàŶoàEditalàdeàCƌedeŶĐiaŵeŶto.
Oà iŶstƌuŵeŶtoà ĐoŶtƌatualàdeĐoƌƌeŶteàdoà ĐƌedeŶĐiaŵeŶtoà seƌĄàpuďliĐado,àeŵà foƌŵaàdeàextƌato,àŶoàDiĄƌio
OfiĐialàdoàMuŶiĐípioàDoeàJaƌu.à;hƩps://doe.jaƌu.ƌo.goǀ.ďƌ/Ϳ.

ϭϮ. DA MANUTENÇÃO DO CREDENCIAMENTO
 
ϭϮ.ϭ.àDuƌaŶteàaàǀigġŶĐiaàdoàĐƌedeŶĐiaŵeŶtoàĠàoďƌigatſƌioàƋueàosàĐƌedeŶĐiadosàŵaŶteŶhaŵàƌegulaƌizadas
todasàasàĐoŶdiçƁesàdeàhaďilitaçĆoàeàƋueàiŶfoƌŵeŵàtodaàeàƋualƋueƌàalteƌaçĆoàŶaàdoĐuŵeŶtaçĆoàƌefeƌeŶteàă
suaà haďilitaçĆoà juƌídiĐa,à ƋualifiĐaçĆoà tĠĐŶiĐa,à ƋualifiĐaçĆoà eĐoŶƀŵiĐo-fiŶaŶĐeiƌaà eà ƌegulaƌidadeà fisĐal
ƌelaĐioŶadasàăsàĐoŶdiçƁesàdeàĐƌedeŶĐiaŵeŶto.
ϭϮ.Ϯ.à DuƌaŶteà aà ǀigġŶĐiaà doà ĐƌedeŶĐiaŵeŶto,à aà ƋualƋueƌà ŵoŵeŶtoà podeƌĆoà seƌà adŵiƟdosà Ŷoǀos
ĐƌedeŶĐiados,àdesdeàƋueàateŶdaŵàiŶtegƌalŵeŶteàăsàexigġŶĐiasàdoàedital.
ϭϮ.ϯ.àoàĐƌedeŶĐiaŵeŶtoàfiĐaƌĄàpeƌŵaŶeŶteŵeŶteàaďeƌtoàduƌaŶteàaàǀigġŶĐiaàdoàedital,àĐoŶfoƌŵeàpƌeǀisĆoàdo
aƌƟgoà ϱºà doà DeĐƌetoà Ŷºà ϭϭ.ϴϳϴ,à deà ϵà deà jaŶeiƌoà deà ϮϬϮϰ,à ouà seja,à aà ádŵiŶistƌaçĆoà peƌŵiƟƌĄà o
ĐadastƌaŵeŶtoàpeƌŵaŶeŶteàdeàŶoǀosàiŶteƌessados,àeŶƋuaŶtoàoàeditalàdeàĐhaŵaŵeŶtoàpeƌŵaŶeĐeƌàǀigeŶte.
ϭϮ.ϰ.àáàeŶtƌadaàdeàŶoǀosàĐƌedeŶĐiadosàiŵpliĐaƌĄàeŵàŶoǀoàƌateioàdoàsaldoàdispoŶíǀel,àgaƌaŶƟŶdoàoàpƌiŶĐípio
daà isoŶoŵiaàeŶtƌeàosàpaƌƟĐipaŶtes,àasseguƌaŶdoàaàdiǀisĆoàeƋuitaƟǀaàdoàoďjetoàeŶtƌeàosàĐƌedeŶĐiados,àde
foƌŵaà pƌopoƌĐioŶalà eà eƋuiliďƌada,à gaƌaŶƟŶdoà aà opoƌtuŶidadeà deà ateŶdiŵeŶtoà eƋuiǀaleŶteà poƌà paƌteà de
todosàosàpƌestadoƌes.
ϭϮ.ϱ.àáàádŵiŶistƌaçĆoàseàƌeseƌǀaàoàdiƌeitoàdeàajustaƌàosàƋuaŶƟtaƟǀosàpƌeǀiaŵeŶteàestaďeleĐidos,àseŵpƌe
oďseƌǀaŶdoàoà saldoàoƌçaŵeŶtĄƌioàdispoŶíǀelà eà aàŶeĐessidadeàdoà seƌǀiço,à ďeŵàĐoŵoàaàpƌopoƌĐioŶalidade
eŶtƌeàosàĐƌedeŶĐiadosàaƟǀos.
à
ϭϯ. DAS OBRIGAÇÕES DO CREDENCIADO
à
ϭϯ.ϭ.àDiligeŶĐiaƌà paƌaà Ƌueà oà CƌedeŶĐiaŵeŶtoà ǀiaďilizeà aà ĐoŶseĐuçĆoàdeà ateŶdiŵeŶtos,à deà aĐoƌdoà Đoŵàos
oďjeƟǀosàeàfiŶalidadesàespeĐifiĐadosàeàeŵàĐoŶfoƌŵidadeàĐoŵàasàŶoƌŵasàlegaisàpeƌƟŶeŶtes.
ϭϯ.Ϯ.àRespoŶsaďilizaƌ-seàpelaàiŶdeŶizaçĆoàdeàdaŶoàĐausado,àdiƌetaàouàiŶdiƌetaŵeŶteàăàCÂMáRáàMUNICIPáL
DEà JáRUà eà aà teƌĐeiƌosà aà elaà ǀiŶĐulados,à deĐoƌƌeŶtesà deà açĆoà ouà oŵissĆoà ǀoluŶtĄƌiaà ouà deà ŶegligġŶĐia,
iŵpeƌíĐiaàouàiŵpƌudġŶĐia,àfiĐaŶdoàasseguƌadoàăàCÂMáRáàMUNICIPáLàDEàJáRUàoàdiƌeitoàdeàƌegƌesso.
ϭϯ.ϯ.à MaŶteƌà aà Ƌualidadeà dosà seƌǀiçosà eà ŵaŶteƌà aà Cąŵaƌaà MuŶiĐipalà deà Jaƌu,à iŶfoƌŵadaà deà ƋualƋueƌ
iŶteƌĐoƌƌġŶĐiaàƋueàpossaŵàseƌàpƌejudiĐiaisàaàexeĐuçĆoàdoàseƌǀiço.
ϭϯ.ϰ.à áà FISCáLI)áÇÃO/àáCOMPáNHáMENTOàdaà exeĐuçĆoà desteà CƌedeŶĐiaŵeŶtoà ŶĆoà exĐluià Ŷeŵà ƌeduzà a
ƌespoŶsaďilidadeàdoàĐƌedeŶĐiadoàŶosàteƌŵosàdaàlegislaçĆoàƌefeƌeŶteàaàliĐitaçƁesàeàĐoŶtƌatosàadŵiŶistƌaƟǀos.
ϭϯ.ϱ.àápƌeseŶtaƌàdoĐuŵeŶtaçĆoàexigida,àaàƋualƋueƌàteŵpo,àpelaàCÂMáRáàMUNICIPáLàDEàJáRU.
ϭϯ.ϲ.à Oà CƌedeŶĐiadoà teŵà aà oďƌigaçĆoà deàŵaŶteƌ,à duƌaŶteà todaà aà exeĐuçĆoà doà ĐoŶtƌatoà deà pƌestaçĆoà de
seƌǀiços,à eŵà ĐoŵpaƟďilidadeà Đoŵà asà oďƌigaçƁesà poƌà eleà assuŵidas,à todasà asà ĐoŶdiçƁesà deà haďilitaçĆoà e
ƋualifiĐaçĆoàexigidasàŶoàĐƌedeŶĐiaŵeŶto.
ϭϯ.ϳ.àEstaƌàƌegulaƌŵeŶteàƌegistƌadoàeàlegalizadoàpeƌaŶteàosàſƌgĆosàĐoŵpeteŶtes;
ϭϯ.ϴ.àDeŵoŶstƌaƌà Đoŵpƌoŵissoà Đoŵàaà ĠƟĐaà joƌŶalísƟĐaàeà ĐoŵàaàpƌestaçĆoàdeà iŶfoƌŵaçƁesà ǀeƌdadeiƌasà ă
soĐiedade;
ϭϯ.ϵ.àTodosàosàeŶĐaƌgosàdeĐoƌƌeŶtesàdoàpƌeseŶteàCƌedeŶĐiaŵeŶtoàsĆoàdeàƌespoŶsaďilidadeàdoàCƌedeŶĐiado,
seŶdoà Ƌueà ŶeŶhuŵà ƀŶusà eà oďƌigaçĆoà tƌaďalhista,à pƌeǀideŶĐiĄƌiaà eà fisĐalà seƌĆoà tƌaŶsfeƌidosà ăà CÂMáRá
MUNICIPáLàDEàJáRU.
ϭϯ.ϭϬ.àOàCƌedeŶĐiadoàƌeĐoŶheĐeàaàCÂMáRáàMUNICIPáLàDEà JáRUàoàdiƌeitoàde,àaàĐƌitĠƌioàdesta,àdesĐoŶtaƌ
dosàpagaŵeŶtosàdeǀidosàoàǀaloƌàdaàŵultaàeàdeŵaisàsaŶçƁesàpeĐuŶiĄƌiasàpƌeǀistasàŶesteàCƌedeŶĐiaŵeŶto.
 
ϭϰ. DAS OBRIGAÇÕES DO CREDENCIANTE:
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ϭϰ.ϭ.àáĐoŵpaŶhaƌ,àfisĐalizaƌ,àĐoŶfeƌiƌàeàaǀaliaƌàosàseƌǀiçosàoďjetoàdoàpƌeseŶteàĐoŶtƌatoàaàfiŵàdeàƋueàsejaŵ
exeĐutadosàƌigoƌosaŵeŶteàeŵàĐoŶfoƌŵidadeàĐoŵàoàestaďeleĐidoàŶesteàiŶstƌuŵeŶto.
ϭϰ.Ϯ.à áà fisĐalizaçĆoà dosà seƌǀiços,à poƌà paƌteà doà CoŶtƌataŶte,à ŶĆoà exoŶeƌaà Ŷeŵà diŵiŶuià aà Đoŵpleta
ƌespoŶsaďilidadeà daà CONTRáTáDáà poƌà iŶoďseƌǀąŶĐiaà ouà oŵissĆoà aà ƋualƋueƌà dasà ĐlĄusulasà ĐoŶtƌatuais
estaďeleĐidasàŶoàpƌeseŶteàajuste.
ϭϰ.ϯ.àNoƟfiĐaƌàaàCONTRáTáDáàdeàƋualƋueƌàiƌƌegulaƌidadeàĐoŶstatada,àpoƌàesĐƌito,àpaƌaàƋueàsejaàsaŶada;
ϭϰ.ϰ.à Efetuaƌà oà pagaŵeŶtoà deǀido,à pelaà exeĐuçĆoà dosà seƌǀiçosà pƌestados,à Ŷosà teƌŵosà eà pƌazos
ĐoŶtƌatualŵeŶteàpƌeǀistos,àapſsà teƌeŵàsidoàdeǀidaŵeŶteàatestadosàeàǀisadosàpeloàFisĐalàdoàCoŶtƌato,àde
aĐoƌdoàĐoŵàaàŶoƌŵaàdeàĐoŶtƌataçĆo;
ϭϰ.ϱ.à Pƌestaƌà asà iŶfoƌŵaçƁesà ŶeĐessĄƌiasà aoà plaŶejaŵeŶtoà dasà aƟǀidadesà paƌaà exeĐuçĆoà doà ĐoŶtƌato;
aĐoŵpaŶhaƌàaàatuaçĆoàdaàCONTRáTáDáàŶaàexeĐuçĆoàdosàseƌǀiçosàoďjetoàdoàpƌeseŶteàTeƌŵoàdeàRefeƌġŶĐia;
ϭϰ.ϲ.àLiƋuidaƌàoàeŵpeŶhoàeàefetuaƌàoàpagaŵeŶto,àdeŶtƌoàdosàpƌazosàpƌeestaďeleĐidosàeŵàĐoŶtƌato;
ϭϰ.ϳ.à Pƌestaƌà asà iŶfoƌŵaçƁesà eà osà esĐlaƌeĐiŵeŶtosà soliĐitadosà pelaà CONTRáTáDáàpaƌaà aà fielà exeĐuçĆoà do
ĐoŶtƌato;

ϭϱ. DO VALOR E DAS CONDIÇÕES DO PAGAMENTO
 
ϭϱ.ϭ.àOàǀaloƌàaàseƌàpagoàpelaàpƌestaçĆoàdosàseƌǀiçosàestĄàdeàaĐoƌdoàĐoŵàosàpƌeçosàdeàŵeƌĐadoàĐoŶfoƌŵe
pesƋuisaàdeàpƌeçoàfeitaàăàąŵďitoàloĐal,àĐoŶfoƌŵeàdispostoàŶaàespeĐifiĐaçĆoàdoàseƌǀiço.
ϭϱ.Ϯ.à Osà seƌǀiçosà seƌĆoà distƌiďuídosà eà pagosà deà aĐoƌdoà Đoŵà oà ƋuaŶƟtaƟǀoà deà diǀulgaçĆoà poƌà Đada
CƌedeŶĐiado.
ϭϱ.ϯ.àOàpagaŵeŶtoàsoŵeŶteàseƌĄàefetuadoàseàhouǀeƌàoàaĐeite/ĐeƌƟfiĐaçĆoàdaàCoŵissĆoàdeàReĐeďiŵeŶtoàŶa
fatuƌa/Ŷotaà fisĐalà seà aà fatuƌa/Ŷotaà fisĐalà ŶĆoà foƌà apƌeseŶtadaà ouà foƌà apƌeseŶtadaà eŵà desaĐoƌdoà ao
ĐoŶtƌatado,àĐoŵàiƌƌegulaƌidadesàouàaiŶdaàseàaàdoĐuŵeŶtaçĆoàdaàeŵpƌesaàesƟǀeƌàiƌƌegulaƌ,àoàpƌazoàpaƌaào
pagaŵeŶtoàseƌĄàiŶteƌƌoŵpidoàatĠàƋueàaàĐƌedeŶĐiadaàpƌoǀideŶĐieàasàŵedidasàsaŶeadoƌasàŶeĐessĄƌiasàăàsua
ƌegulaƌizaçĆoàfoƌŵal,àŶĆoàiŵpliĐaŶdoàƋualƋueƌàƀŶusàpaƌaàaàCąŵaƌaàMuŶiĐipalàdeàJaƌu.
ϭϱ.ϰ.à SaŶeadasà asà iƌƌegulaƌidades,à oà pƌazoà deà pagaŵeŶtoà seƌĄà ĐoŶtadoà doà iŶíĐioà aà paƌƟƌà daà dataà de
pƌotoĐoloàdaàĐoŵuŶiĐaçĆoàesĐƌitaàdaàƌegulaƌizaçĆoàdasàfalhasàeàoŵissƁesàpelaàCƌedeŶĐiada.
ϭϱ.ϱ.à Oà pƌazoà paƌaà pagaŵeŶtoà seƌĄà deà ϯϬà ;tƌiŶtaͿà diasà Đoƌƌidosà aà paƌƟƌà daà eŶtƌegaà daà Ŷotaà fisĐal.à O
pagaŵeŶtoàseƌĄàatƌaǀĠsàdeàoƌdeŵàďaŶĐĄƌiaàeàdepſsitoàeŵàĐoŶtaàĐoƌƌeŶteàiŶdiĐadaàpeloàCƌedeŶĐiada,àăàǀista
daàfatuƌa/ŶotaàfisĐalàpoƌàeleàapƌeseŶtada,àdeǀidaŵeŶteàĐeƌƟfiĐada,àseŶdoàefetuadaàaàƌeteŶçĆoàŶaàfoŶteàdos
tƌiďutosà eà ĐoŶtƌiďuiçƁesà eleŶĐadasà Ŷasà disposiçƁesà deteƌŵiŶadasà pelosà ſƌgĆosà fisĐaisà eà fazeŶdĄƌios,à eŵ
ĐoŶfoƌŵidadeàĐoŵàasàlegislaçƁesàeàiŶstƌuçƁesàŶoƌŵaƟǀasàǀigeŶtes,àoďseƌǀadaàaiŶdaàaàoƌdeŵàĐƌoŶolſgiĐaàde
suaàexigiďilidade.
ϭϱ.ϲ.àDeǀeàaĐoŵpaŶhaƌàaàfatuƌaàtodaàaàdoĐuŵeŶtaçĆoàŶeĐessĄƌiaàăàĐoŵpƌoǀaçĆoàdeàƋueàaàCONTRáTáDáàse
ŵaŶtĠŵàƌegulaƌàeŵàtodasàasàĐoŶdiçƁesàpƌeǀistasàpaƌaàhaďilitaçĆoàŶoàĐeƌtaŵe.
ϭϱ.ϳ.à TudoàeŵàĐoŶfoƌŵidadeà ĐoŵàƋueàdispƁeà soďƌeàaàOƌdeŵàCƌoŶolſgiĐaàdeàPagaŵeŶtos,àŶoàąŵďitoàdo
DepaƌtaŵeŶtoàFiŶaŶĐeiƌoàdaàCąŵaƌaàMuŶiĐipalàdeàJaƌu.
ϭϱ.ϴ.àCoŶsideƌaƌ-se-ĄàĐoŵoàseŶdoàaàdataàdoàpagaŵeŶtoàaàdataàdeàeŵissĆoàdaàoƌdeŵàďaŶĐĄƌia.àáàŶotaàfisĐal
ouà Ŷotaà fisĐal-fatuƌa,à aĐoŵpaŶhadoà dosà ƌelatſƌiosà deà ǀeiĐulaçĆoàŵeŶsalà Đoŵà asà iŶseƌçƁesà eà puďliĐaçƁes
ĐoŶfoƌŵeàoàseƌǀiçoàpƌestadoàpelaàĐƌedeŶĐiada,àdeǀeƌĄàseƌàeŶtƌegueàŶaàsedeàdaàCąŵaƌaàMuŶiĐipalàdeàJaƌu
ouàpeloàeŶdeƌeçoàeletƌƀŶiĐoàĐaŵaƌaǀeƌadoƌesjaƌu@gŵail.Đoŵ,àaosàĐuidadosàdoàfisĐalàdoàĐoŶtƌato.

ϭϲ. DA EXECUÇÃO DO CONTRATO

OsàĐoŶtƌatosàteƌĆoàsuaàexeĐuçĆoàiŶiĐiadaàapſsàaàassiŶatuƌaàdoàteƌŵoàdeàĐoŶtƌato,àdeǀeŶdoàosàtƌaďalhosàseƌ
deseŶǀolǀidosà Ŷaà foƌŵaà estaďeleĐidaà Ŷoà Edital,à oďseƌǀadasà taŵďĠŵà asà ƌegƌasà peƌƟŶeŶtesà ăà legislaçĆo
ǀigeŶte,àďeŵàĐoŵoàoàTeƌŵoàdeàRefeƌġŶĐia.à
à
ϭϳ. DA ASSINATURA DO CONTRATO
à
áutoƌizadaàăàĐoŶtƌataçĆoàosàiŶteƌessadosàteƌĆoàoàpƌazoàdeàϬϮà;doisͿàdiasàúteis,àaàĐoŶtaƌàdoàƌeĐeďiŵeŶtoàda
ĐoŵuŶiĐaçĆoà espeĐífiĐa,à paƌaà assiŶaƌà oà CoŶtƌatoà poƌà ŵeioà eletƌƀŶiĐo,à oà Ƌueà oďedeĐeƌĄà ăsà ĐoŶdiçƁes
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iŶdiĐadasà Ŷaà ŵiŶuta,à Ŷaà Ƌualà estĆoà defiŶidasà asà ĐoŶdiçƁesà deà exeĐuçĆoà doà seƌǀiço,à doà pagaŵeŶtoà dos
pƌeços,à asà oďƌigaçƁesà dasà paƌtesà eà asà peŶalidadesà Ƌueà estaƌĄà sujeitaà paƌaà eǀeŶtualà iŶoďseƌǀąŶĐiaà das
ĐoŶdiçƁesàajustadas.
à
ϭϴ. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO
 
áàǀigġŶĐiaàdaàpƌestaçĆoàdosàseƌǀiçosàseƌĄàdeàϭϮàŵeses,àaàĐoŶtaƌàdaàdataàdaàassiŶatuƌaàdoàĐoŶtƌato,àpodeŶdo
seƌà pƌoƌƌogadoà Ŷosà teƌŵosà doà aƌt.à ϭϬϲà daà Leià ϭϰ.ϭϯϯà deà ϮϬϮϭ,àŵediaŶteà iŶteƌesseà deà aŵďasà asà paƌtes,
haǀeŶdoà jusƟfiĐaƟǀa,à ŵaŶƟdaà asà ŵesŵasà ĐoŶdiçƁes.à ásà pƌestaçƁesà dosà seƌǀiçosà deǀeƌĆoà iŶiĐiaƌ-seà de
iŵediatoàapſsàaàassiŶatuƌaàdoàĐoŶtƌatoàĐoŵàaàatualàĐoŶtƌataŶte.

ϭϵ. QUANTO AO DESCREDENCIAMENTO

ϭϵ.ϭ.àSeƌĄàdesĐƌedeŶĐiadaàaàƋualƋueƌàteŵpo,àaàiŶsƟtuiçĆoàƋue:
ϭϵ.Ϯ.àPoƌàalguŵàŵoƟǀoàoàĐƌedeŶĐiadoàdeixaƌàdeàateŶdeƌàăsàĐoŶdiçƁesàeàespeĐifiĐaçƁesàestaďeleĐidasàŶeste
EditalàeàTeƌŵoàdeàRefeƌġŶĐia;
ϭϵ.ϯ.à ReĐusaƌ-se,à iŶjusƟfiĐadaŵeŶte,à aà assiŶaƌà oà ĐoŶtƌato,à aĐeitaƌà ouà ƌeƟƌaƌà oà iŶstƌuŵeŶtoà eƋuiǀaleŶte
deŶtƌoà doà pƌazoà estaďeleĐido,à iŵpliĐaŶdoà aiŶdaà Ŷaà iŵediataà suspeŶsĆoà doà diƌeitoà deà ĐoŶtƌataƌà Đoŵà a
SeĐƌetaƌia.
ϭϵ.ϰ.à NĆoà ŵaŶƟǀeƌ,à duƌaŶteà oà Đuƌsoà doà ĐoŶtƌato,à asà ŵesŵasà ĐoŶdiçƁesà Ƌueà possiďilitaƌaŵà oà seu
ĐƌedeŶĐiaŵeŶto
ϭϵ.ϱ.àFoƌeŵàpƌoĐedeŶtesàasàdeŶúŶĐiasà foƌŵuladasà soďƌeàŵĄàpƌestaçĆoàdoàseƌǀiçoàouà iƌƌegulaƌidadesàƋue
afƌoŶteŵàpƌiŶĐípiosàĐoŶsƟtuĐioŶais;
ϭϵ.ϲ.àSupeƌǀeŶiġŶĐiaàdeàfatoàouàĐiƌĐuŶstąŶĐiaàƋueàĐoŵpƌoŵetaàaàĐapaĐidadeàtĠĐŶiĐaàouàadŵiŶistƌaƟǀaàda
ĐƌedeŶĐiada,à ouàƋueà ƌeduzaà aà ĐapaĐidadeàdeàpƌestaçĆoàdeà seƌǀiçoà aàpoŶtoàdeàŶĆoà ateŶdeƌà ăsà exigġŶĐias
estaďeleĐidas;
ϭϵ.ϳ.àáàpedidoàfoƌŵalizadoàdoàĐƌedeŶĐiado,àĐoŵàaŶteĐedġŶĐiaàŵíŶiŵaàdeàϭϬà;dezͿàdias.
ϭϵ.ϴ.à Oà pedidoà deà desĐƌedeŶĐiaŵeŶtoà poƌà paƌteà doà ĐƌedeŶĐiado,à ŶĆoà afastaƌĄà doà ĐuŵpƌiŵeŶtoà de
eǀeŶtuaisàĐoŶtƌatosàassuŵidosàeàdasàƌespoŶsaďilidadesàdelesàƌeĐoƌƌeŶtes.

ϮϬ. DA RESCISÃO DO CONTRATO
à
Naà hipſteseà doà ĐoŶtƌatadoà iŶadiŵpliƌ,à totalà ouà paƌĐialŵeŶte,à asà oďƌigaçƁesà oƌiuŶdasà daà ĐoŶtƌataçĆo,à a
ádŵiŶistƌaçĆoàpodeƌĄàƌesĐiŶdiƌàoàĐoŶtƌato,àgaƌaŶƟdaàaàaŵplaàdefesaàeàoàĐoŶtƌaditſƌio.
à
Ϯϭ. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

Ϯϭ.ϭ.àCoŵpeteàiŶfƌaçĆoàadŵiŶistƌaƟǀaàoàfoƌŶeĐedoƌàƋueàĐoŵeteƌàƋuaisƋueƌàdasàiŶfƌaçƁesàpƌeǀistasàŶoàaƌt.
ϭϱϱàeàϭϲϮàdaàLeiàŶºàϭϰ.ϭϯϯ,àdeàϮϬϮϭ,àƋuaisàsejaŵ:
Ϯϭ.Ϯ.àDaƌàĐausaàăàiŶexeĐuçĆoàpaƌĐialàdoàĐoŶtƌato;
Ϯϭ.ϯ.àDaƌàĐausaàăàiŶexeĐuçĆoàpaƌĐialàdoàĐoŶtƌatoàƋueàĐauseàgƌaǀeàdaŶoàăàádŵiŶistƌaçĆo,àaoàfuŶĐioŶaŵeŶto
dosàseƌǀiçosàpúďliĐosàouàaoàiŶteƌesseàĐoleƟǀo;
Ϯϭ.ϰ.àDaƌàĐausaàăàiŶexeĐuçĆoàtotalàdoàĐoŶtƌato;
Ϯϭ.ϱ.àDeixaƌàdeàeŶtƌegaƌàaàdoĐuŵeŶtaçĆoàexigidaàpaƌaàoàĐeƌtaŵe;
Ϯϭ.ϲ.àNĆoàŵaŶteƌàaàpƌoposta,àsalǀoàeŵàdeĐoƌƌġŶĐiaàdeàfatoàsupeƌǀeŶieŶteàdeǀidaŵeŶteàjusƟfiĐado;
Ϯϭ.ϳ.à NĆoà Đeleďƌaƌà oà ĐoŶtƌatoà ouà ŶĆoà eŶtƌegaƌà aà doĐuŵeŶtaçĆoà exigidaà paƌaà aà ĐoŶtƌataçĆo,à ƋuaŶdo
ĐoŶǀoĐadoàdeŶtƌoàdoàpƌazoàdeàǀalidadeàdeàsuaàpƌoposta;
Ϯϭ.ϴ.àEŶsejaƌàoàƌetaƌdaŵeŶtoàdaàexeĐuçĆoàouàdaàeŶtƌegaàdoàoďjetoàdaàliĐitaçĆoàseŵàŵoƟǀoàjusƟfiĐado;
Ϯϭ.ϵ.à ápƌeseŶtaƌà deĐlaƌaçĆoà ouà doĐuŵeŶtaçĆoà falsaà exigidaà paƌaà oà Đeƌtaŵeà ouà pƌestaƌà deĐlaƌaçĆoà falsa
duƌaŶteàaàliĐitaçĆoàouàaàexeĐuçĆoàdoàĐoŶtƌato;
Ϯϭ.ϭϬ.àFƌaudaƌàaàliĐitaçĆoàouàpƌaƟĐaƌàatoàfƌauduleŶtoàŶaàexeĐuçĆoàdoàĐoŶtƌato;
Ϯϭ.ϭϭ.àCoŵpoƌtaƌ-seàdeàŵodoàiŶidƀŶeoàouàĐoŵeteƌàfƌaudeàdeàƋualƋueƌàŶatuƌeza;
Ϯϭ.ϭϮ.àPƌaƟĐaƌàatosàilíĐitosàĐoŵàǀistasàaàfƌustƌaƌàosàoďjeƟǀosàdaàliĐitaçĆo.
Ϯϭ.ϭϯ.àPƌaƟĐaƌàatoàlesiǀoàpƌeǀistoàŶoàaƌt.àϱºàdaàLeiàŶºàϭϮ.ϴϰϲ,àdeàϭºàdeàagostoàdeàϮϬϭϯ.
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Ϯϭ.ϭϰ.à Oà foƌŶeĐedoƌà Ƌueà Đoŵeteƌà ƋualƋueƌà dasà iŶfƌaçƁesà disĐƌiŵiŶadasà Ŷosà suďiteŶsà aŶteƌioƌesà fiĐaƌĄ
sujeito,àseŵàpƌejuízoàdaàƌespoŶsaďilidadeàĐiǀilàeàĐƌiŵiŶal,àăsàseguiŶtesàsaŶçƁes:
aͿàádǀeƌtġŶĐiaàpelaàfaltaàdoàsuďiteŵàϮϭ.ϭ.àdesteàteƌŵoàdeàƌefeƌġŶĐia,àƋuaŶdoàŶĆoàseàjusƟfiĐaƌàaàiŵposiçĆo
deàpeŶalidadeàŵaisàgƌaǀe;àà
ďͿàMultaàdeàϭϬ%à;dezàpoƌàĐeŶtoͿàsoďƌeàoàǀaloƌàesƟŵadoàdosàiteŶsàpƌejudiĐadosàpelaàĐoŶdutaàdoàfoƌŶeĐedoƌ,
poƌàƋualƋueƌàdasàiŶfƌaçƁesàdosàsuďiteŶsàϮϭ.ϭ.àaàϮϭ.ϯ.;
ĐͿà IŵpediŵeŶtoà deà liĐitaƌà eà ĐoŶtƌataƌà Ŷoà ąŵďitoà daà ádŵiŶistƌaçĆoà PúďliĐaà diƌetaà eà iŶdiƌetaà doà eŶte
fedeƌaƟǀoàƋueàƟǀeƌàapliĐadoàaàsaŶçĆo,àpeloàpƌazoàŵĄxiŵoàdeàϯà;tƌġsͿàaŶos,àŶosàĐasosàdosàsuďiteŶsàϮϭ.ϭ.àa
Ϯϭ.ϳ.àdesteàteƌŵoàdeàƌefeƌġŶĐia,àƋuaŶdoàŶĆoàseàjusƟfiĐaƌàaàiŵposiçĆoàdeàpeŶalidadeàŵaisàgƌaǀe;
dͿàDeĐlaƌaçĆoàdeàiŶidoŶeidadeàpaƌaàliĐitaƌàouàĐoŶtƌataƌ,àƋueàiŵpediƌĄàoàƌespoŶsĄǀelàdeàliĐitaƌàouàĐoŶtƌataƌ
ŶoàąŵďitoàdaàádŵiŶistƌaçĆoàPúďliĐaàdiƌetaàeàiŶdiƌetaàdeàtodosàosàeŶtesàfedeƌaƟǀos,àpeloàpƌazoàŵíŶiŵoàdeàϯ
;tƌġsͿàaŶosàeàŵĄxiŵoàdeàϲà;seisͿàaŶos,àŶosàĐasosàdosàsuďiteŶsàϮϱ.ϴàaàϮϱ.ϭϮ,àďeŵàĐoŵoàŶosàdeŵaisàĐasosàƋue
jusƟfiƋueŵàaàiŵposiçĆoàdaàpeŶalidadeàŵaisàgƌaǀe;
eͿàMultaàdeàϬ,ϭ%à;uŵàdĠĐiŵoàpoƌàĐeŶtoͿàatĠàϭ%à;uŵàpoƌàĐeŶtoͿàpoƌàdiaàúƟlàsoďƌeàoàǀaloƌàdaàpaƌĐelaàeŵ
atƌasoàdoàCoŶtƌato,àeŵàĐasoàdeàatƌasoàŶoàfoƌŶeĐiŵeŶto,àaàơtuloàdeàŵultaàŵoƌatſƌia,àliŵitadaàaàiŶĐidġŶĐiaàa
ϭϱà;ƋuiŶzeͿàdiasàúteis.àápſsàoàdĠĐiŵoàƋuiŶtoàdiaàúƟlàeàaàĐƌitĠƌioàdaàádŵiŶistƌaçĆo,àŶoàĐasoàdeàfoƌŶeĐiŵeŶto
Đoŵàatƌaso,àpodeƌĄàoĐoƌƌeƌàaàŶĆo-aĐeitaçĆoàdoàoďjeto,àdeàfoƌŵaàaàĐoŶfiguƌaƌ,àŶessaàhipſtese,à iŶexeĐuçĆo
totalàdaàoďƌigaçĆoàassuŵida,àatƌaiŶdoàaàapliĐaçĆoàdaàŵultaàpƌeǀistaàŶaàalíŶeaà"ď",àseŵàpƌejuízoàdaàƌesĐisĆo
uŶilateƌalàdaàaǀeŶça;à
NaàapliĐaçĆoàdasàsaŶçƁesàseƌĆoàĐoŶsideƌados:
Ϯϭ.ϭϱ.àáàŶatuƌezaàeàaàgƌaǀidadeàdaàiŶfƌaçĆoàĐoŵeƟda;
Ϯϭ.ϭϲ.àásàpeĐuliaƌidadesàdoàĐasoàĐoŶĐƌeto;
Ϯϭ.ϭϳ.àásàĐiƌĐuŶstąŶĐiasàagƌaǀaŶtesàouàateŶuaŶtes;
Ϯϭ.ϭϴ.àOsàdaŶosàƋueàdelaàpƌoǀieƌeŵàpaƌaàaàádŵiŶistƌaçĆoàPúďliĐa;
Ϯϭ.ϭϵ..àáàiŵplaŶtaçĆoàouàoàapeƌfeiçoaŵeŶtoàdeàpƌogƌaŵaàdeàiŶtegƌidade,àĐoŶfoƌŵeàŶoƌŵasàeàoƌieŶtaçƁes
dosàſƌgĆosàdeàĐoŶtƌole.
Ϯϭ.ϮϬ.à Seà aà ŵultaà apliĐadaà eà asà iŶdeŶizaçƁesà Đaďíǀeisà foƌeŵà supeƌioƌesà aoà ǀaloƌà deà pagaŵeŶto
eǀeŶtualŵeŶteà deǀidoà pelaà ádŵiŶistƌaçĆoà aoà ĐoŶtƌatado,à alĠŵà daà peƌdaà desseà ǀaloƌ,à aà difeƌeŶçaà seƌĄ
desĐoŶtadaàdaàgaƌaŶƟaàpƌestadaàouàseƌĄàĐoďƌadaàjudiĐialŵeŶte.
Ϯϭ.Ϯϭ.à áà apliĐaçĆoà dasà saŶçƁesà pƌeǀistasà Ŷesteà teƌŵoà deà ƌefeƌġŶĐiaà ŶĆoà exĐlui,à eŵà hipſteseà alguŵa,à a
oďƌigaçĆoàdeàƌepaƌaçĆoàiŶtegƌalàdoàdaŶoàĐausadoàăàádŵiŶistƌaçĆoàPúďliĐa.
Ϯϭ.ϮϮ.àáàpeŶalidadeàdeàŵultaàpodeàseƌàapliĐadaàĐuŵulaƟǀaŵeŶteàĐoŵàasàdeŵaisàsaŶçƁes.
Ϯϭ.Ϯϯ.à áà apliĐaçĆoà deà ƋualƋueƌà dasà peŶalidadesà pƌeǀistasà ƌealizaƌ-se-Ąà eŵà pƌoĐessoà adŵiŶistƌaƟǀoà Ƌue
asseguƌaƌĄàoà ĐoŶtƌaditſƌioàeàaàaŵplaàdefesaàaoà foƌŶeĐedoƌ/adjudiĐatĄƌio,àoďseƌǀaŶdo-seàoàpƌoĐediŵeŶto
pƌeǀistoàŶaàLeiàŶºàϭϰ.ϭϯϯ,àdeàϮϬϮϭ,àeàsuďsidiaƌiaŵeŶteàŶaàLeiàŶºàϵ.ϳϴϰ,àdeàϭϵϵϵ.
Ϯϭ.Ϯϰ.àáàŵultaàŶĆoàpodeƌĄàseƌà iŶfeƌioƌàaàϬ,ϱ%à ;ĐiŶĐoàdĠĐiŵosàpoƌàĐeŶtoͿàŶeŵàsupeƌioƌàaàϯϬ%à ;tƌiŶtaàpoƌ
ĐeŶtoͿàdoàǀaloƌàdoàĐoŶtƌatoàŶosàteƌŵosàdoàáƌt.ϭϱϲ,à§ϯºàdaàLeiàŶºàϭϰ.ϭϯϯ/ϮϬϮϭ.
à
ϮϮ. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTãRIA
à
ásàdespesasàdeĐoƌƌeŶtesàdestaàĐoŶtƌataçĆoàĐoƌƌeƌĆoàiŶtegƌalŵeŶteàpoƌàĐoŶtaàdeàdotaçĆoàoƌçaŵeŶtĄƌiaàda
CąŵaƌaàMuŶiĐipalàdeàJaƌu.

ϭà-àààCąŵaƌaàMuŶiĐipalàdeàJaƌu
Ϭϭà-àPodeƌàLegislaƟǀo
Ϭϭ.Ϭϭà-àCąŵaƌaàLegislaƟǀaàMuŶiĐipal
Ϭϭ.Ϭϭ.ϬϬà-àPaƌlaŵeŶtoàMuŶiĐipal
Ϭϭ.Ϭϯϭà-àáçĆoàLegislaƟǀa
Ϭϭ.Ϭϯϭ.ϬϬϭϬà-àFoƌtaleĐiŵeŶtoàdasàáçƁesàdoàLegislaƟǀo
Ϭϭ.Ϭϯϭ.ϬϬϭϬ.ϮϬϱϯ.ϬϬϬϬà-àMaŶuteŶçĆoàdosàSeƌǀiçosàádŵiŶistƌaƟǀosàCąŵaƌa
ϯ.ϯ.ϵϬ.ϯϵ.ϬϬà-àCoŶtƌataçĆoàdeàSeƌǀiçoàdeàTeƌĐeiƌosà-àPessoaàJuƌídiĐa

Ϯϯ. CLãUSULA DÉCIMA SEXTA - DO REAJUSTE DE PREÇOS

Ϯϯ.ϭ.àOsàpƌeçosàsĆoàfixosàeàiƌƌeajustĄǀeisàŶoàpƌazoàdeàϭϮà;dozeͿàŵeses,àĐoŵàdata-ďaseàǀiŶĐuladaàăàdataàdo
oƌçaŵeŶtoàesƟŵado,àĐoŶfoƌŵeàdisĐipliŶaàoàaƌt.àϮϱ,à§ϳºàdaàLeiàϭϰ.ϭϯϯ/ϮϬϮϭ.
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Ϯϯ.Ϯ.àDeŶtƌoàdoàpƌazoàdeàǀigġŶĐiaàdoàĐoŶtƌatoàeàŵediaŶteàsoliĐitaçĆoàdaàĐoŶtƌatada,àosàpƌeçosàĐoŶtƌatados
podeƌĆoàsofƌeƌà ƌeajusteàapſsàoà iŶteƌƌegŶoàdeàuŵàaŶo,àapliĐaŶdo-seàoà ÍŶdiĐeàNaĐioŶalàCoŶsuŵidoƌàáŵplo
-àIPCá/IBGE,àouàoutƌoàŵaisàǀaŶtajosoàpaƌaàaàadŵiŶistƌaçĆoàpúďliĐa.
Ϯϯ.ϯ.àNosàƌeajustesàsuďseƋueŶtesàaoàpƌiŵeiƌo,àoà iŶteƌƌegŶoàŵíŶiŵoàdeàuŵàaŶoàseƌĄàĐoŶtadoàaàpaƌƟƌàdos
efeitosàfiŶaŶĐeiƌosàdoàúlƟŵoàƌeajuste.
Ϯϯ.ϰ.à Casoà aà CONTRáTáDáà ŶĆoà soliĐiteà teŵpesƟǀaŵeŶteà oà ƌeajuste,à oĐoƌƌeƌĄà aà pƌeĐlusĆoà doà diƌeito.
TaŵďĠŵàoĐoƌƌeƌĄàaàpƌeĐlusĆoàdoàdiƌeitoàaoàƌeajusteàseàoàpedidoàfoƌàfoƌŵuladoàdepoisàdeàexƟŶtoàoàĐoŶtƌato.
Ϯϯ.ϱ.àOàƌeajusteàteƌĄàseusàefeitosàfiŶaŶĐeiƌosàiŶiĐiadosàaàpaƌƟƌàdaàdataàdeàaƋuisiçĆoàdoàdiƌeitoàda
CONTRáTáDá.

áàfoƌŵalizaçĆoàdaàsoliĐitaçĆoàdeàƌeajusteàdeǀeàĐoŶteƌàosàseguiŶtesàdoĐuŵeŶtos:

Ià-àPedidoàiŶiĐialàfiƌŵadoàpeloàƌepƌeseŶtaŶteàlegalàdaàpessoaàjuƌídiĐaàĐoŶtƌatadaàĐoŶteŶdoàaàideŶƟfiĐaçĆo
ĐoŵpletaàdoàfoƌŶeĐedoƌ,àŶúŵeƌoàdoàpƌoĐessoàliĐitatſƌio,àŶúŵeƌoàdaàŵodalidadeàliĐitatſƌia,àŶúŵeƌoàdo
ĐoŶtƌato;
IIà-àPlaŶilha,àpƌoposta,àĐoŶteŵplaŶdoàdetalhadaŵeŶteàosàǀaloƌesàsoliĐitados;

Ϯϰ. DA EXTINÇÃO DO CONTRATO

Ϯϰ.ϭ.àáàiŶexeĐuçĆoàĐoŶtƌatualàeŶsejaƌĄàaàexƟŶçĆoàdoàiŶstƌuŵeŶtoàĐoŶtƌatualàŶosàteƌŵosàdoàCapítuloàVIII,àda
Leià Ŷ.ϭϰ.ϭϯϯ/ϮϬϮϭ,à aà Ƌualà deǀeƌĄà seƌà foƌŵalŵeŶteà ŵoƟǀadaà Ŷosà autosà doà pƌoĐesso,à asseguƌadosà o
ĐoŶtƌaditſƌioàeàaàaŵplaàdefesa,àŶosàseguiŶtesàteƌŵos:
Ϯϰ.Ϯ.à DeteƌŵiŶadaà poƌà atoà uŶilateƌalà eà esĐƌitoà daà ádŵiŶistƌaçĆo,à exĐetoà Ŷoà Đasoà deà desĐuŵpƌiŵeŶto
deĐoƌƌeŶteàdeàsuaàpƌſpƌiaàĐoŶduta;
Ϯϰ.ϯ.àCoŶseŶsual,àpoƌàaĐoƌdoàeŶtƌeàasàpaƌtes.
Ϯϰ.ϰ.à DeteƌŵiŶadaà poƌà deĐisĆoà aƌďitƌal,à eŵà deĐoƌƌġŶĐiaà deà ĐlĄusulaà Đoŵpƌoŵissſƌiaà ouà Đoŵpƌoŵisso
aƌďitƌal,àouàpoƌàdeĐisĆoàjudiĐial.
CoŶsƟtuiƌĆoàŵoƟǀosàpaƌaàexƟŶçĆoàdoàĐoŶtƌatoàasàseguiŶtesàsituaçƁes:
Ϯϰ.ϱ.à NĆoà ĐuŵpƌiŵeŶtoà ouà ĐuŵpƌiŵeŶtoà iƌƌegulaƌà deà Ŷoƌŵasà editalíĐiasà ouà deà ĐlĄusulasà ĐoŶtƌatuais,à de
espeĐifiĐaçƁes,àdeàpƌojetosàouàdeàpƌazos;
Ϯϰ.ϲ.àDesateŶdiŵeŶtoàdasàdeteƌŵiŶaçƁesàƌegulaƌesàeŵiƟdasàpelaàautoƌidadeàdesigŶadaàpaƌaàaĐoŵpaŶhaƌàe
fisĐalizaƌàsuaàexeĐuçĆoàouàpoƌàautoƌidadeàsupeƌioƌ;
Ϯϰ.ϳ.à álteƌaçĆoà soĐialà ouà ŵodifiĐaçĆoà daà fiŶalidadeà ouà daà estƌutuƌaà daà eŵpƌesaà Ƌueà ƌestƌiŶjaà sua
ĐapaĐidadeàdeàĐoŶĐluiƌàoàĐoŶtƌato;
Ϯϰ.ϴ.àDeĐƌetaçĆoàdeàfalġŶĐiaàouàdeàiŶsolǀġŶĐiaàĐiǀil,àdissoluçĆoàdaàsoĐiedade;àCasoàfoƌtuitoàouàfoƌçaàŵaioƌ,
ƌegulaƌŵeŶteàĐoŵpƌoǀados,àiŵpediƟǀosàdaàexeĐuçĆoàdoàĐoŶtƌato;

Ϯϱ. DAS INFORMAÇÕES E ESCLARECIMENTOS
 
Ϯϱ.ϭ.àEsĐlaƌeĐiŵeŶtosàadiĐioŶaisàsoďƌeàesteàEditalàe,àespeĐifiĐaŵeŶte,àsoďƌeàoàCƌedeŶĐiaŵeŶtoàpƌeteŶdido,
podeƌĆoàseƌàoďƟdosàǀiaàƌeƋueƌiŵeŶtoàŶoàe-ŵailàĐpl@jaƌu.ƌo.leg.ďƌàouàaiŶda,àĐoŵàdisposiƟǀoàdeàŵeŵſƌia
ƌeŵoǀíǀel,àĐoŵàaàĐoŵissĆoàdeàLiĐitaçĆo.

DoàpƌoĐessaŵeŶtoàeàjulgaŵeŶtoàdosàpedidosàdeàĐƌedeŶĐiaŵeŶto:

Ϯϱ.Ϯ.àOàĐƌedeŶĐiaŵeŶtoàseƌĄàpƌoĐessadoàeàjulgadoàpelaàCoŵissĆoàPeƌŵaŶeŶteàdeàLiĐitaçĆoàƋue,àăàǀistaàdas
disposiçƁesàĐoŶƟdasàŶoàedital,àdefeƌiƌĄàouàiŶdefeƌiƌĄàoàpedido;
Ϯϱ.ϯ.à áà CoŵissĆoà PeƌŵaŶeŶteà deà LiĐitaçĆoà podeƌĄ,à seà ŶeĐessĄƌio,à pƌoŵoǀeƌà diligġŶĐiasà desƟŶadasà ao
esĐlaƌeĐiŵeŶtoàdeàdúǀidasàouàĐoŶfiƌŵaçĆoàdeàiŶfoƌŵaçƁesàpƌestadas;
Ϯϱ.ϰ.à áà deĐisĆoà ƋuaŶtoà aoà defeƌiŵeŶtoà ouà iŶdefeƌiŵeŶtoà doà pedidoà seƌĄà ĐoŵuŶiĐadaà aoà pƌopoŶeŶte
iŶteƌessado;
Ϯϱ.ϱ.à ásà deĐisƁesà daà CoŵissĆoà PeƌŵaŶeŶteà deà LiĐitaçĆoà Ƌueà Ŷegaƌeŵà oà ĐƌedeŶĐiaŵeŶtoà seƌĆoà seŵpƌe
fuŶdaŵeŶtadasàeàdelasàĐaďeƌĆoàƌeĐuƌsoàŶoàpƌazoàdeàϬϯà;tƌġsͿàdiasàúteisàaàpaƌƟƌàdaàpuďliĐaçĆoàdaàdeĐisĆo.
Ϯϲ. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
à
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Ϯϲ.ϭ.àOàpedidoàdeàĐƌedeŶĐiaŵeŶtoàiŵpliĐa,àtaĐitaŵeŶte,àŶaàassiŶatuƌaàdoàCoŶtƌatoàoƌiuŶdoàdeste.
Ϯϲ.Ϯ.à FiĐaà ƌeseƌǀadaà ăà CąŵaƌaàMuŶiĐipalà deà Jaƌu,à aà faĐuldadeà deà ƌeǀogaƌà oà ĐƌedeŶĐiaŵeŶto,à ďeŵà Đoŵo
eǀeŶtuaisà ĐoŶtƌataçƁesà diƌetasà deleà oƌiuŶdas,à deà aĐoƌdoà Đoŵà aà opoƌtuŶidadeà eà ĐoŶǀeŶiġŶĐiaà da
ádŵiŶistƌaçĆo,à seŵà assisƟƌà aosà iŶteƌessadosà ƋualƋueƌà diƌeitoà ăà iŶdeŶizaçĆo,à asseguƌadoà oà exeƌĐíĐioà do
diƌeitoàdaàaŵplaàdefesaàeàdoàĐoŶtƌaditſƌio.
Ϯϲ.ϯ.àSeƌĄàdesĐƌedeŶĐiado,àeàĐoŶseƋueŶteŵeŶteàteƌĄàƌesĐiŶdidoàoàĐoŶtƌato,àaàĐƌitĠƌioàdaàCąŵaƌaàMuŶiĐipal
deà Jaƌuà oà ĐƌedeŶĐiadoà Ƌueà ŶĆoà ŵaŶƟǀeƌà asà ŵesŵasà ĐoŶdiçƁesà exigidasà paƌaà aà haďilitaçĆo,à ďeŵà Đoŵo
ƌejeitaƌàƋualƋueƌàusuĄƌio,àseŵàapƌeseŶtaƌàasàƌazƁesàoďjeƟǀasàƋueàjusƟfiƋueŵàaàĐoŶdutaàadotada,àouàaiŶda,
ƋueàiŶĐidaàŶasàĐausasàdeàƌesĐisĆoàĐoŶtƌatual.
à
Ϯϳ. DOS RECURSOS

Ϯϳ.ϭ.à áà iŶteƌposiçĆoà deà ƌeĐuƌsoà ƌefeƌeŶteà aoà julgaŵeŶtoà deà haďilitaçĆoà ouà iŶaďilitaçĆoà dosà ĐƌedeŶĐiados
oďseƌǀaƌĄàoàdispostoàŶoàaƌt.àϭϲϱ,à§àϭºàdaàLeiàŶºàϭϰ.ϭϯϯ,àdeàϮϬϮϭ.àSeŶdoàoàpƌazoàdeàƌeĐuƌsalàdeàϯà;tƌġsͿàdias
úteis,àapſsàaàlaǀƌatuƌaàdaàata.
Ϯϳ.Ϯ.àOsàƌeĐuƌsosàdeǀeƌĆoàseƌàeŶĐaŵiŶhadosàŶoàeŶdeƌeçoàeletƌƀŶiĐo,àouàpƌotoĐoladosàŶoàDepaƌtaŵeŶtoàde
LiĐitaçĆo,àaàĐaƌgoàdoàpƌesideŶteàdaàĐoŵissĆoàdeàĐƌedeŶĐiaŵeŶto.
Ϯϳ.ϯ.àOàƌeĐuƌsoàseƌĄàdiƌigidoàăàautoƌidadeàƋueàƟǀeƌàeditadoàoàatoàouàpƌofeƌidoàaàdeĐisĆoàƌeĐoƌƌida,àaàƋual
podeƌĄà ƌeĐoŶsideƌaƌà suaà deĐisĆoà Ŷoà pƌazoà deà ϯà ;tƌġsͿà diasà úteis,à ou,à Ŷesseà ŵesŵoà pƌazo,à eŶĐaŵiŶhaƌ
ƌeĐuƌsoà paƌaà aà autoƌidadeà supeƌioƌ,à aà Ƌualà deǀeƌĄà pƌofeƌiƌà suaà deĐisĆoà Ŷoà pƌazoà deà ϭϬà ;dezͿà diasà úteis,
ĐoŶtadoàdoàƌeĐeďiŵeŶtoàdosàautos.
Ϯϳ.ϰ.àOsàƌeĐuƌsosàiŶteƌpostosàfoƌaàdoàpƌazoàŶĆoàseƌĆoàĐoŶheĐidos.à
Ϯϳ.ϱ.àOàpƌazoàpaƌaàapƌeseŶtaçĆoàdeàĐoŶtƌaƌƌazƁesàaoàƌeĐuƌsoàpelosàdeŵaisà liĐitaŶtesàseƌĄàdeàϯà ;tƌġsͿàdias
úteis,à ĐoŶtadosàdaàdataàdaà iŶƟŵaçĆoàpessoalà ouàdaàdiǀulgaçĆoàdaà iŶteƌposiçĆoàdoà ƌeĐuƌso,à asseguƌadaàa
ǀistaàiŵediataàdosàeleŵeŶtosàiŶdispeŶsĄǀeisàăàdefesaàdeàseusàiŶteƌesses.
Ϯϳ.ϲ.àOàƌeĐuƌsoàeàoàpedidoàdeàƌeĐoŶsideƌaçĆoàteƌĆoàefeitoàsuspeŶsiǀoàdoàatoàouàdaàdeĐisĆoàƌeĐoƌƌidaàatĠ
ƋueàsoďƌeǀeŶhaàdeĐisĆoàfiŶalàdaàautoƌidadeàĐoŵpeteŶte.
Ϯϳ.ϴ.àOsàautosàdoàpƌoĐessoàpeƌŵaŶeĐeƌĆoàŶoàsíƟoàeletƌƀŶiĐoàŶoàSiteàOfiĐialàdaàCąŵaƌaàMuŶiĐipal,àaĐessíǀel
eŵàPoƌtalàTƌaŶspaƌġŶĐia.
Ϯϴ. DO FISCAL DO CONTRATO

CoŶfoƌŵeàdeteƌŵiŶadoàpeloàaƌƟgoàϮϱàeàϭϭϳàaŵďosàdaàLeiàŶºàϭϰ.ϭϯϯ/ϮϬϮϭàfiĐaƌĄàdesigŶadoàseƌǀidoƌàefeƟǀo
Đoŵoà FisĐalà deà exeĐuçĆoà doà ƌefeƌidoà ĐoŶtƌato,à aà fiŵà deà aĐoŵpaŶhaƌà oà ĐuŵpƌiŵeŶtoà dosà seƌǀiçosà de
puďliĐidadeà iŶsƟtuĐioŶalà daà Cąŵaƌaà MuŶiĐipalà deà Jaƌuà poƌà ŵeioà deà RĄdioà FMà eà ǀeiĐulaçĆoà deà ŵatĠƌia
iŶsƟtuĐioŶal,àŶosàteƌŵosàdesteàĐoŶtƌato,àŶĆoàexĐluiŶdoàouàƌestƌiŶgiŶdoàaàƌespoŶsaďilidadeàdoàCƌedeŶĐiado
ŶaàpƌestaçĆoàdosàseƌǀiçosàoďjetoàdesteàteƌŵo,àteŶdoàĐoŵoàPoƌtaƌiaàdeàfisĐalizaçĆoàaàseƌàdesigŶada,àoàƋual
deǀeƌĄà fisĐalizaƌà aà ƌegulaƌà eà fielà exeĐuçĆoà doà ĐoŶtƌatoà ƌespeĐƟǀo,à fiĐaŶdoà todoà eà ƋualƋueƌà pagaŵeŶto
suďŵeƟdoàăàĐeƌƟfiĐaçĆoàdeàpeƌfeitaàeàadeƋuadaàexeĐuçĆoàdoàoďjetoàĐoŶtƌatual.

Ϯϵ. DOS CASOS OMISOS
à
Osà Đasosà oŵissos,à ŵodifiĐaçƁesà eà outƌasà diǀeƌgġŶĐiasà Ƌueà possaŵà suƌgiƌà duƌaŶteà aà ǀigġŶĐiaà do
CƌedeŶĐiaŵeŶto,à seƌĆoà soluĐioŶadasà poƌà aĐoƌdoà eŶtƌeà asà paƌtesà oďseƌǀaŶdoà osà pƌiŶĐípiosà eà disposiƟǀos
legaisàpeƌƟŶeŶtes.
à
ϯϬ. DO FORO
à
FiĐaà eleitoà oà Foƌoà daà CoŵaƌĐaà deà Jaƌu-RO,à paƌaà diƌiŵiƌà ƋuaisƋueƌà dúǀidasà ƌefeƌeŶtesà aà esteà Editalà ouà ao
CƌedeŶĐiaŵeŶto,àĐoŵàƌeŶúŶĐiaàaàƋualƋueƌàoutƌo,àŵesŵoàƋueàpƌiǀilegiado.

à
à

Jaƌu-RO,àϮϮàdeàaďƌilàdeàϮϬϮϱ
à
à
à
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ESTADO DE RONDÔNIA
CÂMARA MUNICIPAL DE JARU

MINUTA DO CONTRATO N.º ϬϬϴ/GP/CMJ/ϮϬϮϱ
ProĐesso AdŵiŶistraƟvo N.º ϭϴϴ/ϮϬϮϱ

CONTRáTOà DEà PRESTáÇÃOà DEà SERVIÇO.à QUEà ENTREà SI
CELEBRáMàáàCáMáRáàMUNICIPáLàDEàJáRU/ROàEà;...Ϳ

áosà;XXXͿàdiasàdoàŵġsàdeà;XXXͿà;XX/XX/ϮϬϮϱͿ,àdeàuŵàlado,àaàCąŵara  MuŶiĐipal de Jaru,àpessoaàjuƌídiĐaàde
diƌeitoàpúďliĐo,à iŶsĐƌitaàŶoàCNPJ/MF soď Ŷº Ϭϱ.ϳϬϱ.ϵϬϬ/ϬϬϬϭ-ϱϴ,à situadaàŶaàRuaàGoiĄsàŶºàϯϱϯϭàsetoƌàϬϮ,
ŶestaàĐidadeàdeàJaƌu,àEstadoàdeàRoŶdƀŶia,àŶesteàatoàƌepƌeseŶtadoàpelaàPƌesideŶteàdaàCąŵaƌaàSƌa.àTaƟaŶe
deàálŵeidaàDoŵiŶgues,àďƌasileiƌa,àĐasada,àiŶsĐƌitaàŶoàCPFàsoďàoàŶºà***.***.***-ϰϵ,àĐĠdulaàdeàideŶƟdadeàŶ°
****ϯϬàSSP/ROàƌesideŶteàeàdoŵiĐiliadaàŶaàĐidadeàdeàJaƌu-RO,àdoƌaǀaŶteàdeŶoŵiŶadoàCREDENCIANTE,ààeàde
outƌoàlado,àaààEŵpƌesa,à;...Ϳ,àiŶsĐƌitaàŶoàCNPJàŶºà;...Ϳ,àloĐalizadaàŶaàRua:à;...Ϳ,àŶºà;...Ϳ,àBaiƌƌo:à;...Ϳ,àCEP:à;...Ϳ,àe-
ŵail:à doƌaǀaŶteà deŶoŵiŶadaà CREDENCIADA,à Ŷesteà atoà deǀidaŵeŶteà ƌepƌeseŶtadaà peloà Sƌ.à ;ªͿ.à ;...Ϳ,
ƌepƌeseŶtaŶteà legalà ĐoŶfoƌŵeà ĐoŶtƌatoà soĐialà daà eŵpƌesa,à ƌesolǀeŵà fiƌŵaƌà oà pƌeseŶteà CONTRATO,à eŵ
ĐoŶfoƌŵidadeàĐoŵàaàLeiàŶºàϭϰ.ϭϯϯ/ϮϭàeàPƌoĐessoàádŵiŶistƌaƟǀoàŶºàϭϴϴ/CMJ/ϮϬϮϱ.
ϭ.Ϯ.àViŶĐulaŵàestaàĐoŶtƌataçĆo:
ϭ.Ϯ.ϭ.àOàTeƌŵoàdeàRefeƌġŶĐia;
ϭ.Ϯ.Ϯ.àOàteƌŵoàdeàaĐeitaçĆoàpaƌaàoàĐƌedeŶĐiaŵeŶto;
ϭ.Ϯ.ϯ.àEǀeŶtuaisàaŶexosàdosàdoĐuŵeŶtosàsupƌaĐitados.
Ϯ. CLãUSULA SEGUNDA - DA LEGISLAÇÃO APLICãVEL â EXECUÇÃO DO CONTRATO

OàpƌeseŶteàĐoŶtƌatoàĠàfoƌŵalizadoàĐoŵàfuŶdaŵeŶtoàaƌt.àϵϮàdaàLeiàϭϰ.ϭϯϯàdeàϮϬϮϭàeàfuŶdaŵeŶtadoàŶoàaƌt.
ϳϰ,àiŶĐ.àI,àdaàLeiàϭϰ.ϭϯϯ/Ϯϭ,àƋueàestaďeleĐeàƋueàĠàiŶexigíǀelàaàliĐitaçĆo:

áƌt.àϳϰ.àÉàiŶexigíǀelàaàliĐitaçĆoàƋuaŶdoàiŶǀiĄǀelàaàĐoŵpeƟçĆo,àeŵ
espeĐialàŶosàĐasosàde:
IVà-àoďjetosàƋueàdeǀaŵàouàpossaŵàseƌàĐoŶtƌatadosàpoƌàŵeioàdeàĐƌedeŶĐiaŵeŶto;

ϯ. CLãUSULA TERCEIRA - DA ASSINATURA DO CONTRATO
ϯ.ϭ.à áà CONTRáTáDá,à Đoŵàďaseà Ŷoà aƌt.à ϵϬà daà Leià Ŷºà ϭϰ.ϭϯϯ/Ϯϭ,à teŵà pƌazoà deà Ϯϰà ;ǀiŶteà eà ƋuatƌoͿà hoƌas,
ĐoŶtadasàaàpaƌƟƌàdaàĐoŶǀoĐaçĆo,àpaƌaàassiŶaƌàoàĐoŶtƌatoàsoďàpeŶaàdeàdeĐaiƌàoàdiƌeitoàăàĐoŶtƌataçĆoàseŵ
pƌejuízoàdasàsaŶçƁesàadŵiŶistƌaƟǀasàpƌeǀistasàŶaàŵesŵaàLei.
ϯ.Ϯ.à Paƌaà eǀitaƌàŵoƌosidadeà Ŷoà pƌoĐessoà adŵiŶistƌaƟǀoà eà seusà eǀeŶtuaisà pƌejuízosà ăà CONTRáTáNTE,à ŶĆo
seƌĄàadŵiƟdaàaŶĄliseàjuƌídiĐaàdoàĐoŶtƌatoàpoƌàpaƌteàdaàCONTRáTáDáàdeŶtƌoàdoàpƌazoàestaďeleĐidoàŶoàiteŵ
ϯ.ϭ.

ϰ. CLãUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES E DAS RESPONSABILIDADES DAS PARTES
ϰ.ϭ. A CONTRATADA se oďriga a:
ϰ.ϭ.ϭ.àRepaƌaƌ,àĐoƌƌigiƌ,àƌeŵoǀeƌàouàsuďsƟtuiƌ,àăsàsuasàexpeŶsas,àŶoàtotalàouàeŵàpaƌte,àŶoàpƌazoàfixadoàpela
ádŵiŶistƌaçĆoà PúďliĐa.à PoƌtaŶto,à aà ĐoŶtƌatadaà gaƌaŶteà Ƌueà iƌĄà ateŶdeƌà eà Đoƌƌigiƌà osà defeitos/iŶĐoƌƌeçƁes
iŵediataŵeŶte,àĐoŶfoƌŵeàsoliĐitaçĆoàdaàCONTRáTáNTE;
ϰ.ϭ.Ϯ.àOsàpƌofissioŶaisàdaàCONTRáTáDáàŶĆoàteƌĆo,àeŵàhipſteseàalguŵa,àƋualƋueƌàƌelaçĆoàdeàeŵpƌegoàĐoŵ
aà Cąŵaƌaà MuŶiĐipal,à seŶdoà deà exĐlusiǀaà ƌespoŶsaďilidadeà daà CONTRáTáDá,à asà despesasà Đoŵà todosà os
eŶĐaƌgosàeàoďƌigaçƁesàsoĐiais,àtƌaďalhistasàeàfisĐais;
ϰ.ϭ.ϯ.àáàCONTRáTáDáàeàseusàsuďoƌdiŶadosàdeǀeƌĆoàateŶdeƌàĐoŵàpƌestezaàăsàsoliĐitaçƁesàouàƌeĐlaŵaçƁes
soďƌeàaàƋualidadeàdosàpƌodutosàeŶtƌegues,àpƌoǀideŶĐiaŶdoàaàsuaàĐoƌƌeçĆoàĐoŵàďƌeǀidade,àseŵàƀŶusàpaƌa
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aàCąŵaƌaàMuŶiĐipal;
ϰ.ϭ.ϰ.à áà CONTRáTáDá,à iŶdepeŶdeŶteŵeŶteà daà atuaçĆoà doà FisĐalà doà CoŶtƌato,à ŶĆoà seà exiŵiƌĄà deà suas
ƌespoŶsaďilidadesàƋuaŶtoàaoàfoƌŶeĐiŵeŶtoàdosàpƌodutos,àƌespoŶsaďilizaŶdo-seàpeloàfielàĐuŵpƌiŵeŶtoàdas
oďƌigaçƁesàĐoŶstaŶtesàŶesteàTeƌŵoàdeàRefeƌġŶĐia;
ϰ.ϭ.ϱ.à RespoŶsaďilizaƌ-seà pelaà idoŶeidadeà eà peloà ĐoŵpoƌtaŵeŶtoà deà seusà pƌofissioŶais,à pƌepostosà ou
suďoƌdiŶados,àe,àaiŶda,àaƌĐaƌĄàĐoŵàoàƀŶusàdeàiŶdeŶizaƌàtodoàeàƋualƋueƌàpƌejuízoàpessoalàouàŵateƌialàƋue
sejaà Đausadoà diƌetaà ouà iŶdiƌetaŵeŶteà aoà patƌiŵƀŶioà daà Cąŵaƌaà MuŶiĐipalà deà Jaƌuà ouà aà teƌĐeiƌosà pela
exeĐuçĆoàdosàseƌǀiçosàpƌestados;
ϰ.ϭ.ϲ.àMaŶteƌàduƌaŶteàtodaàaàǀigġŶĐiaàdoàĐoŶtƌato,àeŵàĐoŵpaƟďilidadeàĐoŵàasàoďƌigaçƁesàassuŵidas,àtodas
asàĐoŶdiçƁes/doĐuŵeŶtosàdeàhaďilitaçĆoàeàƋualifiĐaçĆoàexigidas;
ϰ.ϭ.ϳ.à áà ĐoŶtƌatadaà deǀeƌĄà iŶdiĐaƌà e-ŵailà eà Ŷúŵeƌoà deàWhatsáppà ;Đoŵà ĐoŶfiƌŵaçĆoà deà leituƌaà aƟǀadaͿ
ofiĐiaisàdoàfoƌŶeĐedoƌ,àaàfiŵàdeàfaĐilitaƌàaàĐoŵuŶiĐaçĆoàeŶtƌeàCoŶtƌatadaàeàCoŶtƌataŶte.
ϰ.ϭ.ϴ.àássuŵiƌàaàƌespoŶsaďilidadeàpoƌàtodosàosàeŶĐaƌgosàpƌeǀideŶĐiĄƌiosàeàoďƌigaçƁesàsoĐiaisàpƌeǀistosàŶa
legislaçĆoà soĐialà eà tƌaďalhistaà eŵà ǀigoƌ,à oďƌigaŶdo-seà aà saldĄ-losà Ŷaà ĠpoĐaà pƌſpƌia,à uŵaà ǀezà Ƌueà seus
eŵpƌegadosàŶĆoàŵaŶteƌĆoàŶeŶhuŵàǀíŶĐuloàeŵpƌegaơĐioàĐoŵàaàCONTRáTáNTE;
ϰ.ϭ.ϵ.àNĆoàpeƌŵiƟƌàaàuƟlizaçĆoàdeàƋualƋueƌàtƌaďalhoàdoàŵeŶoƌàdeàdezesseisàaŶos,àexĐetoàŶaàĐoŶdiçĆoàde
apƌeŶdizàpaƌaàosàŵaioƌesàdeàƋuatoƌzeàaŶos,àŶeŵàpeƌŵiƟƌàaàuƟlizaçĆoàdoàtƌaďalhoàdoàŵeŶoƌàdeàdezoitoàaŶos
eŵàtƌaďalhoàŶotuƌŶo,àpeƌigosoàouàiŶsaluďƌe.
ϰ.ϭ.ϭϬ.à áteŶdeƌà ăsà deteƌŵiŶaçƁesà ƌegulaƌesà eŵiƟdasà peloà fisĐalà ouà gestoƌà doà ĐoŶtƌatoà ouà autoƌidade
supeƌioƌà;aƌt.àϭϯϳ,àII,àdaàLeiàŶ.àºàϭϰ.ϭϯϯ,àdeàϮϬϮϭͿàeàpƌestaƌàtodoàesĐlaƌeĐiŵeŶtoàouàiŶfoƌŵaçĆoàpoƌàeles;
ϰ.ϭ.ϭϭ.àáƌĐaƌààĐoŵàoàƀŶusàdeĐoƌƌeŶteàdeàeǀeŶtualàeƋuíǀoĐoàŶoàdiŵeŶsioŶaŵeŶtoàdosàƋuaŶƟtaƟǀosàdeàsua
pƌoposta,à iŶĐlusiǀeà ƋuaŶtoà aosà Đustosà ǀaƌiĄǀeisà deĐoƌƌeŶtesà deà fatoƌesà futuƌosà eà iŶĐeƌtos,à deǀeŶdo
ĐoŵpleŵeŶtĄ-los,àĐasoàoàpƌeǀistoàiŶiĐialŵeŶteàeŵàsuaàpƌopostaàŶĆoàsejaàsaƟsfatſƌioàpaƌaàoàateŶdiŵeŶtoàdo
oďjetoà daà ĐoŶtƌataçĆo,à exĐetoà ƋuaŶdoà oĐoƌƌeƌà alguŵà dosà eǀeŶtosà aƌƌoladosà Ŷoà aƌt.à ϭϮϰ,à II,à d,à daà Leià Ŷº
ϭϰ.ϭϯϯ,àdeàϮϬϮϭ.
ϰ.ϭ.ϭϮ.àCuŵpƌiƌ,àduƌaŶteàtodoàoàpeƌíodoàdeàexeĐuçĆoàdoàĐoŶtƌato,àaàƌeseƌǀaàdeàĐaƌgosàpƌeǀistaàeŵàleiàpaƌa
pessoaàĐoŵàdefiĐiġŶĐia,àpaƌaàƌeaďilitadoàdaàPƌeǀidġŶĐiaàSoĐialàouàpaƌaàapƌeŶdiz,àďeŵàĐoŵoàasàƌeseƌǀasàde
ĐaƌgosàpƌeǀistasàŶaàlegislaçĆoà;aƌt.àϭϭϲ,àdaàLeiàŶ.ºàϭϰ.ϭϯϯ,àdeàϮϬϮϭͿ;
ϰ.ϭ.ϭϯ.à Coŵpƌoǀaƌà aà ƌeseƌǀaà deà Đaƌgosà aà Ƌueà seà ƌefeƌeà aà ĐlĄusulaà aĐiŵa,à Ŷoà pƌazoà fixadoà peloà fisĐalà do
ĐoŶtƌato,àĐoŵàaàiŶdiĐaçĆoàdosàeŵpƌegadosàƋueàpƌeeŶĐheƌaŵàasàƌefeƌidasàǀagasà;aƌt.àϭϭϲ,àpaƌĄgƌafoàúŶiĐo,
daàLeiàŶ.ºàϭϰ.ϭϯϯ,àdeàϮϬϮϭͿ;

 
ϰ.Ϯ. A CONTRATANTE se oďriga a:
ϰ.Ϯ.ϭ.à áĐoŵpaŶhaƌ,à fisĐalizaƌ,à ĐoŶfeƌiƌà aà eŶtƌegaà dosà pƌodutosà Ŷoà atoà daà exeĐuçĆoà aà fiŵà deà Ƌueà sejaŵ
exeĐutadosàƌigoƌosaŵeŶteàeŵàĐoŶfoƌŵidadeàĐoŵàoàestaďeleĐidoàŶesteàiŶstƌuŵeŶto;
ϰ.Ϯ.Ϯ.à áà fisĐalizaçĆoà dosà seƌǀiços,à poƌà paƌteà doà CoŶtƌataŶte,à ŶĆoà exoŶeƌaà Ŷeŵà diŵiŶuià aà Đoŵpleta
ƌespoŶsaďilidadeà daà CONTRáTáDáà poƌà iŶoďseƌǀąŶĐiaà ouà oŵissĆoà aà ƋualƋueƌà dasà ĐlĄusulasà ĐoŶtƌatuais
estaďeleĐidasàŶoàpƌeseŶteàajuste;
ϰ.Ϯ.ϯ.àNoƟfiĐaƌàaàCONTRáTáDáàdeàƋualƋueƌàiƌƌegulaƌidadeàĐoŶstatada,àpoƌàesĐƌito,àpaƌaàƋueàsejaàsaŶada;
ϰ.Ϯ.ϰ.à Efetuaƌà oà pagaŵeŶtoà deǀidoà ăà CONTRáTáDáà pelaà exeĐuçĆoà dosà seƌǀiçosà pƌestados,à Ŷosà teƌŵosà e
pƌazosà ĐoŶtƌatualŵeŶteà pƌeǀistos,à apſsà teƌeŵà sidoà deǀidaŵeŶteà atestadosà eà ǀisadosà peloà FisĐal
doàCoŶtƌato,àdeàaĐoƌdoàĐoŵàaàŶoƌŵaàdeàĐoŶtƌataçĆo;
ϰ.Ϯ.ϱ.àPƌestaƌàasàiŶfoƌŵaçƁesàŶeĐessĄƌiasàaoàplaŶejaŵeŶtoàdasàaƟǀidadesàpaƌaàexeĐuçĆoàdoàĐoŶtƌato;
ϰ.Ϯ.ϲ.àáĐoŵpaŶhaƌàaàatuaçĆoàdaàCONTRáTáDáàŶaàexeĐuçĆoàdosàseƌǀiçosàdoàpƌeseŶteàTeƌŵoàdeàRefeƌġŶĐia;
ϰ.Ϯ.ϳ.à LiƋuidaƌà oà eŵpeŶhoà eà efetuaƌà oà pagaŵeŶtoà ăà ĐoŶtƌatada,à deŶtƌoà dosà pƌazosà pƌeestaďeleĐidosà eŵ
ĐoŶtƌato;
ϰ.Ϯ.ϴ.à Pƌestaƌà asà iŶfoƌŵaçƁesàeàosàesĐlaƌeĐiŵeŶtosà soliĐitadosàpelaàCONTRáTáDáàpaƌaàaàfielà exeĐuçĆoàdo
ĐoŶtƌato;
ϰ.Ϯ.ϵ.àSoliĐitaƌàoàƌepaƌo,àaàĐoƌƌeçĆo,àaàƌeŵoçĆo,àaàƌeĐoŶstƌuçĆoàouàaàsuďsƟtuiçĆoàdoàoďjetoàdoàĐoŶtƌatoàeŵ
ƋueàseàǀeƌifiƋueŵàǀíĐios,àdefeitosàouàiŶĐoƌƌeçƁes.
àϰ.Ϯ.ϭϬ.àápliĐaƌàaoàCoŶtƌatadoàasàsaŶçƁesàpƌeǀistasàŶaàleiàeàŶesteàCoŶtƌato;
ϰ.Ϯ.ϭϭ.à áà ádŵiŶistƌaçĆoà ŶĆoà ƌespoŶdeƌĄà poƌà ƋuaisƋueƌà Đoŵpƌoŵissosà assuŵidosà peloà CoŶtƌatadoà Đoŵ
teƌĐeiƌos,àaiŶdaàƋueàǀiŶĐuladosàăàexeĐuçĆoàdoàĐoŶtƌato,àďeŵàĐoŵoàpoƌàƋualƋueƌàdaŶoàĐausadoàaàteƌĐeiƌos
eŵàdeĐoƌƌġŶĐiaàdeàatoàdoàCoŶtƌatado,àdeàseusàeŵpƌegados,àpƌepostosàouàsuďoƌdiŶados.
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ϰ.Ϯ.ϭϮ.àExpliĐitaŵeŶteàeŵiƟƌàdeĐisĆoàsoďƌeàtodasàasàsoliĐitaçƁesàeàƌeĐlaŵaçƁesàƌelaĐioŶadasàăàexeĐuçĆoàdo
pƌeseŶteàCoŶtƌato,àƌessalǀadosàosàƌeƋueƌiŵeŶtosàŵaŶifestaŵeŶteàiŵpeƌƟŶeŶtes,àŵeƌaŵeŶteàpƌotelatſƌios
ouàdeàŶeŶhuŵàiŶteƌesseàpaƌaàaàďoaàexeĐuçĆoàdoàajuste.
ϰ.Ϯ.ϭϯ.àRespoŶdeƌàeǀeŶtuaisàpedidosàdeàƌeestaďeleĐiŵeŶtoàdoàeƋuilíďƌioàeĐoŶƀŵiĐo-fiŶaŶĐeiƌoàfeitosàpelo
ĐoŶtƌatadoà Ŷoà pƌazoà ŵĄxiŵoà deà ϭϱà ;ƋuiŶzeͿà dias,à ĐoŶfoƌŵeà oà áƌt.à ϭϮϯ,à paƌĄgƌafoà úŶiĐoà daà leià Ŷº
ϭϰ.ϭϯϯ/ϮϬϮϭ
ϱ. CLãUSULA QUINTA - DO PRA)O E LOCAL DA EXECUÇÃO DO SERVIÇO
ϱ.ϭ.à Osà seƌǀiçosà seƌĆoà iŶiĐiadosà ŵediaŶteà aà eŵissĆoà deà oƌdeŵà deà seƌǀiçoà ouà outƌoà doĐuŵeŶto
ĐoŵpleŵeŶtaƌ,àaàƋualàseƌĄàeŵiƟdaàpelaàSeĐƌetaƌiaàdeàádŵiŶistƌaçĆoàdaàCąŵaƌaàMuŶiĐipalàdeàJaƌu.
Paƌaàosà seƌǀiçosàdeà ǀeiĐulaçĆoàdeà ƌĄdioàdeǀeƌĆoà ĐoŶstaƌàŶaàoƌdeŵàdeà seƌǀiço,à osàdiasà eàhoƌĄƌioà aà seƌeŵ
ǀeiĐuladasàasà iŶseƌçƁesàdeàSPOT.àáàdistƌiďuiçĆoàdasà iŶseƌçƁes,à seƌĆoàĐoŶfoƌŵeàdistƌiďuiçĆoà isoŶƀŵiĐaàdas
eŵpƌesasàĐƌedeŶĐiadas.àáàCoŶtƌatadaàseàĐoŵpƌoŵeteàaàǀeiĐulaƌàasàiŶseƌçƁesàeŵàtotalàoďseƌǀąŶĐiaàdoàƋue
pƌeĐeituaà oà Teƌŵoàdeà RefeƌġŶĐia,à soďà peŶaà deà ƌespoŶdeƌà pelasà saŶsƁesà estaďeleĐidasà peloà Editalà eà pelo
CoŶtƌato.à
ϱ.Ϯ.àPaƌaàosàseƌǀiçosàdeàǀeiĐulaçĆoàdeàŵatĠƌiaà iŶsƟtuĐioŶal,à seƌĆoàeŶǀiadosàoàĐoŶteúdoàaàseƌàdiǀulgadoàe
seƌĄàpoƌàĐoŶtaàdoàĐƌedeŶĐiadoàaàfoƌŵataçĆoàdeàfoƌŵaàĐoeƌeŶte,àseàĐoŵpƌoŵeteŶdoàaàŵaŶteƌàaàǀeƌaĐidade,
aàĠƟĐaàdoàseƌǀiçoàdiǀulgadoàeàaàpuďliĐaçĆo.
ϱ.ϯ.àOàSeƌǀiçoàdeàPodĐastàdeǀeƌĄàoĐoƌƌeƌàŶaàsedeàdaàeŵpƌesaàĐƌedeŶĐiadaàeŶtƌeàoàeŶtƌeàoàpeƌíodoàdeàϭϴh
ăsà ϭϵh.à PodeŶdoà seƌà alteƌadoà poƌà iŶteƌesseà daà ádŵiŶistƌaçĆo,à Đoŵà pƌĠǀioà aǀisoà aoà ĐƌedeŶĐiado.à O
foƌŶeĐiŵeŶtoàdeàeƋuipaŵeŶtosàeàiŶfƌaestƌutuƌaàŶeĐessĄƌiaàpaƌaàgƌaǀaçĆoàĐoŵo:àŵiĐƌofoŶes,àsoŌǁaƌesàde
ediçĆo,àestúdios,àseƌĄàiŶteiƌaŵeŶteàpoƌàĐoŶtaàdaàĐƌedeŶĐiada,àgaƌaŶƟŶdoàƋueàoàĐoŶteúdoàpƌoduzidoàesteja
deŶtƌoàdosàpadƌƁesàexigidosàpelaàCąŵaƌaàMuŶiĐipalàdeàJaƌu,àďeŵàĐoŵoàaàƋualidadeàdeàĄudioàeàiŵageŵ.
ϱ.ϰ.àáàeŵpƌesaàĐƌedeŶĐiadaàeàaàCąŵaƌaàMuŶiĐipalàdeǀeƌĆoàaliŶhaƌàpƌeǀiaŵeŶteàaàageŶdaàdeàuƟlizaçĆoàdo
estúdioàpaƌaàgaƌaŶƟƌàƋueàasàgƌaǀaçƁesàoĐoƌƌaŵàdeàŵaŶeiƌaàefiĐieŶteàeàseŵàsoďƌeposiçĆoàdeàhoƌĄƌios.
ϱ.ϱ.à áà eŵpƌesaà ĐƌedeŶĐiadaà deǀeƌĄà gaƌaŶƟƌà aà tƌaŶsŵissĆoà eà oà aĐessoà ăà ŵídiaà paƌaà diǀulgaçĆoà eŵ
platafoƌŵasàdigitaisàdaàCąŵaƌaàMuŶiĐipalàdeà Jaƌu.àTeŶdoàoàdiƌeitoàpoƌàŵeioàdeàsuaàassessoƌiaàdeà ƌealizaƌ
gƌaǀaçƁesà Ŷoà estúdioà foƌŶeĐidoà pelaà eŵpƌesaà ĐƌedeŶĐiada,à seŵpƌeà Ƌueà ŶeĐessĄƌioà Đoŵà aà aŶuġŶĐiaà do
ĐƌedeŶĐiado,à paƌaà fiŶsà deà diǀulgaçĆoà Ŷasà ƌedesà soĐiaisà ofiĐiaisà daà Cąŵaƌaà MuŶiĐipal,à ŶĆoà iŶteƌǀiŶdoà Ŷa
exeĐuçĆoàdoàseƌǀiçoàpƌestado.
ϲ. CLãUSULA SEXTA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES â LGPD
ϲ.ϭ.àásàpaƌtesàdeǀeƌĆoàĐuŵpƌiƌàaàLeiàŶºàϭϯ.ϳϬϵ,àdeàϭϰàdeàagostoàdeàϮϬϭϴà;LGPDͿ,àƋuaŶtoàaàtodosàosàdados
pessoaisà aà Ƌueà teŶhaŵà aĐessoà eŵà ƌazĆoà doà Đeƌtaŵeà ouà doà ĐoŶtƌatoà adŵiŶistƌaƟǀoà Ƌueà eǀeŶtualŵeŶte
ǀeŶhaà aà seƌà fiƌŵado,à aà paƌƟƌà daà apƌeseŶtaçĆoà daà pƌopostaà Ŷoà pƌoĐediŵeŶtoà deà ĐoŶtƌataçĆo,
iŶdepeŶdeŶteŵeŶteàdeàdeĐlaƌaçĆoàouàdeàaĐeitaçĆoàexpƌessa.
ϲ.Ϯ.àOsàdadosàoďƟdosàsoŵeŶteàpodeƌĆoàseƌàuƟlizadosàpaƌaàasàfiŶalidadesàƋueàjusƟfiĐaƌaŵàseuàaĐessoàeàde
aĐoƌdoàĐoŵàaàďoa-fĠàeàĐoŵàosàpƌiŶĐípiosàdoàaƌt.àϲºàdaàLGPD.
ϲ.ϯ.àÉàǀedadoàoàĐoŵpaƌƟlhaŵeŶtoàĐoŵàteƌĐeiƌosàdosàdadosàoďƟdosàfoƌaàdasàhipſtesesàpeƌŵiƟdasàeŵàLei.
ϲ.ϰ.àTeƌŵiŶadoàoàtƌataŵeŶtoàdosàdadosàŶosàteƌŵosàdoàaƌt.àϭϱàdaàLGPD,àĠàdeǀeƌàdoàĐoŶtƌatadoàeliŵiŶĄ-los,
ĐoŵàexĐeçĆoàdasàhipſtesesàdoàaƌt.àϭϲàdaàLGPD,àiŶĐluiŶdoàaƋuelasàeŵàƋueàhouǀeƌàŶeĐessidadeàdeàguaƌdaàde
doĐuŵeŶtaçĆoàpaƌaàfiŶsàdeàĐoŵpƌoǀaçĆoàdoàĐuŵpƌiŵeŶtoàdeàoďƌigaçƁesà legaisàouàĐoŶtƌatuaisàeàsoŵeŶte
eŶƋuaŶtoàŶĆoàpƌesĐƌitasàessasàoďƌigaçƁes.
ϲ.ϱ.àOàCoŶtƌatadoàdeǀeƌĄàpƌestaƌ,àŶoàpƌazoàfixadoàpeloàCoŶtƌataŶte,àpƌoƌƌogĄǀelàjusƟfiĐadaŵeŶte,àƋuaisƋueƌ
iŶfoƌŵaçƁesàaĐeƌĐaàdosàdadosàpessoaisàpaƌaàĐuŵpƌiŵeŶtoàdaàLGPD,à iŶĐlusiǀeàƋuaŶtoàaàeǀeŶtualàdesĐaƌte
ƌealizado.

ϳ. CLãUSULA SÉTIMA - DO PREPOSTO
ϳ.ϭ.àáàCONTRáTáDáàdeǀeƌĄàŵaŶteƌ,àduƌaŶteàaàǀigġŶĐiaàdoàĐoŶtƌato,àpƌepostoàpaƌaàƌepƌeseŶtĄ-laàpeƌaŶteào
fisĐal.
ϳ.Ϯ.àásàĐoŵuŶiĐaçƁesàeŶtƌeàoàfisĐalàeàoàpƌepostoàpodeŵàseƌàƌealizadasàtaŵďĠŵàpoƌàŵeioàeletƌƀŶiĐo.
ϴ.  CLãUSULA OITAVA  - DO VALOR E AS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
ϴ.ϭ.àOàǀaloƌàdoàpƌeseŶteàĐoŶtƌatoàĠàdeàR$ XXX ;Ϳ.
ϴ.Ϯ.Oà pƌazoà paƌaà pagaŵeŶtoà seƌĄà deà ϮϬà ;ǀiŶteͿà diasà Đoƌƌidosà aà paƌƟƌà daà eŶtƌegaà daà Ŷotaà fisĐal/fatuƌa.àO
pagaŵeŶtoàseƌĄàatƌaǀĠsàdeàoƌdeŵàďaŶĐĄƌiaàeàdepſsitoàeŵàĐoŶtaàĐoƌƌeŶteàiŶdiĐadaàpelaàCoŶtƌatada,àăàǀista
daàfatuƌa/ŶotaàfisĐalàpoƌàeleàapƌeseŶtada,àdeǀidaŵeŶteàĐeƌƟfiĐada,àseŶdoàefetuadaàaàƌeteŶçĆoàŶaàfoŶteàdos
tƌiďutosà eà ĐoŶtƌiďuiçƁesà eleŶĐadasà Ŷasà disposiçƁesà deteƌŵiŶadasà pelosà ſƌgĆosà fisĐaisà eà fazeŶdĄƌios,à eŵ
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ĐoŶfoƌŵidadeàĐoŵàasà legislaçƁesàeà iŶstƌuçƁesàŶoƌŵaƟǀasàǀigeŶtes,àoďseƌǀadaàaiŶdaàaàoƌdeŵàĐƌoŶolſgiĐa
doàdepaƌtaŵeŶtoàfiŶaŶĐeiƌo.
ϴ.ϯ.àDeǀeàaĐoŵpaŶhaƌàaàfatuƌaàtodaàaàdoĐuŵeŶtaçĆoàŶeĐessĄƌiaàăàĐoŵpƌoǀaçĆoàdeàƋueàaàCONTRáTáDáàse
ŵaŶtĠŵàƌegulaƌàeŵàtodasàasàĐoŶdiçƁesàpƌeǀistasàpaƌaàhaďilitaçĆoàŶoàĐeƌtaŵe.
ϴ.ϰ.àOàpagaŵeŶtoàsoŵeŶteàseƌĄàefetuadoàseàhouǀeƌàoàaĐeite/ĐeƌƟfiĐaçĆoàdaàCoŵissĆoàdeàReĐeďiŵeŶtoàŶa
fatuƌa/Ŷotaà fisĐalà seà aà fatuƌa/Ŷotaà fisĐalà ŶĆoà foƌà apƌeseŶtadaà ouà foƌà apƌeseŶtadaà eŵà desaĐoƌdoà ao
ĐoŶtƌatado,àĐoŵàiƌƌegulaƌidadesàouàaiŶdaàseàaàdoĐuŵeŶtaçĆoàdaàeŵpƌesaàesƟǀeƌàiƌƌegulaƌ,àoàpƌazoàpaƌaào
pagaŵeŶtoàseƌĄàiŶteƌƌoŵpidoàatĠàƋueàaàCONTRáTáDáàpƌoǀideŶĐieàasàŵedidasàsaŶeadoƌasàŶeĐessĄƌiasàăàsua
ƌegulaƌizaçĆoàfoƌŵal,àŶĆoàiŵpliĐaŶdoàƋualƋueƌàƀŶusàpaƌaàaàCąŵaƌaàMuŶiĐipalàdeàJaƌu.
ϴ.ϱ.àSaŶeadasàasàiƌƌegulaƌidades,àoàpƌazoàdeàpagaŵeŶtoàseƌĄàĐoŶtadoàdoàiŶíĐioàaàpaƌƟƌàdaàdataàdeàpƌotoĐolo
daàĐoŵuŶiĐaçĆoàesĐƌitaàdaàƌegulaƌizaçĆoàdasàfalhasàeàoŵissƁesàpelaàCONTRáTáDá.àTudoàeŵàĐoŶfoƌŵidade
ĐoŵàƋueàdispƁeà soďƌeà aàOƌdeŵàCƌoŶolſgiĐaà deà PagaŵeŶtos,à Ŷoà ąŵďitoà doàDepaƌtaŵeŶtoà FiŶaŶĐeiƌoà da
CąŵaƌaàMuŶiĐipalàdeàJaƌu/RO.
ϴ.ϲ.àCoŶsideƌaƌ-se-ĄàĐoŵoàseŶdoàaàdataàdoàpagaŵeŶtoàaàdataàdeàeŵissĆoàdaàoƌdeŵàďaŶĐĄƌia.
ϴ.ϳ.àáàŶotaàfisĐalàouàŶotaàfisĐal-fatuƌaàdeǀeƌĄàseƌàeŶtƌegueàŶaàsedeàdoàCONTRáTáNTE,àaosàĐuidadosàdoàfisĐal
doàĐoŶtƌato.

ϵ.ààCLãUSULA NONA - DOS RECURSOS ORÇAMENTãRIOS

OàĐusteioàdaàdespesaàoĐoƌƌeƌĄàŶaàdotaçĆoàoƌçaŵeŶtĄƌiaàĐoŶfoƌŵeàiŶdiĐadaàaďaixo:

ϭà-àààCąŵaƌaàMuŶiĐipalàdeàJaƌu
Ϭϭà-àPodeƌàLegislaƟǀo
Ϭϭ.Ϭϭà-àCąŵaƌaàLegislaƟǀaàMuŶiĐipal
Ϭϭ.Ϭϭ.ϬϬà-àPaƌlaŵeŶtoàMuŶiĐipal
Ϭϭ.Ϭϯϭà-àáçĆoàLegislaƟǀa
Ϭϭ.Ϭϯϭ.ϬϬϭϬà-àFoƌtaleĐiŵeŶtoàdasàáçƁesàdoàLegislaƟǀo
Ϭϭ.Ϭϯϭ.ϬϬϭϬ.ϮϬϱϯ.ϬϬϬϬà-àMaŶuteŶçĆoàdosàSeƌǀiçosàádŵiŶistƌaƟǀosàCąŵaƌa
ϯ.ϯ.ϵϬ.ϯϵ.ϬϬà-àCoŶtƌataçĆoàdeàSeƌǀiçoàdeàTeƌĐeiƌosà-àPessoaàJuƌídiĐa

ϭϬ . CLãUSULA DÉCIMA - DA SUBCONTRATAÇÃO, CESSÃO E/OU TRANSFERÊNCIA
  
OàpƌeseŶteàĐoŶtƌato,àeŵàhipſteseàalguŵa,àpodeƌĄàseƌàoďjetoàdeàĐessĆo,àsuďĐoŶtƌataçĆoàouàtƌaŶsfeƌġŶĐiaàŶo
todoàouàeŵàpaƌte.
ϭϭ. CLãUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FISCALI)AÇÃO DO CONTRATO

ϭϭ.ϭ.à Oà aĐoŵpaŶhaŵeŶtoà eà aà fisĐalizaçĆoà doà oďjetoà desteà ĐoŶtƌatoà seƌĄà exeƌĐidoà poƌàŵeioà deà fisĐalà do
ĐoŶtƌato,à desigŶadosà pelaà CONTRáTáNTE,à aosà Ƌuaisà Đoŵpeteà aĐoŵpaŶhaƌ,à fisĐalizaƌ,à ĐoŶfeƌiƌà eà aǀaliaƌà a
exeĐuçĆo,àďeŵàĐoŵoàdiƌiŵiƌàeàdeseŵďaƌaçaƌàƋuaisƋueƌàdúǀidasàeàpeŶdġŶĐiasàƋueàsuƌgiƌeŵ,àdeteƌŵiŶaŶdo
oàƋueà foƌà ŶeĐessĄƌioà ăà ƌegulaƌizaçĆoà dasà faltas,à falhas,à pƌoďleŵasà ouà defeitosà oďseƌǀados,à eà osà Ƌuaisà de
tudoàdaƌĆoàĐiġŶĐiaàăàCONTRáTáDá,à ĐoŶfoƌŵeàdeteƌŵiŶaàoàaƌt.àϭϭϳ,àdaàLeiàŶºàϭϰ.ϭϯϯ/ϮϬϮϭ,àateŶdeŶdoào
ƋueàdispƁeàoà§àϭº,à§àϮºàeà§àϯºàdaàƌefeƌidaàlei.
ϭϭ.Ϯ.à NĆoà oďstaŶteà seƌà aà CONTRáTáDáà aà úŶiĐaà eà exĐlusiǀaà ƌespoŶsĄǀelà pelaà exeĐuçĆoà doà seƌǀiço,à a
CONTRáTáNTEà ƌeseƌǀa-seà oà diƌeitoà de,à seŵà Ƌueà deà ƋualƋueƌà foƌŵaà ƌestƌiŶjaà aà pleŶitudeà dessa
ƌespoŶsaďilidade,àexeƌĐeƌàaàŵaisàaŵplaàeàĐoŵpletaàfisĐalizaçĆo.
ϭϭ.ϯ.à Caďeà ăà CONTRáTáDáà ateŶdeƌà pƌoŶtaŵeŶteà eà deŶtƌoà doà pƌazoà esƟpuladoà ƋuaisƋueƌà exigġŶĐiasà do
fisĐalàouàdoàsuďsƟtutoàiŶeƌeŶtesàaoàoďjetoàdesteàĐoŶtƌato,àseŵàƋueàdissoàdeĐoƌƌaàƋualƋueƌàƀŶusàextƌaàpaƌa
aàCONTRáTáNTE.
ϭϭ.ϰ.àáàaƟǀidadeàdeàaĐoŵpaŶhaŵeŶtoàeàfisĐalizaçĆoàpelaàCONTRáTáNTEàŶĆoà iŵpliĐaƌĄàƋualƋueƌàexĐlusĆo
ouà ƌeduçĆoà daà ƌespoŶsaďilidadeà daà CONTRáTáDá,à Ƌueà Ġà totalà eà iƌƌestƌitaà eŵà ƌelaçĆoà ăà exeĐuçĆoà do
ĐoŶtƌato,à iŶĐlusiǀeà peƌaŶteà teƌĐeiƌos,à ƌespoŶdeŶdo,à aiŶda,à poƌà ƋualƋueƌà falta,à falha,à pƌoďleŵa,
iƌƌegulaƌidadeàouàdesĐoŶfoƌŵidadeàoďseƌǀadaàŶaàexeĐuçĆoàdoàĐoŶtƌato.
ϭϭ.ϱ.àáàaƟǀidadeàdeàfisĐalizaçĆoàŶĆoàƌesultaƌĄ,àtaŵpouĐo,àeàeŵàŶeŶhuŵaàhipſtese,àeŵàĐoƌƌespoŶsaďilidade
daàCONTRáTáNTEàouàdeàseusàageŶtes,àpƌepostosàe/ouàassisteŶtes.
ϭϭ.ϲ.àáàexeĐuçĆoàdoàoďjeto,àdeǀeƌĄàestaƌàƌigoƌosaŵeŶteàdeŶtƌoàdasàŶoƌŵasàǀigeŶtesàeàdasàespeĐifiĐaçƁes
estaďeleĐidasàpelosàſƌgĆosàĐoŵpeteŶtesàeàpelaàCONTRáTáNTE,àseŶdoàƋueàaàiŶoďseƌǀąŶĐiaàdestaàĐoŶdiçĆo
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iŵpliĐaƌĄàaàƌeĐusaàdoàŵesŵo,àďeŵàĐoŵoàoàseuàdeǀidoàƌefaziŵeŶtoàe/ouàadeƋuaçĆo/suďsƟtuiçĆo,àseŵàƋue
ĐaiďaàăàCONTRáTáDáàƋualƋueƌàƟpoàdeàƌeĐlaŵaçĆoàouàiŶdeŶizaçĆo.
ϭϭ.ϳ.ààásàdeĐisƁesàeàpƌoǀidġŶĐiasàƋueàultƌapasseŵàaàĐoŵpetġŶĐiaàdoàfisĐalàdoàĐoŶtƌatoàseƌĆoàeŶĐaŵiŶhadas
ăà autoƌidadeà ĐoŵpeteŶteà daà CONTRáTáNTEà paƌaà adoçĆoà dasà ŵedidasà ĐoŶǀeŶieŶtes,à diaŶteà das
iŶfoƌŵaçƁesàpƌestadasàpeloàfisĐal,àĐoŶsoaŶteàdispostoàŶoà§àϮº,àdoàaƌt.àϭϭϳ,àdaàLeiàŶºàϭϰ.ϭϯϯϯ/ϮϬϮϭ.
ϭϮ. CLãUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
ϭϮ.ϭ.àCasoàaàCONTRáTáDá,àseŵàjustaàĐausa,àŶĆoàĐuŵpƌiƌàasàoďƌigaçƁesàassuŵidasàouàiŶfƌiŶgiƌàosàpƌeĐeitos
legaisà;ƌessalǀadosàosàĐasosàfoƌtuitosàouàdeàfoƌçaàŵaioƌ,àdeǀidaŵeŶteàjusƟfiĐadosàeàĐoŵpƌoǀadosͿ,àapliĐaƌ-
se-ĆoàasàseguiŶtesàpeŶalidades,àĐoŶfoƌŵeàaàŶatuƌezaàeàgƌaǀidadeàdaàfaltaàĐoŵeƟdaàeàseŵàpƌejuízoàdeàoutƌas
saŶçƁesàpeƌƟŶeŶtesàăàespĠĐieà;pƌesĐƌitasàpelasàLeiàFedeƌalàŶºàϭϰ.ϭϯϯ/ϮϬϮϭàeàdeŵaisàŶoƌŵasàĐogeŶtesͿ:
ϭϮ.Ϯ.àCoŵeteàiŶfƌaçĆoàadŵiŶistƌaƟǀaàŶosàteƌŵosàdoàaƌt.àϭϱϱàdaàLeiàŶºàϭϰ.ϭϯϯ,àdeàϮϬϮϭ,àƋuaisàsejaŵ:
aͿàDaƌàĐausaàăàiŶexeĐuçĆoàpaƌĐialàdoàĐoŶtƌato;
ďͿàDaƌàĐausaàăàiŶexeĐuçĆoàpaƌĐialàdoàĐoŶtƌatoàƋueàĐauseàgƌaǀeàdaŶoàăàádŵiŶistƌaçĆo,àaoàfuŶĐioŶaŵeŶtoàdos
seƌǀiçosàpúďliĐosàouàaoàiŶteƌesseàĐoleƟǀo;
ĐͿàDaƌàĐausaàăàiŶexeĐuçĆoàtotalàdoàĐoŶtƌato;
dͿàDeixaƌàdeàeŶtƌegaƌàaàdoĐuŵeŶtaçĆoàexigidaàpaƌaàoàĐeƌtaŵe;
eͿàNĆoàŵaŶteƌàaàpƌoposta,àsalǀoàeŵàdeĐoƌƌġŶĐiaàdeàfatoàsupeƌǀeŶieŶteàdeǀidaŵeŶteàjusƟfiĐado;
fͿàNĆoàĐeleďƌaƌàoàĐoŶtƌatoàouàŶĆoàeŶtƌegaƌàaàdoĐuŵeŶtaçĆoàexigidaàpaƌaàaàĐoŶtƌataçĆo,àƋuaŶdoàĐoŶǀoĐado
deŶtƌoàdoàpƌazoàdeàǀalidadeàdeàsuaàpƌoposta;
gͿàEŶsejaƌàoàƌetaƌdaŵeŶtoàdaàexeĐuçĆoàouàdaàeŶtƌegaàdoàoďjetoàdaàliĐitaçĆoàseŵàŵoƟǀoàjusƟfiĐado;
hͿà à ápƌeseŶtaƌà deĐlaƌaçĆoà ouà doĐuŵeŶtaçĆoà falsaà exigidaà paƌaà oà Đeƌtaŵeà ouà pƌestaƌà deĐlaƌaçĆoà falsa
duƌaŶteàaàliĐitaçĆoàouàaàexeĐuçĆoàdoàĐoŶtƌato;à
iͿààààFƌaudaƌàaàliĐitaçĆoàouàpƌaƟĐaƌàatoàfƌauduleŶtoàŶaàexeĐuçĆoàdoàĐoŶtƌato;à
jͿààààCoŵpoƌtaƌ-seàdeàŵodoàiŶidƀŶeoàouàĐoŵeteƌàfƌaudeàdeàƋualƋueƌàŶatuƌeza;
kͿàààPƌaƟĐaƌàatosàilíĐitosàĐoŵàǀistasàaàfƌustƌaƌàosàoďjeƟǀosàdaàliĐitaçĆo.à
ϭϮ.ϯ.à áà CONTRáTáDáà Ƌueà Đoŵeteƌà ƋualƋueƌà dasà iŶfƌaçƁesà disĐƌiŵiŶadasà Ŷosà suďiteŶsà aŶteƌioƌesà seƌĄ
apliĐada,àĐoŶfoƌŵeàoàaƌt.àϭϱϲàdaàleiàϭϰ.ϭϯϯ/ϮϬϮϭàăsàseguiŶtesàsaŶçƁes:
I. AdvertêŶĐia,àpelaàfaltaàdaàalíŶeaàaͿàsupƌaĐitada,àƋuaŶdoàŶĆoàseàjusƟfiĐaƌàaàiŵposiçĆoàdeàpeŶalidadeàŵais
gƌaǀe;
II. Multa,àŶosàseguiŶtesàpeƌĐeŶtuais:à
áͿà àϬ,ϱ%à;ĐiŶĐoàdĠĐiŵosàpoƌàĐeŶtoͿàpoƌàdiaàsoďƌeàoàǀaloƌàadjudiĐadoàeŵàĐasoàdeàatƌasoàŶaàexeĐuçĆoàdos
seƌǀiços,àliŵitadaàaàiŶĐidġŶĐiaàaàϭϬà;dezͿàdias.àápſsàoàƋuiŶtoàdiaàeàaàĐƌitĠƌioàdaàádŵiŶistƌaçĆo,àŶoàĐasoàde
exeĐuçĆoà Đoŵà atƌaso,à podeƌĄà oĐoƌƌeƌà aà ŶĆoà aĐeitaçĆoà doà oďjeto,à deà foƌŵaà aà ĐoŶfiguƌaƌ,à Ŷessaà hipſtese,
iŶexeĐuçĆoàtotalàdaàoďƌigaçĆoàassuŵida,àseŵàpƌejuízoàdaàƌesĐisĆoàuŶilateƌalàdaàaǀeŶça;à
BͿààϭ%à;uŵàpoƌàĐeŶtoͿàatĠàϭϬ%à;dezàpoƌàĐeŶtoͿàsoďƌeàoàǀaloƌàadjudiĐado,àeŵàĐasoàdeàatƌasoàŶaàexeĐuçĆoàdo
oďjeto,à poƌà peƌíodoà supeƌioƌà aoà pƌeǀistoà Ŷoà suďiteŵà aĐiŵa,à ouà deà iŶexeĐuçĆoà paƌĐialà daà oďƌigaçĆo
assuŵida;à
CͿààϮϬ%à;ǀiŶteàpoƌàĐeŶtoͿàsoďƌeàoàǀaloƌàadjudiĐado,àeŵàĐasoàdeàiŶexeĐuçĆoàtotalàdaàoďƌigaçĆoàassuŵida;à
DͿàϬ,ϱ%àaàϰ%àpoƌàdiaàsoďƌeàoàǀaloƌàadjudiĐadoàdoàĐoŶtƌato,àĐoŶfoƌŵeàdetalhaŵeŶtoàĐoŶstaŶteàdasàtaďelas
ϭeàϮ,àaďaixo;
ϭϮ.ϰ.àPaƌaàefeitoàdeàapliĐaçĆoàdeàŵultas,àăsàiŶfƌaçƁesàsĆoàatƌiďuídosàgƌaus,àdeàaĐoƌdoàĐoŵàasàtaďelasàϭàeàϮ:
Taďela ϭ

GRáU CORRESPONDÊNCIA
ϭ Ϭ,ϱ%àaoàdiaàsoďƌeàoàǀaloƌ
Ϯ ϭ%àaoàdiaàsoďƌeàoàǀaloƌ
ϯ Ϯ%àaoàdiaàsoďƌeàoàǀaloƌà
ϰ ϯ%àaoàdiaàsoďƌeàoàǀaloƌà

ϱ
ϰ%àaoàdiaàsoďƌeàoàǀaloƌ

Taďela Ϯ
INFRAÇÃO
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ITEM DESCRIÇÃO GRAU

ϭ
PeƌŵiƟƌàsituaçĆoàƋueàĐƌieàaàpossiďilidadeàdeàĐausaƌàdaŶo,àlesĆo

ĐoƌpoƌalàouàĐoŶseƋuġŶĐiasàletais,àpoƌ
oĐoƌƌġŶĐia;

Ϭϱ

Ϯ
SuspeŶdeƌàouàiŶteƌƌoŵpeƌ,àsalǀoàŵoƟǀoàdeàfoƌçaàŵaioƌàou
Đasoàfoƌtuito,àosàseƌǀiçosàĐoŶtƌatuaisàpoƌàdiaàeàpoƌàuŶidade

deàateŶdiŵeŶto;
Ϭϰ

ϯ MaŶteƌàfuŶĐioŶĄƌioàseŵàƋualifiĐaçĆoàpaƌaàexeĐutaƌàos
seƌǀiçosàĐoŶtƌatados,àpoƌàeŵpƌegadoàeàpoƌàdia; Ϭϯ

ϰ ReĐusaƌ-seàaàexeĐutaƌàseƌǀiçoàdeteƌŵiŶadoàpela
fisĐalizaçĆo,àpoƌàseƌǀiçoàeàpoƌàdia; ϬϮ

ϱ
ReƟƌaƌàfuŶĐioŶĄƌiosàouàeŶĐaƌƌegadosàdoàseƌǀiçoàduƌaŶteào
expedieŶte,àseŵàaàaŶuġŶĐiaàpƌĠǀiaàdoàCONTRáTáNTE,àpoƌ

eŵpƌegadoàeàpoƌàdia;
Ϭϯ

Para os iteŶs a seguir, deixar de:

ϲ RegistƌaƌàeàĐoŶtƌolaƌ,àdiaƌiaŵeŶte,àaàassiduidadeàeàa
poŶtualidadeàdeàseuàpessoal,àpoƌàfuŶĐioŶĄƌioàeàpoƌàdia; Ϭϭ

ϳ CuŵpƌiƌàdeteƌŵiŶaçĆoàfoƌŵalàouàiŶstƌuçĆoàĐoŵpleŵeŶtaƌ
doàſƌgĆoàfisĐalizadoƌ,àpoƌàoĐoƌƌġŶĐia; ϬϮ

ϴ
SuďsƟtuiƌàeŵpƌegadoàƋueàseàĐoŶduzaàdeàŵodo

iŶĐoŶǀeŶieŶteàouàŶĆoàateŶdaàăsàŶeĐessidadesàdoàseƌǀiço,
poƌàfuŶĐioŶĄƌioàeàpoƌàdia;

Ϭϭ

ϵ

CuŵpƌiƌàƋuaisƋueƌàdosàiteŶsàdoàEditalàeàseusàáŶexosàŶĆo
pƌeǀistosàŶestaàtaďelaàdeàŵultas,àapſsàƌeiŶĐidġŶĐia

foƌŵalŵeŶteàŶoàfiĐadaàpeloàſƌgĆoàfisĐalizadoƌ,àpoƌàiteŵàe
poƌàoĐoƌƌġŶĐia;

Ϭϯ

ϭϬ IŶdiĐaƌàeàŵaŶteƌàduƌaŶteàaàexeĐuçĆoàdoàĐoŶtƌatoàos
pƌepostosàpƌeǀistosàŶoàedital/ĐoŶtƌato; Ϭϭ

III. IŵpediŵeŶto de LiĐitar e CoŶtratar Đoŵ a adŵiŶistraçĆo, ĐoŶforŵe iŶĐiso III do arƟgo ϭϱϲ da Lei
ϭϰ.ϭϯϯϯ/ϮϬϮϭ;
IV. DeĐlaraçĆo de IŶidoŶeidade Para LiĐitar e CoŶtratar Đoŵ a AdŵiŶistraçĆo PúďliĐa, prevista Ŷo iŶĐiso IV,
art. ϭϱϲ da lei ϭϰ.ϭϯϯ/ϮϬϮϭ.
ϭϮ.ϱ.à áà saŶçĆoà apliĐadaà Đoŵà ďaseà Ŷoà iŶĐisoà IIIà supƌaŵeŶĐioŶada,à seƌĄà apliĐadaà aosà Đasosà pƌeǀistosà Ŷos
iŶĐisosààII,àIII,àIV,àV,àVIàeàVIIàdoàĐaputàdoàaƌt.àϭϱϱàdaàLeiϭϰ.ϭϯϯ/ϮϬϮϭ,àeàiŵpediƌĄàoàƌespoŶsĄǀelàdeàliĐitaƌàou
ĐoŶtƌataƌàŶoàąŵďitoàdaàádŵiŶistƌaçĆoàPúďliĐa,àpeloàpƌazoàŵĄxiŵoàdeàϯà;tƌġsͿàaŶos;
ϭϮ.ϲ.àáàsaŶçĆoàpƌeǀistaàŶoàiŶĐisoàIVàsupƌaŵeŶĐioŶado,àseƌĄàapliĐadaàaoàƌespoŶsĄǀelàŶosàĐasosàdasàiŶfƌaçƁes
pƌeǀistasà Ŷosà iŶĐisosà VIII,à IX,à X,à XIà eà XIIà doà Đaputà doà aƌt.à ϭϱϱà daà leià deà liĐitaçƁesà eà ĐoŶtƌatos
adŵiŶistƌaƟǀos,àďeŵàĐoŵoàpelasàiŶfƌaçƁesàadŵiŶistƌaƟǀasàpƌeǀistasàŶosàiŶĐisosàII,àIII,àIV,àV,àVIàeàVIIàdoàĐaput
doà ƌefeƌidoàaƌƟgo,àƋueà jusƟfiƋueŵàaà iŵposiçĆoàdeàpeŶalidadeàŵaisà gƌaǀeàƋueàaà saŶçĆoà ƌefeƌidaàŶoà iteŵ
ϭϮ.ϰ.àDesteàĐoŶtƌato,àeàiŵpediƌĄàoàƌespoŶsĄǀelàdeàliĐitaƌàouàĐoŶtƌataƌàŶoàąŵďitoàdaàádŵiŶistƌaçĆoàPúďliĐa
diƌetaàeà iŶdiƌetaàdeà todosàosàeŶtesà fedeƌaƟǀos,àpeloàpƌazoàŵíŶiŵoàdeàϯà ;tƌġsͿàaŶosàeàŵĄxiŵoàdeàϲà ;seisͿ
aŶos.
ϭϮ.ϳ.à ásà peŶalidadesà pƌeǀistasà Ŷosà iŶĐisosà I,à IIIà eà IV,à destaà ĐlĄusulaà ĐoŶtƌatual,à podeƌĄà seƌà apliĐada
ĐuŵulaƟǀaŵeŶteàĐoŵàaàPeŶalidadeàŶoàiŶĐisoàII,àĐoŶfoƌŵeà§àϳºàdoàaƌt.àϭϱϲàdaàleiàϭϰ.ϭϯϯ/ϮϬϮϭ.
ϭϮ.ϴ.à CaƌaĐteƌiza-seà Đoŵoà iŶadiŵpleŵeŶtoà aďsoluto,à desĐuŵpƌiŵeŶtoà total,à aà hipſteseà daà eŵpƌesaà se
ƌeĐusaƌàaàfoƌŵalizaƌàoàĐoŶtƌatoàŶoàpƌazoàestaďeleĐidoàpelaàCoŶtƌataŶte,àduƌaŶteàaàǀigġŶĐiaàdoàƌegistƌo.
ϭϮ.ϵ.áàapliĐaçĆoàdeàƋuaisƋueƌàdasàpeŶalidadesàoƌaàpƌeǀistasàŶĆoàiŵpedeàaàƌesĐisĆoàĐoŶtƌatual.
ϭϮ.ϭϬ.àáàapliĐaçĆoàdasàpeŶalidadesàseƌĄàpƌeĐedidaàdaàĐoŶĐessĆoàdeàopoƌtuŶidadeàpaƌaàexeƌĐíĐioàdaàaŵpla
defesaàeàdoàĐoŶtƌaditſƌio,àpoƌàpaƌteàdoàĐoŶtƌatado,àŶaàfoƌŵaàdaàlei.

ID: 3187452 e CR C: CAE 8F783

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art155ii
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art155ii
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art155ii
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art155ii
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art155ii
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art155ii
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art155ii
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art155ii
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art155ii
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art155viii
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art155viii
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art155viii
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art155viii
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art155viii
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art155viii
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art155viii
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art155viii
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art155viii
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art155viii
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art155viii
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art155viii


CMJ - Minuta de Contrato 8 de 22/04/2025, assinado na forma da Resolução nº 265/2022 (ID: 3089951 e CRC: 2AFF7C04). Pág: 7/10

ϭϮ.ϭϭ.àReaďilitaçĆoàpeƌaŶteàaàautoƌidadeàƋueàapliĐouàaàpeŶalidadeàseƌĄàĐoŶĐedidaàseŵpƌeàƋueàoàĐoŶtƌatado
ƌessaƌĐiƌà aà ádŵiŶistƌaçĆoà pelosà pƌejuízosà ƌesultaŶtesà eà apſsà deĐoƌƌidoà oà pƌazoà daà saŶçĆoà apliĐada.à ás
peŶalidadesàdeàŵultaàdeĐoƌƌeŶtesàdeàfatosàdiǀeƌsosàseƌĆoàĐoŶsideƌadasàiŶdepeŶdeŶtesàeŶtƌeàsi.
ϭϮ.ϭϮ.à áà ŵultaà apliĐadaà apſsà ƌegulaƌà pƌoĐessoà adŵiŶistƌaƟǀo,à seƌĆoà desĐoŶtadasà dosà pagaŵeŶtos
eǀeŶtualŵeŶteàdeǀidosàaàCONTRáTáDá.
ϭϮ.ϭϯ.àSeàoàǀaloƌàdaàŵultaàfoƌàsupeƌioƌàaoàǀaloƌàdeǀidoàăàCoŶtƌatada,àalĠŵàdaàpeƌdaàdesseàǀaloƌ,àaàdifeƌeŶça
seƌĄàdesĐoŶtadaàdaàgaƌaŶƟa,àƋuaŶdoàŶĆoàhouǀeƌàgaƌaŶƟaàaàCoŶtƌatadaàseƌĄàexeĐutada.
ϭϮ.ϭϰ.àásàeŵpƌesasàpuŶidasàĐoŵàasàpeŶalidadesàpƌeǀistasàŶesseàĐoŶtƌato,àseƌĆoàdeǀidaŵeŶteàiŶĐluídasàŶo
SICáF.
ϭϮ.ϭϱ.à ásà saŶçƁesà seƌĆoà apliĐadasà Ŷoà Ƌueà Đouďeƌ,à seŵà pƌejuízoà daà ƌespoŶsaďilidadeà Điǀilà eà ĐƌiŵiŶalà Ƌue
possaà seƌà aĐioŶadaà eŵàdesfaǀoƌà daà CONTRáTáDá,à ĐoŶfoƌŵeà aà iŶfƌaçĆoà ĐoŵeƟdaà eà pƌejuízosà Đausadosà ă
ádŵiŶistƌaçĆoàouàaàteƌĐeiƌos.
ϭϮ.ϭϲ.à áà apliĐaçĆoàdasà saŶçƁesà pƌeǀistasà Ŷesteà ĐoŶtƌatoà ŶĆoà exĐlui,à eŵàhipſteseà alguŵa,à aà oďƌigaçĆoàde
ƌepaƌaçĆoàiŶtegƌalàdoàdaŶoàĐausadoàăàádŵiŶistƌaçĆoàPúďliĐa.
ϭϮ.ϭϳ.àNaàapliĐaçĆoàdasàsaŶçƁesàpƌeǀistasàŶestaàĐlĄusulaàseƌĄàfaĐultadaàaàdefesaàpƌĠǀiaàdoàiŶteƌessadoàŶo
ƌespeĐƟǀoàpƌoĐesso,àŶoàpƌazoàdeàϭϱà;ƋuiŶzeͿàdiasàúteis,àĐoŶfoƌŵeàaƌt.àϭϲϲàdaà leiàdeà liĐitaçƁesàeàĐoŶtƌatos
adŵiŶistƌaƟǀos.
ϭϮ.ϭϴ.àáàautoƌidadeàĐoŵpeteŶte,àŶaàapliĐaçĆoàdasàsaŶçƁes,àleǀaƌĄàeŵàĐoŶsideƌaçĆoàaàgƌaǀidadeàdaàĐoŶduta
doà iŶfƌatoƌ,à oà ĐaƌĄteƌà eduĐaƟǀoà daà peŶa,à ďeŵà Đoŵoà oà daŶoà Đausadoà ăà ádŵiŶistƌaçĆo,à oďseƌǀaŶdoà o
pƌiŶĐípioàdaàpƌopoƌĐioŶalidade.
ϭϯ. CLãUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESCISÃO
ϭϯ.ϭ.àáàiŶexeĐuçĆoàtotalàouàpaƌĐial,àpelaàCONTRáTáDá,àdasàoďƌigaçƁesàestaďeleĐidasàŶoàpƌeseŶteàĐoŶtƌato
eŶsejaà aà suaà ƌesĐisĆo,à ƌesguaƌdaŶdo-seà aoà CONTRáTáNTEà oà diƌeitoà deà pƌoŵoǀeƌà ĐoŶtƌataçƁesà paƌaà a
eŶtƌegaàdosàŵateƌiaisàseŵàpƌejuízoàdasàdeŵaisàŵedidasàĐaďíǀeis.
ϭϯ.Ϯ.àálĠŵàdeàsuaàiŶexeĐuçĆoàtotalàouàpaƌĐial,àĐoŶsƟtueŵàŵoƟǀosàpaƌaàaàƌesĐisĆoàdesteàĐoŶtƌato:
a.à Oà ĐuŵpƌiŵeŶtoà iƌƌegulaƌà dasà ĐlĄusulasà ĐoŶtƌatuais,à iŶĐlusiǀeà oà atƌasoà eŵà ƌelaçĆoà aosà pƌazos
estaďeleĐidos;
ď.à Oà atƌasoà iŶjusƟfiĐadoà Ŷaà exeĐuçĆoà doà seƌǀiço,à oďjetoà desteà ĐoŶtƌato,à seŵà justaà Đausaà eà seŵà pƌĠǀia
ĐoŵuŶiĐaçĆoàaoàCONTRáTáNTE;
Đ.àáàdeĐƌetaçĆoàdeàfalġŶĐiaàdaàeŵpƌesaàouàaàiŶstauƌaçĆoàdeàiŶsolǀġŶĐiaàĐiǀil;
d.ààáàdissoluçĆoàdaàsoĐiedadeàouàfaleĐiŵeŶtoàdosàsſĐiosàdaàCONTRáTáDá;
e.ààRazƁesàdeàiŶteƌesseàpúďliĐo,àjusƟfiĐadasàeàdeteƌŵiŶadasàpelaàŵĄxiŵaàautoƌidadeàĐoŵpeteŶte;
f.à à OĐoƌƌġŶĐiaà deà Đasoà foƌtuitoà ouà foƌçaà ŵaioƌà iŵpediƟǀaà daà exeĐuçĆoà desteà ĐoŶtƌato,à ƌegulaƌŵeŶte
ĐoŵpƌoǀadaàŶosàautos.
ϭϯ.ϯ.à áà ƌesĐisĆoà doà pƌeseŶteà ĐoŶtƌatoà taŵďĠŵàpodeƌĄà oĐoƌƌeƌà ĐoŶfoƌŵeà oà aƌt.ϭϯϴà daà leià ϭϰ.ϭϯϯ/Ϯϭà Ŷos
seguiŶtesàĐasos:
a.à DeteƌŵiŶadoà poƌà atoà uŶilateƌalà eà esĐƌitoà daà CONTRáTáNTE,à exĐetoà Ŷoà Đasoà deà desĐuŵpƌiŵeŶto
deĐoƌƌeŶteàdeàsuaàpƌſpƌiaàĐoŶduta.
ď.àCoŶseŶsual,àpoƌàaĐoƌdoàeŶtƌeàasàpaƌtes,àpoƌàĐoŶĐiliaçĆo,àpoƌàŵediaçĆoàouàpoƌàĐoŵitġàdeà ƌesoluçĆoàde
disputas,àdesdeàƋueàhajaàiŶteƌesseàdaàádŵiŶistƌaçĆo;
Đ.àDeteƌŵiŶadaàpoƌàdeĐisĆoàaƌďitƌal,àeŵàdeĐoƌƌġŶĐiaàdeàĐlĄusulaàĐoŵpƌoŵissſƌiaàouàĐoŵpƌoŵissoàaƌďitƌal,
ouàpoƌàdeĐisĆoàjudiĐial.
ϭϯ.ϰ.à áà ƌesĐisĆoà adŵiŶistƌaƟǀaà ouà aŵigĄǀelà seƌĄà pƌeĐedidaà deà autoƌizaçĆoà esĐƌitaà eà fuŶdaŵeŶtadaà da
autoƌidadeàĐoŵpeteŶte.
ϭϯ.ϱ.àOsàĐasosàdeàƌesĐisĆoàĐoŶtƌatualàseƌĆoàfoƌŵalŵeŶteàŵoƟǀadosàŶosàautosàdoàpƌoĐesso,àasseguƌadoào
ĐoŶtƌaditſƌioàeàaàaŵplaàdefesa.
ϭϯ.ϲ.àCoŶsƟtueŵàŵoƟǀosàpaƌaàƌesĐisĆoàosàpƌeǀistosàŶoàaƌt.àϭϯϳàdaàLeiàŶºàϭϰ.ϭϯϯ/Ϯϭ.
ϭϯ.ϳ.àOsàŵoƟǀosàeàaàdisĐipliŶaàdeàƌesĐisĆoàespeĐifiĐadaàŶestaàĐlĄusulaàŶĆoàafastaŵàaàiŶĐidġŶĐiaàdosàaƌƟgos
ϭϯϳ,ϭϯϴàeàϭϯϵàdaàLeiàϭϰ.ϭϯϯ/Ϯϭ,àƋueàseƌĆoàapliĐĄǀeisàeŵàsuaàiŶteiƌezaàaoàpƌeseŶteàĐoŶtƌato.
ϭϯ.ϴ.àNaàhipſteseàdeàƌesĐisĆoàseƌĆoàasseguƌadosàăàCONTRáTáDáàoàĐoŶtƌaditſƌioàeàaàaŵplaàdefesa.

 ϭϰ. CLãUSULA DÉCIMA QUARTA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL ;ART. ϵϮ, XIX, da Lei Ŷº ϭϰ.ϭϯϯ de   ϮϬϮϭͿ.
ϭϰ.ϭ.àOàĐoŶtƌatoàseƌĄàexƟŶtoàƋuaŶdoàĐuŵpƌidasàasàoďƌigaçƁesàdeàaŵďasàasàpaƌtes,àaiŶdaàƋueà issoàoĐoƌƌa
aŶtesàdoàpƌazoàesƟpuladoàpaƌaàtaŶto.
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ϭϰ.Ϯ.Seà asà oďƌigaçƁesà ŶĆoà foƌeŵà Đuŵpƌidasà Ŷoà pƌazoà esƟpulado,à aà ǀigġŶĐiaà fiĐaƌĄà pƌoƌƌogadaà atĠ
aà ĐoŶĐlusĆoàdoàoďjeto,à ĐasoàeŵàƋueàdeǀeƌĄàaàádŵiŶistƌaçĆoàpƌoǀideŶĐiaƌàaà ƌeadeƋuaçĆoàdoàĐƌoŶogƌaŵa
fixadoàpaƌaàoàĐoŶtƌato.
ϭϰ.ϯ.àQuaŶdoàaàŶĆoàĐoŶĐlusĆoàdoàĐoŶtƌatoàƌefeƌidaàŶoàiteŵàaŶteƌioƌàdeĐoƌƌeƌàdeàĐulpaàdoàĐoŶtƌatado:
aͿàààfiĐaƌĄàeleàĐoŶsƟtuídoàeŵàŵoƌa,àseŶdo-lheàapliĐĄǀeisàasàƌespeĐƟǀasàsaŶçƁesàadŵiŶistƌaƟǀas;àeà
ďͿà à àpodeƌĄàaàádŵiŶistƌaçĆoàoptaƌàpelaàexƟŶçĆoàdoàĐoŶtƌatoàe,àŶesseàĐaso,àadotaƌĄàasàŵedidasàadŵiƟdas
eŵàleiàpaƌaàaàĐoŶƟŶuidadeàdaàexeĐuçĆoàĐoŶtƌatual.
ϭϰ.ϰ.àOàĐoŶtƌatoàpodeƌĄàseƌàexƟŶtoàaŶtesàdeàĐuŵpƌidasàasàoďƌigaçƁesàŶeleàesƟpuladas,àouàaŶtesàdoàpƌazo
Ŷeleà fixado,à poƌà alguŵà dosà ŵoƟǀosà pƌeǀistosà Ŷoà aƌƟgoà ϭϯϳà daà Leià Ŷºà ϭϰ.ϭϯϯ/Ϯϭ,à ďeŵà Đoŵo
aŵigaǀelŵeŶte,àasseguƌadosàoàĐoŶtƌaditſƌioàeàaàaŵplaàdefesa.
ϭϰ.ϱ.àNestaàhipſtese,àapliĐaŵ-seàtaŵďĠŵàosàaƌƟgosàϭϯϴàeàϭϯϵàdaàŵesŵaàLei.
ϭϰ.ϲ.àáàalteƌaçĆoàsoĐialàouàaàŵodifiĐaçĆoàdaàfiŶalidadeàouàdaàestƌutuƌaàdaàeŵpƌesaàŶĆoàeŶsejaƌĄàaàexƟŶçĆo
seàŶĆoàƌestƌiŶgiƌàsuaàĐapaĐidadeàdeàĐoŶĐluiƌàoàĐoŶtƌato.
ϭϰ.ϳ.àSeàaàopeƌaçĆoàiŵpliĐaƌàŵudaŶçaàdaàpessoaàjuƌídiĐaàĐoŶtƌatada,àdeǀeƌĄàseƌàfoƌŵalizadoàteƌŵoàadiƟǀo
paƌaàalteƌaçĆoàsuďjeƟǀa.
ϭϰ.ϴ.ààOàteƌŵoàdeàexƟŶçĆo,àseŵpƌeàƋueàpossíǀel,àseƌĄàpƌeĐedido:
ϭϰ.ϵ.àBalaŶçoàdosàeǀeŶtosàĐoŶtƌatuaisàjĄàĐuŵpƌidosàouàpaƌĐialŵeŶteàĐuŵpƌidos;
ϭϰ.ϭϬ.àRelaçĆoàdosàpagaŵeŶtosàjĄàefetuadosàeàaiŶdaàdeǀidos;
ϭϰ.ϭϭ.àIŶdeŶizaçƁesàeàŵultas.
ϭϰ.ϭϮ.à áà exƟŶçĆoà doà ĐoŶtƌatoà ŶĆoà ĐoŶfiguƌaà ſďiĐeà paƌaà oà ƌeĐoŶheĐiŵeŶtoà doà deseƋuilíďƌioà eĐoŶƀŵiĐo-
fiŶaŶĐeiƌo,à hipſteseà eŵà Ƌueà seƌĄà ĐoŶĐedidaà iŶdeŶizaçĆoà poƌà ŵeioà deà teƌŵoà iŶdeŶizatſƌioà ;aƌt.
ϭϯϭ,àĐaput,àdaàLeiàŶ.ºàϭϰ.ϭϯϯ,àdeàϮϬϮϭͿ.
ϭϱ. CLãUSULA DÉCIMA QUINTA - DA VIGÊNCIA
OàpƌeseŶteàĐoŶtƌatoàteƌĄàaàǀigġŶĐiaàdeàϭϮà;dozeͿàŵeses,àĐoŶtadosàdaàdataàdaàsuaàassiŶatuƌa.àPodeŶdoàseƌ
pƌoƌƌogadoàŶosàteƌŵosàdoàaƌt.àϭϬϳàdaàLeiàϭϰ.ϭϯϯàdeàϮϬϮϭ.
ϭϲ. CLãUSULA DÉCIMA SEXTA - DO REAJUSTE DE PREÇOS
ϭϲ.ϭ.àOsàpƌeçosàsĆoàfixosàeàiƌƌeajustĄǀeisàŶoàpƌazoàdeàϭϮà;dozeͿàŵeses,àĐoŵàdata-ďaseàǀiŶĐuladaàăàdataàdo
oƌçaŵeŶtoàesƟŵado,àĐoŶfoƌŵeàdisĐipliŶaàoàaƌt.àϮϱ,à§ϳºàdaàLeiàϭϰ.ϭϯϯ/ϮϬϮϭ.
ϭϲ.Ϯ.àDeŶtƌoàdoàpƌazoàdeàǀigġŶĐiaàdoàĐoŶtƌatoàeàŵediaŶteàsoliĐitaçĆoàdaàĐoŶtƌatada,àosàpƌeçosàĐoŶtƌatados
podeƌĆoà sofƌeƌà ƌeajusteà apſsà oà iŶteƌƌegŶoà deà uŵà aŶo,à apliĐaŶdo-seà oà ÍŶdiĐeà NaĐioŶalà CoŶsuŵidoƌ
áŵploà-àIPCá/IBGE,àouàoutƌoàŵaisàǀaŶtajosoàpaƌaàaàadŵiŶistƌaçĆoàpúďliĐa.
ϭϲ.ϯ.àNosàƌeajustesàsuďseƋueŶtesàaoàpƌiŵeiƌo,àoà iŶteƌƌegŶoàŵíŶiŵoàdeàuŵàaŶoàseƌĄàĐoŶtadoàaàpaƌƟƌàdos
efeitosàfiŶaŶĐeiƌosàdoàúlƟŵoàƌeajuste.
ϭϲ.ϰ.à Casoà aà CONTRáTáDáà ŶĆoà soliĐiteà teŵpesƟǀaŵeŶteà oà ƌeajuste,à oĐoƌƌeƌĄà aà pƌeĐlusĆoà do
diƌeito.àTaŵďĠŵàoĐoƌƌeƌĄàaàpƌeĐlusĆoàdoàdiƌeitoàaoàƌeajusteàseàoàpedidoàfoƌàfoƌŵuladoàdepoisàdeàexƟŶtoào
ĐoŶtƌato.
ϭϲ.ϱ.àOàƌeajusteàteƌĄàseusàefeitosàfiŶaŶĐeiƌosàiŶiĐiadosàaàpaƌƟƌàdaàdataàdeàaƋuisiçĆoàdoàdiƌeitoàda
CONTRáTáDá.
ϭϳ. CLãUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA ALTERAÇÃO
ϭϳ.ϭ.àEsteàiŶstƌuŵeŶtoàpodeƌĄàseƌàalteƌadoàŶaàoĐoƌƌġŶĐiaàdeàƋuaisƋueƌàfatosàesƟpuladosàŶoàaƌt.àϭϮϰàdaàLei
Ŷºàϭϰ.ϭϯϯ/Ϯϭ,àdesdeàƋueàdeǀidaŵeŶteàjusƟfiĐadoàeàĐoŵpƌoǀado.
ϭϳ.Ϯ. DA REVISÃO
ϭϳ.Ϯ.ϭ.àáàREVISÃOàpodeƌĄàoĐoƌƌeƌàaàƋualƋueƌàteŵpoàdaàǀigġŶĐiaàĐoŶtƌatual,àdesdeàƋueàaàpaƌteàiŶteƌessada
Đoŵpƌoǀeà aà oĐoƌƌġŶĐiaà deà fatoà iŵpƌeǀisíǀel,à supeƌǀeŶieŶteà ăà foƌŵalizaçĆoà daà pƌoposta,à Ƌueà iŵpoƌte,
diƌetaŵeŶte,àeŵàŵajoƌaçĆoàouàŵiŶoƌaçĆoàdeàseusàeŶĐaƌgos.
ϭϳ.Ϯ.Ϯ.àDeŶtƌeàosàfatosàeŶsejadoƌesàdaàƌeǀisĆo,àŶĆoàseàiŶĐlueŵàaƋuelesàeǀeŶtosàdotadosàdeààpƌeǀisiďilidade,
ĐujoàĐaƌĄteƌàpossiďiliteàăàpaƌteàiŶteƌessadaàaàsuaàafeƌiçĆoàaoàteŵpoàdaàfoƌŵulaçĆo/aĐeitaçĆoàdaàpƌoposta,
ďeŵà Đoŵoà aƋuelesà deĐoƌƌeŶtesà exĐlusiǀaŵeŶteà daà ǀaƌiaçĆoà à iŶflaĐioŶĄƌia,à uŵaà ǀezà Ƌueà iŶseƌidos,à estes
úlƟŵos,àŶaàhipſteseàdeàƌeajustaŵeŶto;
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ϭϳ.Ϯ.ϯ.ààPaƌaàpƌoĐessaƌàoàpedidoàdeàƌeeƋuilíďƌioàeĐoŶƀŵiĐo-fiŶaŶĐeiƌoàdeǀeŵàseƌàoďseƌǀadosàosààseguiŶtes
pƌoĐediŵeŶtos:
Ià -à Pedidoà deà ƌeǀisĆoà fiƌŵadoà peloà ƌepƌeseŶtaŶteà legalà daà pessoaà juƌídiĐaà ĐoŶtƌatadaà ĐoŶteŶdoà a
ideŶƟfiĐaçĆoàĐoŵpletaàdoà foƌŶeĐedoƌ,àŶúŵeƌoàdoàpƌoĐessoà liĐitatſƌio,àŶúŵeƌoàdaàŵodalidadeà à liĐitatſƌia,
Ŷúŵeƌoà doà ĐoŶtƌato,à jusƟfiĐadoà tĠĐŶiĐaà eà juƌidiĐaŵeŶte,à iŶfoƌŵaŶdoà aà fuŶdaŵeŶtaçĆoà à ŶoƌŵaƟǀaà e
ĐoŶtƌatualàƋueàoàautoƌiza,àdeǀeŶdoàseƌàiŶstƌuídoàĐoŵàosàseguiŶtesàdoĐuŵeŶtos:
aͿààRelatſƌioàƋueàdeŵoŶstƌeàaàǀaƌiaçĆoàextƌaoƌdiŶĄƌiaàoĐoƌƌidaàapſsàaàdataàdaàapƌeseŶtaçĆoàdaàpƌopostaàde
pƌeçosàĐoŶtƌatadosàŶoàąŵďitoàdaàliĐitaçĆo,àeàdoàŶexoàdeàĐausalidadeàeŶtƌeàosàiŵpaĐtosàgeƌadosàŶaàesfeƌaàda
exeĐuçĆoàdoàĐoŶtƌato;
ďͿà à CſpiaàdasàŶotasàfisĐaisà aàfiŵàdeà ĐoŵpƌoǀaƌàƋueàoà seƌǀiçoà jĄà foià exeĐutadoà ĐoŵàpƌeçoàalĐaŶçadoàpela
ǀaƌiaçĆoàeàĐoŵàaàfiŶalidadeàdeàexeĐuçĆoàdoàĐoŶtƌato;
ĐͿà à CoŵpƌoǀaŶteà deà ŵediçĆoà ƌealizadaà Đoŵà pƌeçoà aà ŵeŶoƌà Ƌueà aà ǀaƌiaçĆoà ĐoŶƟdaà Ŷaà alíŶeaà "a",
deŵoŶstƌaŶdoàƋueàoàƌespeĐƟǀoàseƌǀiçoàouàoďƌaàjĄàfoiàexeĐutado;
dͿààOàpedidoàdeàƌeǀisĆoàdeǀeàexpliĐitaƌàŵiŶuĐiosaŵeŶteàoàiŵpaĐtoàeĐoŶƀŵiĐo-fiŶaŶĐeiƌoàsofƌidoàpoƌàĐada
iŶsuŵoà pleiteado,à Đoŵà suasà Đausasà eà ĐoŶseƋuġŶĐiasà soďƌeà oà ĐoŶtƌato,à ďeŵà Đoŵoà esĐlaƌeĐeŶdoà Ƌueà tal
iŵpaĐtoàĠàsupeƌioƌàaoàíŶdiĐeàespeĐifiĐoàouàsetoƌialàpƌeǀistoàŶoàĐoŶtƌato,àadiĐioŶadoàaoàĐƌitĠƌioàdefiŶidoàŶa
alíŶeaà"a";
eͿààásàeŵpƌesasàƌeƋueƌeŶtesàdeǀeƌĆoàeŶĐaŵiŶhaƌàsuasàplaŶilhasàeŵàaƌƋuiǀoàeletƌƀŶiĐoàeditĄǀel.
ϭϳ.Ϯ.ϰ.à Noà Đasoà deà defeƌiŵeŶtoà doà pedidoà deà ƌeǀisĆo,à oà ĐoŶtƌatadoà sſà faƌĄà jusà aoà ǀaloƌà Ƌueà exĐedeƌà o
peƌĐeŶtualàdeàƌisĐoàassuŵidoàŶaàĐoŶtƌataçĆo.
ϭϳ.Ϯ.ϱ.à à ReĐoŶheĐeŶdoà diƌeitoà ăà ƌeǀisĆo,à deĐoƌƌeŶteà doà deseƋuilíďƌioà ĐoŶtƌatual,à seƌĄà laǀƌadoà Teƌŵoà de
ádiƟǀo,à Ŷoà Ƌualà deǀeƌĄà seƌà espeĐifiĐadoà oà iteŵà eŵà ƌelaçĆoà aoà Ƌualà foƌaŵà ƌeĐoŶheĐidosà oà diƌeitoà eà o
peƌĐeŶtualàdeàƌeǀisĆo,àďeŵàĐoŵoàoàǀaloƌàgloďalàatualizadoàdoàCoŶtƌato.

ϭϳ.Ϯ.ϲ.ààNĆoàseƌĄàĐoŶĐedidaàaàƌeǀisĆoàƋuaŶdo:

aͿààáuseŶteàaàeleǀaçĆoàdeàeŶĐaƌgosàalegadaàpelaàpaƌteàiŶteƌessada;
ďͿà Oà eǀeŶtoà iŵputadoà Đoŵoà Đausaà deà deseƋuilíďƌioà houǀeƌà oĐoƌƌidoà aŶtesà daà foƌŵulaçĆoà daà pƌoposta
defiŶiƟǀaàouàapſsàaàfiŶalizaçĆoàdaàǀigġŶĐiaàdoàCoŶtƌato;
ĐͿàáuseŶteàoàŶexoàdeàĐasualidadeàeŶtƌeàoàeǀeŶtoàoĐoƌƌidoàeàaàŵajoƌaçĆoàdosàeŶĐaƌgosàatƌiďuídosàăàpaƌte
iŶteƌessada;
dͿàáàpaƌteàiŶteƌessadaàhouǀeƌàiŶĐoƌƌidoàeŵàĐulpaàpelaàŵajoƌaçĆoàdeàseusàpƌſpƌiosàeŶĐaƌgos,àiŶĐluiŶdo-se,
Ŷesseàąŵďito,àaàpƌeǀisiďilidadeàdaàoĐoƌƌġŶĐiaàdoàeǀeŶto;
eͿààHouǀeƌàalteƌaçĆoàdoàƌegiŵeàjuƌídiĐo-tƌiďutĄƌioàdaàCONTRáTáDá,àƌessalǀadaàaàhipſteseàdeàsupeƌǀeŶieŶte
deteƌŵiŶaçĆoàlegal.
ϭϳ.Ϯ.ϳ.à áà ĐƌiaçĆo,à alteƌaçĆoà ouà exƟŶçĆoà deà ƋuaisƋueƌà tƌiďutos,à ƋuaŶdoà oĐoƌƌidasà apſsà aà dataà de
apƌeseŶtaçĆoà daà pƌopostaà defiŶiƟǀaà eà desdeà Ƌueà aĐaƌƌeteŵà Đoŵpƌoǀadaà ƌepeƌĐussĆoà Ŷoà eƋuilíďƌio
eĐoŶƀŵiĐo-fiŶaŶĐeiƌoàdesteàCoŶtƌato,àiŵpliĐaƌĆoàaàƌeǀisĆoàdeàpƌeçosàpaƌaàŵaisàouàpaƌaàŵeŶos,àadotaŶdo-
seàaàalíƋuotaàpƌeǀistaàŶaàleiàƌespeĐƟǀa.
ϭϴ. CLãUSULA DÉCIMA OITAVA - DOS CASOS OMISSOS
OsàĐasosàoŵissos,àpoƌàǀeŶtuƌaàexisteŶtes,àseƌĆoàĐoŵuŶiĐadosàăàadŵiŶistƌaçĆoàdaàCąŵaƌaàMuŶiĐipalàdeàJaƌu-
ROàpaƌaàseàpƌoŶuŶĐiaƌ,àpƌeseƌǀaŶdo-seàoàdiƌeitoàdaàCONTRáTáDá,àseŵàpƌejuízoàdaàpƌeǀalġŶĐiaàdoàiŶteƌesse
púďliĐo.
ϭϵ. CLãUSULA DÉCIMA NONA - DO FORO 
ásàpaƌtesàelegeŵàoàFoƌoàdoàMuŶiĐípioàdeàJaƌuà;ROͿ,àĐoŵoàúŶiĐoàĐoŵpeteŶteàpaƌaàdiƌiŵiƌàasàƋuestƁesàƋue
poƌǀeŶtuƌaàsuƌgiƌeŵàŶaàexeĐuçĆoàdoàpƌeseŶteàĐoŶtƌato,àĐoŵàƌeŶúŶĐiaàexpƌessaàpoƌàƋualƋueƌàoutƌa.
ϮϬ. CLãUSULA VIGÉSIMA - DA VINCULAÇÃO
FiĐaàoàpƌeseŶteàĐoŶtƌatoàǀiŶĐuladoàaoà teƌŵoàdeà ƌefeƌġŶĐiaàeà seusàaŶexos,àaoàPƌoĐessoàŶºàϱϭ-ϭϴϴ/ϮϬϮϱàe
suasàpaƌtesàiŶtegƌaŶtes,àeŵàĐoŶfoƌŵidadeàĐoŵàoàaƌt.àϵϮ,àiŶĐisoàIIàdaàLeiàŶºàϭϰ.ϭϯϯ/ϮϬϮϭ.
Ϯϭ. CLãUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DA PUBLICAÇÃO
OàextƌatoàdesteàĐoŶtƌatoà seƌĄàdiǀulgadoàeŵàatĠàϭϬà ;DE)Ϳàdiasàdaàdataàdeà suaàassiŶatuƌaàŶoàDiĄƌioàOfiĐial
EletƌƀŶiĐoàdoàMuŶiĐípioàdeàJaƌu/DOE,àaĐessíǀelàeŵ:àhƩps://doe.jaƌu.ƌo.goǀ.ďƌ/.

Paƌaà fiƌŵezaà eà Đoŵoà pƌoǀaà doà ĐoŶtƌatado,à Ġà laǀƌadoà oà pƌeseŶteà ĐoŶtƌato,à Ƌueà depoisà deà lidoà eà aĐhado
ĐoŶfoƌŵe,àĠàassiŶadoàpelasàpaƌtesàeàpelasàtesteŵuŶhas.
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